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RESUMO

A análise teve como ponto de partida a definição da temática central e sua 

delimitação: a incidência da sociedade civil na esfera pública na criação da 

Universidade Federal do PAMPA – UNIPAMPA. A formulação do problema da 

pesquisa levou em conta as questões norteadoras e os aspectos intrínsecos no 

estudo: Como incide a sociedade civil na esfera pública, na criação da 

UNIPAMPA? O objetivo geral da análise é compreender a incidência da 

sociedade civil na esfera pública no processo de criação da UNIPAMPA, 

conhecendo a relação estabelecida entre a sociedade civil e a esfera pública. 

A dialética do materialismo histórico, na perspectiva das teorias marxistas, deu 

a orientação teórico-metodológica da pesquisa. A revisão bibliográfica 

privilegiou as teorias gramscianas, a concepção de sociedade civil, esfera 

pública na perspectiva do Estado ampliado e, a noção de hegemonia elaborada 

por Antônio Gramsci (2005) (2004), constituindo o tripé epistemológico do 

estudo. A pesquisa de abordagem qualitativa, com apoio nos princípios da 

Análise de Discurso, dirigida aos textos jornalísticos, dos jornais Correio do

Povo e Zero Hora, no ano de 2005 e 2006, permitiu conhecer o processo de 

criação da Universidade e a incidência da sociedade civil na esfera pública. Os 

resultados da análise revelaram o efeito metafórico da “Federalização” da 

URCAMP, como deslizamento do discurso hegemônico, apropriado pela esfera 

pública para criação da UNIPAMPA. Igualmente, o não dito no discurso da 

esfera pública foi a criação da nova Universidade. A incidência da sociedade 

civil foi dimensionada a partir de duas possibilidades explicativas: na sua 

função principal na hegemonia, como um modo de direção intelectual e moral, 

contribuindo na base social e política da classe dirigente, ao mesmo tempo, 

uma ação que constituiu a possibilidade de ampliação da esfera pública, 

atendendo em um determinado momento e conjuntura os interesses e 

necessidades da classe subordinada. A Tese remete para duas dimensões 

articuladas e decorrentes do estudo: a criação da UNIPAMPA constituiu um 

aparelho privado de hegemonia e ampliação da esfera pública, determinada 

pelo consenso espontâneo no campo de correlação de forças entre a 

sociedade civil e o Estado, sendo que a incidência da sociedade civil na esfera 

pública se deu pela garantia da educação superior na região, não 



especificamente pela criação da UNIPAMPA. 

PALAVRAS-CHAVE: Sociedade Civil. Esfera Pública.  Hegemonia. Educação

Superior. UNIPAMPA.



ABSTRACT

The analysis took as its starting point the definition of the central theme and its 

boundaries: the incidence of civil society in the public sphere in the creation of 

the Federal University of PAMPA - UNIPAMPA. The problem formulation of the 

research took into account the guiding questions and intrinsic aspects in the 

study: As concerns civil society in the public sphere, the creation of 

UNIPAMPA? The overall goal of the analysis is to understand the impact of civil 

society in the public sphere in the process of creating the UNIPAMPA, knowing 

the relation between civil society and the public sphere. The dialectics of 

historical materialism, from the perspective of Marxist theories, gave the 

theoretical and methodological research. The literature review focused 

Gramscian theories, the concept of civil society, the public sphere in the 

perspective of the state and expanded the notion of hegemony developed by 

Antonio Gramsci (2005) (2004), constituting the tripod epistemological study. A 

qualitative study, supported the principles of discourse analysis, addressed to 

journalistic texts, newspapers Correio do Povo and Zero Hour, in 2005 and 

2006, allowed to know the process of creation of the University and the 

incidence of civil society in public sphere. The results of the analysis revealed 

the effect of metaphorical "federalization" URCAMP as slip hegemonic 

discourse, appropriate public sphere to create the UNIPAMPA. Also, the

unspoken speech in the public sphere was the creation of the new University. 

The incidence of civil society has been scaled from two possible explanations: 

in your main function in the hegemony, as a mode of intellectual and moral 

direction, contributing to the social and political base of the ruling class, while an 

action that constituted the possibility expansion of the public sphere, given at a 

particular time and situation the interests and needs of the subordinate class. 

The thesis refers to two dimensions and articulated under study: the creation of 

UNIPAMPA was a private apparatus of hegemony and expansion of the public 

sphere, determined by spontaneous consensus in the field of balance of power 

between the state and civil society, and the incidence of civil society in the 

public sphere gave the assurance of higher education in the region, not 

specifically for the creation of UNIPAMPA.



KEYWORDS: Civil Society. Public Sphere. Hegemony. Higher Education. 

UNIPAMPA.



RIASSSUNTO

L'Analisi ha preso come punto di partenza la definizione del tema centrale e dei 

suoi confini: l'incidenza della società civile nella sfera pubblica nella creazione 

dell'università federale di pampa - UNIPAMPA. La formulazione del problema 

della ricerca ha preso in considerazione le domande guida e gli aspetti intrinseci 

dello studio: per quanto riguarda la società civile nella sfera pubblica, la 

creazione di UNIPAMPA? L'Obiettivo generale dell'analisi è quello di 

comprendere l'impatto della società civile nella sfera pubblica nel processo di 

creazione del UNIPAMPA, conoscendo il rapporto tra la società civile e la sfera 

pubblica. La dialettica del materialismo storico, dal punto di vista delle teorie 

marxiste, ha dato la ricerca teorica e metodologica. La revisione della 

letteratura si è concentrata teorie gramsciane, il concetto di società civile, la 

sfera pubblica nella prospettiva dello stato e ampliato il concetto di egemonia 

sviluppata da Antonio Gramsci (2005) (2004), che costituisce lo studio 

epistemologico treppiede. Uno studio qualitativo, ha sostenuto i principi di 

analisi del discorso, indirizzate a testi giornalistici, giornali correio do povo e 

zero hour, nel 2005 e nel 2006, ha permesso di conoscere il processo di 

creazione dell'università e l'incidenza della società civile nella sfera pubblica. i 

risultati delle analisi hanno rivelato l'effetto di metaforico urcamp 

"federalizzazione" come slittamento discorso egemonico, adeguato sfera 

pubblica per creare il UNIPAMPA. Inoltre, il discorso non detto nella sfera 

pubblica è stata la creazione della nuova università. L'Incidenza della società 

civile è stata ridotta da due possibili spiegazioni: in funzione principale nel 

egemonia, come una modalità di direzione intellettuale e morale, contribuendo

alla base sociale e politica della classe dirigente, mentre un'azione che 

costituiva la possibilità espansione della sfera pubblica, dato in un momento 

particolare e la situazione gli interessi e le esigenze della classe subalterna. La

tesi si riferisce a due dimensioni e articolati in fase di studio: la creazione di 

UNIPAMPA era un apparato privato di egemonia e di espansione della sfera 

pubblica, determinato dal consenso spontaneo nel campo della bilancia del 

potere tra lo stato e la società civile, e l'incidenza di società civile nella sfera 

pubblica ha dato la certezza di istruzione superiore nella regione, non 

specificamente per la creazione di UNIPAMPA.



PAROLE CHIAVE: Società Civile. Sfera Pubblica. Egemonia. L'Istruzione

Superiore. UNIPAMPA.
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1. INTRODUÇÃO 
 

À primeira vista, a apresentação da Tese para Banca Examinadora é o 

momento de finalização de um percurso de estudos, pesquisa, qualificação 

docente e alcance de alguns objetivos, tanto na vida pessoal, na carreira 

profissional e na trajetória de formação da pesquisadora.  É à primeira vista, 

porque de fato é o momento de encerramento de um curso, que supõe seu 

corolário com a aprovação da Tese e a obtenção do título de Doutor. Mas, não 

é absoluta esta finalização, sim parcial, posto que a partir dela haja um largo 

caminho a ser trilhado: pesquisar, aprender, reaprender, ensinar, compartilhar 

e viver a docência. Assim, este momento, é uma parcial finalização que permite 

antever diversos começos e recomeços. 

  Faço parte do universo de estudo na condição de trabalhadora da 

educação, professora da Universidade Federal do PAMPA – UNIPAMPA desde 

outubro de 2006, no campus da cidade de São Borja, na fronteira do Rio 

Grande do Sul - RS com a Argentina.  Na chegada à Universidade ministrei a 

primeira aula do primeiro curso de graduação em Serviço Social, ofertado por 

uma Universidade pública no RS. Este acontecimento – é um acontecimento no 

meu modo de perceber a história – torna especial o estudo sobre a 

Universidade que integro, indica a relação ativa com o objeto de investigação.  

Ao mesmo tempo, revela o desafio intelectual de tratar com autonomia a 

análise. Minha inserção na Universidade, no conjunto do coletivo de seus 

trabalhadores, na condição de docente e gestora, possibilita a experiência 

profissional e o olhar dirigido à sua realidade.  

Porém, longe de uma apresentação extensa da autora, importa localizar 

o lugar da autoria e o esforço da pesquisadora em manter coerência com os 

princípios e concepções que orientam este estudo e sua vida profissional, 

demonstrando os limites e as possibilidades da inserção no contexto da 

análise.    Afirmo que esta Tese é uma tarefa assumida na Universidade, com 

base no que compreendo representar um doutoramento de uma docente com 

vínculo institucional, servidora pública federal, que deve aprimorar a carreira e 

retribuir este aprimoramento no ensino, na pesquisa, na extensão e na gestão 

desenvolvidas na Universidade. 
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 A análise teve como ponto de partida a definição da temática central e

sua delimitação: a incidência da sociedade civil na esfera pública na criação da 

Universidade Federal do PAMPA – UNIPAMPA. Daí se buscou organizar o 

conjunto estudado, definindo os demais componentes do trabalho acadêmico.  

 Assim, o objetivo geral da investigação foi compreender a incidência da 

sociedade civil na esfera pública no processo de criação da UNIPAMPA, 

conhecendo a relação estabelecida entre a sociedade civil e a esfera pública. 

 Os objetivos decorrentes e específicos foram: analisar os discursos da 

sociedade civil e da esfera pública, considerando a função da hegemonia no 

processo de criação da UNIPAMPA; compreender o contexto sócio histórico e 

político, no qual se dá a criação da UNIPAMPA, identificando a conjuntura 

política nacional que marca a implantação da Universidade, resgatar o 

processo histórico da criação da UNIPAMPA, visando o registro e análise do 

seu surgimento, e instigar outras possibilidades de investigação, considerando 

a incompletude do conhecimento produzido e o amplo campo de pesquisa a 

ser explorado. 

As aproximações sucessivas com a temática da expansão da educação 

pública superior, delimitado o objeto de estudo na criação da UNIPAMPA, 

pautaram questões norteadoras, assim formuladas:  

 Como se percebe a expansão da educação pública superior, na criação 

da UNIPAMPA? 

 Como se estabelece a relação entre a esfera pública e a sociedade civil, 

na criação da UNIPAMPA? 

 Há ou não ampliação da esfera pública, na criação da UNIPAMPA? 

Qual o contexto sócio histórico e político, na criação da UNIPAMPA? 

 Qual é a relação que se apreende da educação e hegemonia, na 

criação da UNIPAMPA? 

 A formulação do problema da pesquisa levou em conta as questões 

norteadoras e os aspectos que estão intrínsecos no estudo: Como incide a 

sociedade civil na esfera pública, na criação da UNIPAMPA? 

 A incidência da sociedade civil, no estudo, foi dimensionada a partir de 

duas possibilidades explicativas: na sua função principal na hegemonia, como 

um modo de direção intelectual e moral, contribuindo na base social e política 

da classe política dirigente, ao mesmo tempo, uma ação contraditória que 
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constituiu a possibilidade de ampliação da esfera pública, atendendo em um 

determinado momento e conjuntura os interesses e necessidades da classe 

subordinada. 

 Tais pressupostos foram orientados a partir das teorias gramscianas, 

guiaram o processo de pesquisa teórica e empírica e a formulação das 

possibilidades explicativas da tese: a criação da UNIPAMPA constituiu um 

aparelho privado de hegemonia com ampliação da esfera pública, determinada 

pelo consenso espontâneo no campo de correlação de forças entre a 

sociedade civil e o Estado, sendo que a incidência da sociedade civil na esfera 

pública se deu pela garantia da educação superior na região, não 

especificamente pela criação da UNIPAMPA.   

O conteúdo estudado está organizado e descrito em tópicos- capítulos, 

articulando a pesquisa no conjunto do processo de investigação teórica e do 

material empírico, possibilitando a produção textual. 

             O tópico, O Ponto de Vista Teórico da Pesquisa: os conceitos e as 

teorias de Gramsci (2005) (2004), para compreender a relação estado-

sociedade: apresenta a breve biografia do autor italiano e aborda a tradição 

marxista crítica, privilegiando as teorias e os conceitos de Antônio Gramsci 

(2005) (2004), especialmente, os escritos nas Cartas e nos Cadernos do 

Cárcere, privilegiando o trato analítico das categorias: esfera pública, 

sociedade civil e hegemonia, constituindo o tripé epistemológico do estudo.  

Desse modo, inscreve-se uma análise vinculada a incursão teórica dos estudos 

gramscianos para uma apreensão mais aproximada do real com a pesquisa 

empírica realizada. 

  O tópico, o Corpus da Pesquisa Empírica, destaca o traçado 

metodológico do estudo, orientado por uma abordagem qualitativa, apoiada em 

princípios da análise documental e da Análise de Discurso.  A coleta e análise 

do material empírico contemplaram os jornais Correio do Povo e Zero Hora, 

apurados no ano de 2005 e do ano de 2006 e, constituiu o processo de 

investigação duzentos e cinquenta textos jornalísticos. Isto permitiu o acesso 

ao acervo do registro histórico da criação da UNIPAMPA e, também, da 

mobilização pela Federalização da Universidade Regional da Campanha – 

URCAMP. As formas discursivas nos textos jornalísticos, com base no estudo 

de Chaparro (2008), e a Análise de Discurso tematizada por Pêcheux (2010) e 



21 
 

Orlandi (2010) exploram a unicidade informação-opinião e a indistinção entre 

elas, articulando língua-discurso-ideologia, onde se percebe o sujeito no 

discurso portador de ideologia, na presente investigação. 

O tópico, O Contexto da Criação da UNIPAMPA: a incidência da 

sociedade civil na esfera pública, se apresentada a conjuntura internacional e 

nacional de reformas na educação superior, o projeto de governo para a 

educação superior brasileira no governo Lula, os determinantes e as condições 

sócio-políticas que influenciam a proposta de criação da UNIPAMPA. Com 

efeito, seja por uma temporalidade recente da criação da Universidade, seja 

por um movimento de consolidação longo de uma instituição universitária, seja 

por se abordar um objeto de estudo em desenvolvimento, com as 

particularidades da criação e da estrutura multicampi da UNIPAMPA, a 

pesquisa aponta resultados considerados provisórios, considerando a 

dimensão restrita do estudo e do tempo de existência da Universidade.       

Nas Considerações Finais, recupero indicações apontadas com os 

resultados relacionados aos fundamentos teóricos, que organizam os 

componentes da Tese, remetendo para duas dimensões articuladas e 

decorrentes do estudo: a criação da UNIPAMPA constituiu um aparelho privado 

de hegemonia com ampliação da esfera pública, determinada pelo consenso 

espontâneo no campo de correlação de forças entre a sociedade civil e o 

Estado; que a incidência da sociedade civil na esfera pública se deu pela 

garantia da educação superior na região, não especificamente pela criação da 

UNIPAMPA.  Descrevo e busco demonstrar a contextualização do surgimento 

da Universidade, problematizada na relação estabelecida entre a sociedade 

civil e a esfera pública, argumentando com os resultados da pesquisa a 

confirmação dos pressupostos orientadores da pesquisa, afirmando a atenção 

e o rigor metodológico do estudo. 

Ademais, refiro ao final deste trabalho a contribuição desejada com a 

análise na demarcação histórica do processo de criação da UNIPAMPA, 

representando a pesquisa um documento de registro disponível para memória 

institucional.  Com a pretensão exclusiva de oferecer à instituição um material 

de consulta e de aproveitamento na construção da identidade da instituição. 

Outra contribuição apontada é dirigida ao Serviço Social, no campo de análise 

da política pública, particularizada na política de educação, na qual se insere o 
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assistente social. Adiciona-se a esta contribuição a alternativa de abordagem 

de pesquisa qualitativa, como uma possibilidade de enriquecimento dos 

estudos em Serviço Social, considerando os princípios norteadores da Análise 

de Discurso, desenhando um tipo de investigação que privilegia conhecer a 

formação discursiva dos sujeitos autor e leitor, desvelando os significados 

ideológicos e sócio-políticos nos textos, nos ditos e não ditos.  Ainda na 

perspectiva de contribuição ao Serviço Social, a perspectiva teórica gramsciana 

vem sendo retomada após duas décadas, não representando uma perspectiva 

dominante, mas uma tendência crescente nas pesquisas de tradição marxista, 

sendo este trabalho acadêmico mais um resgate do pensamento gramsciano 

na formação e na pesquisa desta área do conhecimento. 

  A contribuição para outras áreas do conhecimento é parcial, dentro dos 

limites do estudo, sendo os mais próximos o da história da educação, no 

recorte da educação superior brasileira, o da ciência política, na particularidade 

do pensamento político gramsciano referente a relação Estado-sociedade, o da 

sociologia, no espectro da mobilização dos grupos sociais, o da comunicação, 

na representação do texto jornalístico como produto textual portador de 

ideologia e o da linguística, na especificidade do discurso para além da língua 

com sentido e significado sócio-histórico e político-ideológico. 
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2. O PONTO DE VISTA TEÓRICO DA PESQUISA: O PENSAMENTO 
GRAMSCIANO 

 

 A expressão "ponto de vista" (PONTUAL, 1969, p. 144) tem origem nas 

artes plásticas. O ponto de vista é aquele escolhido por um pintor ou por um 

desenhista para melhor observar um objeto ou para colocá-lo em perspectiva. 

Esse sentido ganhou extensão figurativa e expressa a “maneira de considerar 

ou de entender um assunto ou uma questão” (FERREIRA, 2008, p. 390). Isso, 

entretanto, não quer dizer que qualquer preposição possa ser empregada para 

indicar o ponto do qual se observa ou se considera uma questão.  O uso sobre 

o ponto de vista, quer dizer em cima do ponto de vista e se fosse sob o ponto 

de vista, o sentido é abaixo do ponto de vista. “Em Literatura, é o recurso do 

autor falar sobre o que está narrando de modo abrangente e conspectivo” 

(KOOGAN, 1999, p 1280).  A definição da Literatura expressa o sentido de 

recurso do autor na narração de seu texto. 

Ocorre, porém, que não se está nem em cima nem embaixo do ponto de 

vista teórico, sendo as definições de Ferreira (2008) e de Koogan (1999) 

pertinentes à apresentação do aporte teórico deste trabalho. O ponto de vista 

assumido é o recurso teórico expresso no texto, a maneira de observar e 

entender o problema pesquisado e dialogar a partir da pesquisa com o leitor. 

Desse modo, o ponto de vista teórico da pesquisa privilegiou a revisão 

bibliográfica da obra de Antônio Gramsci (2005) (2004), conduzindo a leitura 

dos conceitos e das teorias formuladas para compreender a relação entre o 

Estado e a sociedade, destacando a formulação da teoria do Estado ampliado, 

que possibilita a compreensão da esfera pública para além do aparato 

exclusivo do Estado, a concepção de sociedade civil, diferenciada da 

sociedade política, ao introduzi-la como componente essencial da hegemonia 

política. Para entender a relação entre o Estado e a sociedade, a concepção de 

hegemonia foi construída a partir de um estudo comparativo e histórico da 

formação social e política italiana e soviética. O sentido e o significado, ao 

mesmo tempo, da hegemonia evidencia a função da direção ideológico-política 

da sociedade civil, considerando os processos históricos distintos das 

sociedades.  A capacidade de força e o alcance do consenso para obter o 

controle da direção social, intelectual e moral da sociedade implica hegemonia. 



24 
 

O contato com os estudos do autor permitiu reconhece-lo como intelectual e 

militante ativo do pensamento marxista, percorrendo trilhas anteriores de Marx 

(2012) e veredas novas no marxismo, que ampliam a pertinência das 

orientações teóricas desta corrente do pensamento no presente trabalho. 

   

2.1. ANTÔNIO GRAMSCI: BREVE BIOGRAFIA E TRAJETÓRIA 

INTELECTUAL. 

 

Em 22 de janeiro de 1891, nasce Antônio Gramsci (2005) na cidade 

agrícola de Alles, situada na província de Cagliari, na Sardenha, uma das 

regiões de pior desenvolvimento econômico e social da Itália; filho de 

Francesco Gramsci1 e Giuseppina Marcias2, sendo o quarto de sete filhos do 

casal.  Os primeiros anos de vida foram de uma criança pobre como tantas 

daquela região, concluindo a quinta série primária com máximo aproveitamento 

como seus irmãos. O apoio familiar favoreceu o potencial interesse pelos 

estudos, mas não contornou as dificuldades financeiras, levando Gramsci a 

interrupção do percurso escolar em 1902. Passou à condição de trabalhador 

bem jovem, em 1903, com quatorze anos de idade, cumprindo uma jornada de 

dez horas por dia no cartório de Ghilarza.  

  A situação de impossibilidade de prosseguir nos estudos, em 

detrimento do trabalho imposto por uma condição de pobreza, possivelmente, 

marcou a sua indignação pessoal contra as regras de uma sociedade desigual, 

percebendo com a experiência própria o que estava estabelecido, 

desigualmente, para continuidade dos estudos.  Entretanto, a retomada da 

formação escolar aconteceu a partir de 1905, em Cagliari, quando Gramsci 

(2005) concluiu o ginásio e o curso colegial da época, acumulando atividades 

laborais e morando com um de seus irmãos, Gennaro3.  A convivência com o 

                                                 
1 Francesco Gramsci (1860-1937). Pai de Gramsci. Estudou Direito, mas não concluiu a 
graduação. Dirigiu o cartório de Chilarza na Sardenha. Acusado de peculato, foi preso por seis 
anos. Faleceu logo após o filho, em maio de 1937. Na correspondência carcerária de Gramsci, 
não há cartas para o pai. (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 61). 
2 Giuseppina Marcias Gramsci (1860-1932). Mãe de Gramsci. Nasceu na Sardenha. Filha de 
funcionário público, mais instruída do que a média das mulheres da pequena burguesia insular, 
criou os sete filhos, praticamente sozinha, após a prisão do marido. Nas Cartas, destaca-se o 
forte vínculo afetivo entre mãe e filho prisioneiro. (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 61-62).  
3 Gennaro Gramsci (1884-1965). O mais velho dos irmãos. Foi combatente na Primeira Guerra, 
na frente austríaca; socialista, foi administrador da Câmara do Trabalho, em Cagliari, e operário 
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irmão, um ativista do socialismo na Itália, influenciou seu ingresso no Partido 

Socialista Italiano - PSI e o aproximou das questões tratadas no marxismo. 

Nesse tempo, aprofundou a visão crítica sobre as desigualdades sociais, 

notadamente as de origem regional, demonstrando seu adensamento crítico 

em seu “primeiro artigo jornalístico, de 1910, publicado no jornal autonomista 

de Cagliari, com o título: Unione Sarda” (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 47). No seu 

primeiro artigo publicado, dedicou atenção dirigida ao movimento sardo, 

debatendo a relação entre opressores e oprimidos, com base nas 

desigualdades percebidas entre as regiões agrícola e industrial da Itália: os 

ricos dos centros industriais e os pobres do campo. O antagonismo do 

desenvolvimento industrial ascendente em Turim comparado com a 

empobrecida agrícola Sardenha.   

 Em 1911 ingressou na Faculdade de Letras da Universidade de Turim, 

com interesse nas áreas da Linguística, Literatura e do Direito, não concluindo 

a formação regular universitária, em que pese ter uma bolsa de estudos para 

alunos pobres, alcançada mediante concurso.  Na vida universitária, o autor 

aproximou-se de Palmiro Togliatti4 e Angelo Tasca5 (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 

48), ambos vinculados ao PSI. “Em 1912, realizou com Togliatti uma pesquisa 

sobre a estrutura social da Sardenha e com Tasca passou à militância ativa no 

PSI” (GRAMSCI, 2005, CCI p. 48). A inserção nos grupos estudantis, que 

debatiam os problemas sardos, introduziu as leituras marxistas, ampliando o 

despertar revolucionário do jovem Gramsci (2005). Igualmente, na sua 

formação política da juventude foi decisivo, ao ingressar na Universidade, em 

Turim, o contato e a participação ativa no movimento cultural idealista, 

                                                                                                                                               
em Turim. Foi administrador do jornal L’Ordine Nuovo em 1921-1922. (GRAMSCI, 2005, CCl , 
p. 62). 
4 Palmiro Tagliatti (1893-1964). Membro do PSI. Fundou com Gramsci o semanário comunista 
L’Ordine Nuovo e o jornal comunista L’Unitá. Foi fundador do PCI e atuou na direção do partido 
como Secretário Geral de 1938 até 1964. Divergiu de Gramsci acerca das diretrizes do PCI, 
aproximando-se de Leon Trotsky (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 49). 
5 Angelo Tasca (1892-1960). Liderou o movimento estudantil socialista. Atuou no PSI. Foi 
Secretário da Câmara do Trabalho em Turim. Fundou o PCI com Gramsci e Togliatti, rompendo 
com ambos em razão das teses do partido. Foi preso em 1923 e libertado em 1925. Refugiou-
se em Paris, em 1926, onde residiu até sua morte. Publicou artigos jornalísticos na França, 
tornando-se um anticomunista. Seu livro Ascensão do Fascismo, publicado em 1938, revelou 
uma obra historiográfica detalhada dos tempos fascistas. (GRAMSCI, 2005, vol. I, p. 49). 
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conduzido “por dois filósofos radicais e contrários à tradição positivista6 

dominante: Benedetto Croce7 e Giovanni Gentile8” (COUTINHO, 1989, p. 02). 

Porém, não manteve com estes filósofos afinidade ideológica, intelectual e 

política, posto que o primeiro filiou-se ao liberalismo e o segundo ao fascismo. 

Em comum, com esses filósofos, apenas a proposição de ruptura com o 

positivismo.  Assim, percebido o contexto dominante, a atenção dos seus 

estudos e seus artigos jornalísticos seguem à ruptura com o positivismo no 

ambiente científico, político e cultural.  A revolta com o domínio da corrente 

positivista e sua abrangência, sobremaneira no campo da política, instigava um 

modo de conceber a realidade em perspectiva diferente da que predominava 

na época.   

Ao tratar da trajetória intelectual do autor italiano, Coutinho (1989), 

salienta a importante compreensão da influência do contexto e da busca de 

ruptura com o contexto de dominação do pensamento positivista, no partido 

político e no meio universitário:  

 
[...] O contexto de domínio cultural da mentalidade cientificista do 
positivismo, que domina o ambiente científico onde Gramsci inicia a 
militância política no PSI e na vida da Universidade, é criticado nos 
artigos jornalísticos do autor para a renovação do partido e do 
pensamento político dominante da época” (COUTINHO, 1989, p. 15). 

 

 

Desse modo, em 1915, passa a fazer parte da redação o jornal socialista 

turinense “Avanti, posteriormente colabora no semanário socialista II Grido del 
                                                 
6 Junior (1982) apresenta a síntese da doutrinado positivismo, fundada por Augusto Comte 
(1789-1857) como um tipo de conjunto das concepções dominantes da época, com o propósito 
de “unificar duas culturas: a humanística e a científica” (JUNIOR, João Ribeiro, 1982, p. 10).  
7 Benedetto Croce (1866-1952).  Filho de uma família rica de Nápoles. Filósofo, historiador, 
político, crítico literário e escritor italiano. Um anti- positivista, na filosofia de Croce, a ciência da 
realidade torna-se a máquina de medição, sujeitos a filosofia que, em vez inclui e explica o real. 
Foi um expoente do historicismo , a concepção segundo a qual "tudo a realidade é concebida 
como uma história , no sentido de uma radical imanência” [2] também libertou a partir do 
modelo conceitual das Ciências Naturais. o Principal ideólogo do liberalismo social do século 
XX, na Itália, estava entre os fundadores do reconstituído Partido Liberal Italiano. Exerceu 
cargos no governo e no partido. Foi Ministro da Educação no último mandato de governo de 
Gilliti, 1920-1921. Rompeu com o fascismo, tornando-se um anti-fascista.  (GRAMSCI, 2005, 
CCI, p. 50).  
8 Giovanni Gentile (1875-1944). Foi um filósofo e educador italiano . Foi com Benedetto Croce 
um dos maiores expoentes do neo-idealismo, um protagonista importante da cultura italiana na 
primeira metade do século XX e uma das principais figuras da cultura fascista italiana. Filiado 
ao Partido Nacional Fascista, em 1925, depois Ministro da Educação de Mussolini. Com a 
publicação do Manifesto dos Intelectuais Fascista rompe com Benedetto Croce que formula um 
anti-manifesto ao fascismo. (GRAMSCI, 2005, CCI, p. 50). 
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Popolo. Adiante, em 1919, ajudou no lançamento de outro semanário 

socialista, L’ Ordine Nuovo, sendo seu editor até 1920” (GRAMSCI, 2005, CC I, 

p. 47-49). A atividade jornalística e a militância política de Gramsci (GRAMSCI, 

2005), reafirmam a convicção de que a tarefa mais urgente do movimento 

socialista era de natureza cultural e educacional.  Dessa maneira, “a libertação 

das classes subordinadas requeria o desenvolvimento de uma cultura própria, 

pensada como concepção de mundo e de vida” (GRAMSCI, 2005, CC I p. 49). 

Tal feito implicava romper com as abordagens das correntes filosóficas da 

época. Nesse sentido, é que o pensador italiano lutou contra o positivismo, 

combatendo a visão de homem e de mundo propagadas e dominantes no 

contexto do seu tempo. 

 A trajetória intelectual do autor mesclava a atividade jornalística e a 

militância política, valendo-se dos textos críticos e da participação política para 

propor a transformação do pensamento político e científico. Por essa razão, 

possivelmente, a educação, a cultura, a filosofia e o socialismo estavam 

imbricados nas análises do jovem autor e em seus artigos.  Do tempo da 

juventude de Gramsci (2005) ao da maturidade, e no período de 

encarceramento, a reflexão sobre a crise do liberalismo9, os processos políticos 

da democracia e a desigualdade regional foram dilapidados nos estudos do 

autor, na busca por novas formas de pensar o agir revolucionário. 

Nos anos seguintes, até ser encarcerado, Gramsci (2005) intensificou a 

militância política no PSI, organizando os conselhos de fábrica em Turim. 

Adiante, em 1923, com membros dissidentes do PSI, funda o Partido 

Comunista Italiano – PCI e tornou-se seu líder em 1924, atuando na direção do 

partido. Em 1926 foi detido, quando era secretário-geral do PCI e deputado do 

parlamento italiano. Após dois anos foi condenado à prisão, permanecendo 

                                                 
9Outhwaite et al (1996) indica a complexidade do termo e da definição do liberalismo, 
considerando a incorporação das ideias nas formações sociais dos tipos distintos de 
liberalismo, no tempo e na história dos diferentes continentes. Em regra geral, é “a doutrina 
política que afirma o propósito do Estado, como associação de indivíduos independentes, que 
deve facilitar os projetos ou a felicidade dos seus membros. Uma doutrina de crises e 
mudanças de geração para geração” (OUTHWAITE, W; et al, 1996, p. 420-421). 
Nesse contexto e época da vida do autor italiano, o liberalismo refere-se a tradição ocidental de 
pensamento e comportamento no século XIX e início do século XX, onde domina as ideias de 
livre comércio, democracia, autodeterminação nacional e de um Estado mínimo de proteção 
social. Na conjuntura italiana, o autor percebe os fortes contrastes do liberalismo nas regiões 
do país (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 47-59). 
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nove anos preso, onde começou a escrever as Cartas e os Cadernos do 

cárcere, abordando temas que vão da arte e da cultura à estratégia política, os 

quais influenciaram profundamente o pensamento marxista. Também, suas 

Cartas do cárcere foram textos fundamentais para a introdução ao seu 

pensamento, não apenas trocas de mensagens e conteúdos pessoais. No 

período de 1934-1937, obtém liberdade condicional, acompanhada de forte 

vigilância policial e com saúde debilitada passou por várias internações em 

clínicas de Roma. O pedido de expatriação para União Soviética, onde residia 

a esposa Giulia e seus filhos Delio10 e Giuliano11, motivado por seu quadro de 

saúde e fim da concessão da liberdade condicional foi apresentado no ano de 

1937. Porém, antes do exame da expatriação do autor, “em 27 de abril de 1937 

morre, sepultado em Verano. No ano seguinte, 1938, suas cinzas são 

transferidas para o cemitério dos Ingleses, em Roma” (GRAMSCI, 2005, CC I, 

p. 9).  

A finalização desta breve biografia de Gramsci (2005), não dispensa a 

referência ligeira do que representam as Cartas do cárcere no conjunto da 

produção intelectual do autor. Isto porque, situar o autor central deste estudo, 

na sua condição de homem do seu tempo de existência, é o ponto de partida 

para compreender as formulações teóricas que ele elaborou nos Cadernos do 

cárcere. Nesse sentido, as Cartas cumprem a função do “por onde começar” a 

conhecer o pensamento do autor, conforme recomenda Buey (2005, s/n).  As 

Cartas são textos com formulações discursivas discretas, dizem quem é o autor 

e de que contexto se refere e como se relaciona, discursivamente, com seus 

mais próximos leitores: amigos e familiares. 

 Ao tomar contato com o conteúdo das Cartas acha-se o homem que 

enfrentou a privação da liberdade, temeu a morte quando livre, mas, manteve 

lucidez intelectual e capacidade de produção crítica do conhecimento, sem 

perder a delicadeza e a fortaleza dos seus sentimentos e ideais. Essa 

                                                 
10 Delio Gramsci (1924-1981). Filho mais velho de Gramsci.  Nasceu e foi criado em Moscou.  
Foi oficial da Marinha soviética e professor de Matemática na Academia Naval de Leningrado. 
Sempre se disse comunista (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 66).  
11 Giuliano Gramsci (1926-2007). Nasceu em Moscou onde residiu até sua morte – depois dois 
anos da edição das Cartas que apresento nas Referências. Trabalhava como violinista e 
clarinetista em orquestra clássica e aposentou-se músico e comunista.  Quando nasceu, o pai 
Gramsci estava preso. A relação entre pai e filho foi por cartas, nunca se conheceram 
presencialmente (GRAMSCI, 2005,CC I, p. 66).  
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capacidade de revelar nos seus escritos um projeto revolucionário, sem o 

temor das paredes e das grades que o cercavam, atribuiu o caráter de 

resistência política e criação intelectual à sua obra.  E, sem a intenção de uma 

longa exposição acerca das Cartas, mais a título de registro na trajetória 

intelectual do autor, o propósito é de explicitar a importância desses textos, 

quando se estuda as elaborações teóricas encontradas nos Cadernos do 

cárcere.   O sentido de complementariedade que une as Cartas aos Cadernos 

é explicitado com propriedade nas palavras de Santucci (2005): 

  
[...] Falou-se a propósito das Cartas do cárcere, de “romance de 
formação” e de “moderno breviário para os leigos”.  Enquanto o 
homem prepondera nas Cartas, nos Cadernos destaca-se o 
pensador. Mas, a complementaridade das duas obras é completa e 
se revela em perfeita consonância com as concepções de Gramsci.  
É evidente que várias indicações essenciais contidas nas Cartas não 
teriam desenvolvimento sem os Cadernos. Por outro lado, sobretudo 
depois que foi publicada a edição crítica destes últimos, o 
aprofundamento da elaboração teórica de Gramsci não pode 
prescindir do estudo rigoroso das Cartas do cárcere, introdução 
insubstituível a um pensamento que não se quer “desencarnado” 
(SANTUCCI, Antônio A. In: GRAMSCI, posfácio, CC I, 2005) 
 
 
 

  Ao pensar a complementariedade das obras e a coerência das 

concepções contidas nelas torna-se indispensável mencionar as características 

pessoais do autor italiano e sua representação para o pensamento marxista. 

Com efeito, se reconhece que as Cartas e os Cadernos são produções textuais 

com finalidades distintas, a primeira buscava a possibilidade de preservação do 

vínculo do homem aprisionado com o mundo externo; a segunda articulava os 

argumentos, as reflexões, os fundamentos e as ideias do marxismo à ação 

política. 

  Nas Cartas, o homem que prepondera é o pensador advertido do seu 

significado na vida, na condição de amigo, pai, marido, filho, irmão, cunhado, 

inquilino, cliente, mas, também o militante que precisava se alimentar com 

livros e notícias do mundo além das grades do cárcere. Nos Cadernos, o 

pensador que se destaca é o homem apropriado do seu significado de sujeito 

histórico e político, na condição de questionador da prática política e social.  

Dessa maneira, o autor e suas obras reafirmam o compromisso de ruptura com 

o a noção positivista de neutralidade e distanciamento epistemológico, ainda 
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mais, permitem visibilidade dos aspectos da subjetividade e da estrutura 

psicológica do autor. 

 A permissão de Gramsci (2005) é evidente para ser conhecido o seu 

pensamento, nas Cartas e nos Cadernos, sem esconder a conjunção do 

homem com a obra, em totalidade, que expressa conflitos, contradições, 

posicionamentos e proposições no contexto de seu momento.  Por essa razão, 

Merquior (2005) expressa com entusiasmo: 
 
 
[...] Gramsci se tornou o “santo” do marxismo ocidental, uma figura 
calorosa, humana, aureolada pelo martírio nas mãos da reação. 
Como Lukács ou Bloch, Gramsci era uma pessoa altamente 
sofisticada, um amigo da revolução que não se mostrava avesso à 
alta cultura e às tendências modernistas em arte ou literatura. Sua 
constante preocupação com a educação política tinha também como 
meta a elevação da política a um patamar mais alto, a um humanismo 
universalista e esclarecido (MERQUIOR, José Guilherme. In: 
GRAMSCI, posfácio, CC II, 2005). 
 
 
 

Nesse sentido, o empolgado Merquior (2005), traz à tona a dimensão 

erudita do autor afinada com a sua produção intelectual, não perdida na 

experiência do cárcere. Ao destacar a representação do martírio, condição 

imposta com a privação da liberdade, o adoecimento e a morte quando preso 

político, não indica, necessariamente, reconhecimento e filiação da 

humanidade, ou do próprio marxismo político ao pensamento do autor.  Mas, 

confere importância à sobrevivência do caráter humano da obra de Gramsci 

(2005), na corrente teórica e política marxista.  A preocupação com a educação 

das classes subordinadas é recorrente nos estudos do autor, concebida em 

perspectiva estratégica de ruptura com as classes dirigentes.  

Com o propósito de ilustrar os comentários de Santucci (2005) e 

Merquior (2005), transponho trechos de duas Cartas de Gramsci (2005), 

encaminhadas à cunhada russa, Tatiana (Tania) 12, que prestou valiosa 

                                                 
12 Tania é Tatiana Schucht (1897-1943).  Nasceu na Sibéria. Em Roma, diplomou-se em 
Ciências Naturais.  Em 1917, simpatizante dos socialistas revolucionários, apoiou criticamente 
o governo bolchevique. Uma das cunhadas de Gramsci, irmã de Giulia, esposa do autor foi por 
ele encontrada em Itália, quando afastada de seu país. Trabalhava na delegação comercial da 
embaixada da União Soviética em Milão. Prestou dedicada assistência a Gramsci, servindo nos 
tempos de cárcere, como um elo entre ele e sua família – em Moscou, onde residia a esposa e 
filhos do autor; na Sardenha, onde residiam os seus pais e irmãos – e a direção do PCI. 
Tornou-se a figura-chave na preservação das Cartas, dos Cadernos e da biblioteca carcerária 
de Gramsci. Esteve ao lado do autor no momento de sua morte em 1937, sepultando-o e 
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assistência ao autor durante os anos de cárcere, “sem cuja inteligência, 

sensibilidade e espírito de solidariedade, não se podem explicar toda a 

correspondência e a própria produtividade intelectual do prisioneiro” 

(HENRIQUES, Luiz Sérgio. In: GRAMSCI, 2005, CC I, p. 22). Também incluo 

uma carta do autor ao filho caçula Giuliano (2005), com o qual nunca teve 

contato direto enquanto viveu. As Cartas: 
 
[...] 29 de agosto de 1927. Querida Tania,... Mas, por ora, como é 
que tem passado o tempo? Tem livros? Poderia lhe mandar alguns 
livros, mas não sei como fazer. Li um romance de uma escritora 
inglesa, Margaret Kennedy13, que me parece de muito valor. O título, 
La ninfa innamorata, é bastante tolo, mas o livro é realmente 
interessante: não sei por que, me lembra O idiota14, de Dostoievski. 
Mas não pense que tem a mesma intensidade; é certamente 
admirável, seja porque escrito por uma mulher, seja pela atmosfera 
psicológica na qual foi concebido, seja ainda pelo mundo que 
descreve; além disso, está bem traduzido. Certamente você irá lê-lo, 
porque será preciso lhe mandar estes livros que tenho aqui, quando 
partir de Milão, ou de Roma, assim que for encaminhado a algum 
instituto penal definitivo, após o processo.  Queria que mandasse este 
romance para Giulia15, depois de lê-lo.  Então vou escrever a ela e 
dizer por que o livro deve lhe causar interesse.  Veja, trata-se, no 
romance, de uma espécie de falanstério de músicos, que vivem, 
desenvolvem modos de pensar e de julgar em torno deste fato 
fundamental; a criação e a sensibilidade musical.  Giulia me disse 
uma vez que, quando menina, pensava e transformar o mundo com a 
música. No romance, é o mundo que tritura os protagonistas: de 
qualquer modo, o livro é interessante e bem traduzido. Já observou 
como são mal traduzidos os romances de Conrad? Não só não se 
tem em italiano um estilo e uma expressão que equivalha ao original 
em inglês, mas se massacra a própria língua italiana. Continuo a 

                                                                                                                                               
transferindo suas cinzas para o Cemitério dos Ingleses, em Roma (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 
47, 64-65). 
13 Margaret Kennedy (1896-1967). Em The Constant Nymph, título original do romance 
publicado em 1924 e traduzido na Itália três anos depois, a romancista descreve a saga dos 
Sangers: Albert, músico e compositor, é o pai e Tess é a filha adolescente educada de modo 
autoritário. Extremamente popular na época, o romance teve conhecidas adaptações para o 
teatro e o cinema (GRAMSCI, 2005, CC I, p.183). 
14 O Idiota é uma das obras-primas do autor russo Fiodor Dostoievski (1821-1881), considerado 
o criador do movimento existencialista. Ele gerou este livro na cidade de Florença, entre 1867 e 
1868, ao longo de quatro meses.. Publicado em 1869, este volume perturbador foi, na época, 
sucesso de crítica. Nele Dostoievski narra a história de um príncipe herdeiro que, por alguns 
anos, permanece na Suíça para se recuperar de uma enfermidade conhecida como idiotia. Ao 
se considerar curado ele retorna para reivindicar o trono da Rússia. O escritor russo recheia 
sua obra com profundas interpretações de natureza psicológica, narrativas inquietantes e 
humor inteligente. Sua visão de mundo e seus ideais permeiam cada página de O Idiota 
(DOSTOIEVSKI, 2004, p. 5-6). 
15 Giulia Schuht (1896-1980). Nascida na Suíça, a partir de 1908 viveu em Roma com os pais e 
irmãos. Em 1915, passou a viver em Moscou após a diplomação em Violino. Ingressou no 
partido bolchevique em 1917. Casou com Gramsci em 1923. Desde o início dos anos 20 sofreu 
problemas físicos e psíquicos, provavelmente causados por Epilepsia. Em 1924 teve seu 
primeiro filho – Delio, e em 1926 o segundo filho – Giuliano. Morreu em Moscou, bastante 
idosa, em uma casa de repouso mantida para os “velhos bolcheviques” (GRAMSCI, 2005, CC I, 
p. 65-66). 
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esperar de você notícias diretas.  Abraços afetuosos, Antônio. 
(GRAMSCI, 2005, CC I, p.181-183). 

 
[...] 19 de maio de 1930. Querida Tatiana, Recebi suas cartas e 
cartões. A curiosa concepção que tem sobre a minha vida carcerária 
me fez novamente sorrir. Não sei se leu as obras de Hegel16, que 
escreveu: “O criminoso tem direito à sua pena”. O que não tinha 
calculado era o outro cárcere, que se acrescentou ao primeiro e é 
constituído pelo fato de não só está excluído da vida social, mas 
também da vida familiar, etc., etc. Para dizer a verdade, não sou 
muito sentimental e não são as questões sentimentais que me 
atormentam. Não que seja insensível (não quero pousar de cínico ou 
blasé). Mas, precisamente, as questões sentimentais também me 
afetam, eu as vivo, em combinação com outros elementos 
(ideológicos, filosóficos, políticos, etc.), de modo que não saberia 
dizer até onde chega o sentimento e onde, ao contrário, um dos 
outros elementos, não saberia dizer se quer de quais desses 
elementos se trate, a tal ponto eles estão unificados num todo 
inseparável e de vida única. Vou lhe enviar alguns outros livros e 
duas camisas esfarrapadas. Escreva a minha mãe, dando 
lembranças minhas e assegurando que estou bastante bem. Abraços 
carinhosos, Antônio (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 418-420). 
 
[...] 27 de janeiro de 1937. Querido Giuliano, Você quer que lhe 
escreva sobre coisas sérias. Muito bem. Mas, quais são “as coisas 
sérias” que pretende ler em minhas cartas? Você é um rapaz e as 
coisas de rapaz também são muito sérias, porque têm relação com 
sua idade, com suas experiências, com a capacidade que as 
experiências e reflexões sobre elas lhe trouxeram.  De todo modo, 
você me prometeu escrever algo a cada cinco dias; vou ficar muito 
contente se o fizer, demonstrando assim ter muita força de vontade.  
Vou responder sempre (se puder) e com muita seriedade.  Meu caro, 
eu só o conheço através de suas cartas e das notícias que os adultos 
me mandam de você: sei que é um bom rapaz, mas porque não me 
escreveu nada sobre sua viagem ao litoral? Acha que não foi uma 
coisa séria? Tudo aquilo que se refere a você é muito sério para mim 
e me interessa muito, inclusive, as brincadeiras. Abraços, Seu papai 
Antônio (GRAMSCI, 2005, CC II, p.428). 

 

 

A publicação das Cartas do cárcere antecedeu a dos Cadernos, 

revelando primeiramente a intensidade dos sentimentos de Gramsci (2005) e a 

relação íntima que estabeleciam com suas ideias. Assim, o autor se apresenta 

sem reservas nas mensagens que troca no período na prisão. “Mas, foram as 

Cartas do cárcere, publicadas em 1947, portanto, antes dos Cadernos, que 

                                                 
16  Nesta carta, Gramsci fez referência Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), quanto ao 
princípio da igualdade entre crime e punição, à luz da filosofia idealista racional do Direito. 
Hegel foi um filósofo idealista da Alemanha, sobretudo pelo método dialético que concebeu.  
Hegel é um idealista objetivo. Segundo ele, a razão absoluta representada na história, a ideia 
absoluta é o princípio primordial e a única realidade que “se exterioriza” de maneira imediata na 
natureza, para a si própria retornar sob a forma de Espírito. A ideia em si é o “demiurgo da 
natureza e da história”. “A ideia absoluta está na base de toda a História da humanidade”. A 
parte valiosa da filosofia idealista de Hegel está em seu método dialético, na afirmação de que 
a ideia se desenvolve sobre a base de contradições. (Hegel, G.W.F.,2005, p. 06-07). 
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revelaram ao mundo intelectual a riqueza de ideias e sentimentos própria do 

pensamento de Gramsci” (GULLAR, Ferreira. In: GRAMSCI, 2005,CC I).  Nas 

cartas está o autor vivo, mostrando suas contradições humanas, ao mesmo 

tempo, está o intelectual, apresentando seu método de análise.  “Nas Cartas, 

em resumo, está o Gramsci que torna melhores aqueles que o leem” (BUEY, 

Francisco Fernández. In: GRAMSCI, 2005, CC II). 

Gramsci (2005) obteve autorização para dispor de material necessário 

para escrever, somente em 1929, no cárcere de Túri, mais de dois anos depois 

de preso. A partir de então até abril de 1935, enquanto suas condições de 

saúde lhe permitiram continuar trabalhando, utilizou trinta e três cadernos 

escolares fornecidos, quando solicitados à direção do presídio. Em 1931, 

quando sofre sua primeira crise de saúde17 manteve a produção intelectual no 

cárcere, quando redige quase a totalidade dos Cadernos. Mais tarde, em 1933, 

quando foi transferido de Túri para uma clínica de Fórmia, ainda prisioneiro, 

redige os últimos dez cadernos de sua obra carcerária.  Ao mesmo tempo, 

continuou a redação das Cartas até o ano de 1937. Seu texto final: uma petição 

dirigida à autoridade judiciária, solicitando extradição para unir-se à família, em 

Moscou, datada em 18 de abril de 1937, foi seu escrito derradeiro. Quando 

morreu, aos quarenta e seis anos de idade, em 27 de abril de 1937, não 

poderia ter a menor ideia que seus apontamentos carcerários, que totalizam 

mais de duas mil e quinhentas páginas impressas, tornar-se-iam uma das mais 

notáveis obras de influência, analisadas e debatidas no século XX e início 

deste século XXI. 

Esta síntese da cronologia da vida de Gramsci (2005) resume sua 

biografia e informa a trajetória do pensador, sem a pretensão de um estudo 

específico da vida do autor, tão somente é uma apresentação breve e resumida 

da sua caminhada, nitidamente militante e intelectual. Assim, feita a referência 

biográfica, para a continuidade deste trabalho acadêmico, se passa a 

descrever e comentar algumas aproximações com as formulações teóricas que 

permitem compreender a relação Estado-sociedade: hegemonia, Estado 

ampliado e sociedade civil, a partir da obra do pensador italiano. 
                                                 
17 “A uma hora da manhã de 3 de agosto, dei inesperadamente uma golfada de sangue. [...] 
Isso durou até mais ou menos quatro horas e, nesse meio tempo, vomitei 250-300 gramas de 
sangue” (GRAMSCI, Carta a Tatiana Schucht, 17.9.1931, In: Cartas do Cárcere, 2005, CC II, p. 
87). 
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2.2 A CONCEPÇÃO DE HEGEMONIA EM GRAMSCI – APROXIMAÇÕES 

TEÓRICAS E CONCEITUAIS. 

 

2.2.1 A QUESTÃO DA IDEOLOGIA: A TRANSIÇÃO DE UM CONCEITO. 

 

  A construção do pensamento gramsciano se processa no âmago de um 

Estado comprometido com o desenvolvimento do capital industrial, dominado 

por uma ideologia do poder econômico e defensor dos interesses dos 

proprietários do capital, imprimindo uma relação de poder opressor ao conjunto 

dos camponeses e operários.  A análise dessa realidade de luta, de conflitos e 

das expressivas contradições sociais é o que caracteriza a caminhada 

intelectual de Gramsci (2004), conforme se observa em sua biografia; o 

contexto de formulação da concepção de hegemonia.  

A opção neste trabalho é de pontuar a questão da ideologia e as 

aproximações teóricas com o conceito de hegemonia, posto que haja no 

estudo, do material empírico da pesquisa, um olhar atento para a formação 

ideológica do discurso na relação Estado (esfera pública) e sociedade 

(sociedade civil).  Com efeito, a escolha de iniciar a compreensão do conceito 

gramsciano de hegemonia a partir da noção de ideologia tem o duplo propósito, 

o de demonstrar em síntese resumida a originalidade e a demarcação na teoria 

marxista a partir da elaboração conceitual do autor e, igualmente, o de auxiliar 

a análise do conteúdo pesquisado nos textos jornalísticos, quando se examina 

a criação da UNIPAMPA.  

A primeira aproximação para compreender a concepção de hegemonia 

conduz ao campo da filosofia política, e neste, localiza-se a noção de ideologia 

em Gramsci (2004).   Mas, o que é ideologia para o autor?  Para responder 

esta questão se tem duas premissas: a primeira que o conceito de ideologia é 

complexo e multifacetado, como se observa na ligeira consulta bibliográfica que 

trata do termo; a segunda é que inexiste unicidade no pensamento marxista 

quanto ao conceito, quando se recorre à conceituação em Marx e Engels 

(1993), pensadores que antecedem e constituem o ponto de partida do autor 

na problematização do conceito de ideologia, em Louis Althusser (1992), 

teórico que sucede Gramsci (2004) e destina especial atenção à ideologia e 

seus mecanismos de reprodução.  Vários outros autores marxistas abordam o 
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tema ideologia, porém, dirige-se atenção particular para esses pensadores, 

porque são influentes na construção das análises do Serviço Social no campo 

das políticas sociais, seus temas e questões emergentes, atendendo o 

requisito da finalidade de uma pesquisa no campo da política social18, 

delimitada na área da educação superior. 

  Neste estudo, primeiramente, cabe referência à origem do conceito de 

ideologia, que não vem do marxismo, mas, do termo criado por Destutt de 

Tracy19, apresentado em 1801 no livro Eléments d’Idéologie. De acordo com 

Chauí (1987), “Destutt de Tracy pretendia elaborar uma ciência de gênese das 

ideias, tratando-as como fenômenos naturais que exprimem o corpo humano, 

enquanto organismo vivo, com o meio ambiente” (CHAUÍ, 1987, p. 22). Assim, 

diz Löwy (1985), “Detutt de Tracy definiu a ideologia como o estudo científico 

das ideias e as ideias resultam da interação entre o organismo vivo e a 

natureza- um subcapítulo da Zoologia” (LÖWY, 1985, p. 12). 

 Como se vê, o termo incorpora o naturalismo dominante da época, em 

contradição com a filosofia materialista vulgar, a qual buscava se afirmar com 

os ideólogos franceses, que eram “antiteológicos, antimetafísicos e 

antimonárquicos, servindo ao liberalismo da época e posteriormente ao 

positivismo de Comte” (CHAUÍ, 1987, p. 23). Também, ganha um sentido 

pejorativo, antagônico ao que pretendiam os filósofos do materialismo vulgar.  

O sentido pejorativo do termo ideologia veio de uma declaração de Napoleão 

Bonaparte20, num discurso ao Conselho de Estado em 1812: 

 

                                                 
18 Para uma compreensão da história e epistemologia da Política Social na análise do Serviço 
Social é valiosa a contribuição das autoras, Behring, E.; Boschetti, I.; e Pereira, A. BEHRING, 
Elaine Rosseti; BOSCHETTI, Ivanete. Política Social – fundamentos e história. São Paulo: 
Cortez, 2006.  PEREIRA, Potyara A. P. Política Social: temas e questões. São Paulo: Cortez, 
2008. 
19Antoine-Louis-Claude Destutt - Destutt de Tracy - (1754-1836), ou conde de Tracy. Foi um 
filósofo, político, soldado francês e líder da escola filosófica dos Ideólogos. Criou o termo 
idéologie (1801) no tempo da Revolução Francesa, com o significado de ciência das ideias, 
tomando-se ideias no sentido bem amplo de estados de consciência. Para ele as ideias são o 
resultado da interação do organismo vivo e a natureza, o meio ambiente (LÖWY, 1985, p. 11). 
20 Napoleão Bonaparte (1769-1821). Foi um líder político e militar durante os últimos estágios 
da Revolução Francesa. Adotando o nome de Napoleão I, foi imperador da França de 18 de 
maio de 1804 a 6 de abril de 1814, posição que voltou a ocupar por poucos meses em 1815 
(20 de março a 22 de junho). Sua reforma legal, o Código Napoleônico, teve uma grande 
influência na legislação de vários países. Através das guerras napoleônicas, ele foi responsável 
por estabelecer a hegemonia francesa sobre maior parte da Europa (KOOGAN/HOUAISS, 
1999, p. 1126). 
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 [...] “Todas as desgraças que afligem nossa bela França devem ser 
atribuídas à ideologia, essa tenebrosa metafísica que buscando com 
sutileza as causas primeiras, quer fundar sobre suas bases a 
legislação dos povos, em vez de adaptar as leis ao coração humano 
e ás lições da história”. Com isso, Bonaparte inverteria a imagem que 
os ideólogos tinham de si mesmos: eles que se consideravam 
materialistas, realistas, antimetafísicos, foram chamados de 
“tenebrosos metafísicos”, ignorantes do realismo político que adapta 
as leis ao coração humano e às da história (CHAUÍ, 1987, p. 24).  
 
 

Com efeito, paradoxalmente, “Destutt e seus amigos, que queriam fazer 

uma análise científica e materialista das ideologias, foram chamados de 

ideólogos por Napoleão, no sentido de especuladores metafísicos” (LÖWY, 

1985, p. 12). E, como o líder francês tinha mais peso, digo, ideológico, que o 

grupo de filósofos, foi a sua maneira de utilizar o termo que teve sucesso na 

época e que entrou para o linguajar corrente.  A propósito do entendimento 

atribuído ao termo, a partir da declaração do imperador francês, mais adiante 

se observará o retorno de um sentido próximo do original no positivismo de 

Augusto Comte21, assumindo dois significados, como observa Chauí (1987):  

 
[...] por um lado, a ideologia continua sendo aquela atividade 
filosófico-científica que estuda a formação das ideias, a partir da 
observação das relações entre o corpo humano e o meio ambiente, 
tomando como ponto de partida as sensações; por outro lado, 
ideologia passa a significar também o conjunto de ideias de uma 
época, tanto como opinião geral, quanto no sentido de elaboração 
teórica dos pensadores dessa época (CHAUÍ, 1987, p. 26 1987). 
 
 
 

A fronteira com o idealismo filosófico, possivelmente, reside no duplo 

significado atribuído à ideologia, considerando o contexto da fertilidade das 

ideias liberais e da ascensão de um pensamento político e social influenciado a 

partir da biologia, numa sociedade comparada, em estrutura e funções à vida 

orgânica.  Desse modo, a sociedade passa a ser encarada como produto 

orgânico, e se concebe para o Estado esta mesma natureza, “seja como órgão 

dentro da estrutura social, seja como a estrutura social sob um aspecto 

específico, na visão de Comte” (Junior, 1983, p. 43). 

                                                 
21 Augusto Comte (1789-1857).  Filho de uma família pequeno-burguesa, católica e 
monárquica. Fundou o positivismo. Doutrinava a partir de uma síntese dos conhecimentos do 
seu tempo, a filosofia positiva para uma religião e para o progresso da humanidade. 
Proclamava um novo humanismo, fundado na ciência (JUNIOR, João Ribeiro, 1983, p. 7-10). 
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Quando Marx e Engels (1993), na primeira metade do século XIX, 

encontram o termo em jornais, revistas e debates, ele está sendo utilizado em 

seu sentido napoleônico, isto é, considerando ideólogos aqueles metafísicos 

especuladores, que ignoram a realidade. É nesse sentido que os autores vão 

utilizá-lo a partir de 1846, em seu livro A Ideologia Alemã, como se percebe no 

trecho extraído da obra: 
 
 
[...] A produção das ideias, das representações e da consciência está, 
em primeiro lugar, direta e indiretamente ligada à atividade material e 
ao comércio natural dos homens. São os homens os produtores das 
suas representações, das suas ideias, que emanam do seu 
comportamento material. A consciência não pode ser se não o Ser 
consciente; e o ser dos homens é o seu processo de vida real. 
Quando em toda ideologia, os homens e as suas relações nos 
aparecem colocados de cabeça para baixo, como numa câmara 
escura, esse fenômeno resulta do processo histórico da vida tal como 
a inversão dos objetos no negativo das fotografias decorre 
imediatamente de razões físicas, (MARX, Karl; Engels, Friedrich, 
1993, p. 38).  

 

 

 Ao que parece, os autores de A Ideologia Alemã demonstram sua crítica 

à tradição idealista que domina a noção de ideologia subjetiva, a qual valoriza 

sobremaneira o poder das representações.  É a perspectiva da crítica à 

ideologia alemã que orienta a negação das ideias associadas ao que nos 

estudos sobre a alienação passam a problematizar.    E, aqui importa salientar 

a centralidade da teoria do materialismo histórico, a explicação da história por 

fatores materiais, ou seja; o capital, o trabalho, a divisão social e técnica do 

trabalho, as classes sociais e a luta de classes. 

 Para Marx (1993) a inversão do processo do senso comum que explica 

a história, a partir de grandes acontecimentos e pessoas de vulto, ou até, pela 

intervenção divina, em teoria que aplica os princípios da dialética na 

compreensão dos fenômenos históricos como formações sociais.  Para o autor, 

no lugar das ideias, estão os fatos materiais; no lugar dos heróis, a luta de 

classes. Por essa razão, em que pese à aproximação com a noção 

napoleônica de ideologia, restrita á crítica aos ideólogos metafísicos e a 

contaminação da consciência por razões físicas, indispensável se faz a 

compreensão do pensamento marxista na ênfase do processo histórico e nas 

condições materiais necessárias à vida dos homens, não sendo o ponto de 
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partida o que pensam, imaginam ou dizem e sim as formas como produzem na 

sociedade capitalista.  As condições materiais são determinadas, na esfera da 

infraestrutura, a base econômica, o que é determinante, situando na esfera da 

superestrutura, a estrutura ideológica, referente às formas de consciência 

social, tais como: a religião, as leis, a educação, as artes, a filosofia, a ciência e 

outras mais.  Na esfera da superestrutura, a classe dominada se submete a 

ideologia, na visão de Marx (1993). 

 Konder (2002) afirma que para Marx (2011) “a distorção ideológica não 

se reduzia a uma racionalização simplificada dos interesses de uma classe ou 

de um determinado grupo”, buscando no ensaio O Dezoito Brumário de Luís 

Bonaparte, os argumentos desta afirmação: 

 
[...] Sobre as diferentes formas de propriedade, sobre as condições 
sociais, erige-se uma inteira superestrutura integrada por maneiras de 
sentir, maneiras de pensar, concepções de vida distintas e 
diversamente constituídas. A classe inteira as cria e as forma sobre a 
base das suas condições materiais e das relações sociais 
correspondentes. O indivíduo isolado que as assimila pela tradição e 
pela educação pode imaginar que elas constituem suas próprias 
motivações, o ponto de partida da sua ação (MARX, 2011, p. 43). 

 

 

Ao que tudo indica, o autor alemão destaca a ideologia e suas distorções 

como um processo executado por um sujeito que se apropria de uma falsa 

consciência social.  Porém, ocorre que é possível identificar o processo da 

ideologia não reduzido à falsa consciência, considerando a incorporação de 

conhecimentos reais e concretos, constituindo o ponto de partida para a ação. 

A ação, se histórica é produção e reprodução.  Portanto, a distorção ideológica 

é contraditória na sua manifestação de falsa consciência e não se explica 

mediante uma análise mecânica racional, acentuando a complexidade do 

conceito de ideologia.  Assim, Konder (2002) prossegue: “o que Marx fez com o 

seu conceito de ideologia foi justamente chamar a atenção dos seus 

contemporâneos e das várias gerações que se seguiram, até os nossos dias” 

(KONDER, 2002, p. 59). 

No campo do marxismo, o conceito de ideologia é retomado em Louis 

Althusser (1992) a partir de Marx e Engels (1993), na tentativa de combinar 

quatro pressupostos básicos: 1. A ideologia é um conjunto de práticas materiais 
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necessárias à reprodução das relações de produção; 2. A questão da ideologia 

é a questão dos mecanismos ideológicos e seu efeito na divisão do trabalho 

nas relações de produção; 3. O mecanismo da sujeição, que funciona com 

duplo efeito: o indivíduo se reconhece como sujeito e se sujeita a um sujeito 

absoluto, na forma de entidades abstratas; 4.O mecanismo ideológico básico, a 

sujeição, está presente no campo das ideias e num conjunto de práticas.  

Nesse sentido, o autor desenvolveu sua teoria da ideologia a partir das 

categorias da reprodução social e reprodução da força de trabalho, com o 

interesse da demonstração do funcionamento dos mecanismos ideológicos e 

seus aparelhos no âmago do Estado.  

Na teoria da ideologia de Althusser (1992) a proposta foi a “de romper a 

separação mecânica entre superestrutura e infraestrutura”, pois a ideologia e o 

efeito ideológico seriam condição da reprodução das relações sociais, sem se 

confundir com os mecanismos econômicos (ALTHUSSER, 1992, p. 13).   

Assim, em cada indivíduo concreto essa ideologia é material, no sentido em 

que suas ideias são seus atos materiais. Nessa direção, o autor teve o 

propósito de acrescentar à teoria marxista do Estado, o conceito: os aparelhos 

ideológicos de Estado. Isto porque, considerava insuficiente a concepção de 

distinção entre o poder de Estado e aparelho de Estado repressivo. Desse 

modo, os aparelhos ideológicos de Estado, não se confundem com o aparelho 

repressivo – todo o aparato institucional de segurança policial e militar, 

administrativo-governamental. Os aparelhos ideológicos de Estado seriam: 

religiosos, escolar, familiar, jurídico, político, sindical, informativo e cultural. A 

distinção entre o aparelho repressivo e os aparelhos ideológicos é situada em 

duas dimensões de funcionalidade, conforme propunha Althusser (1992): 

 
[...] o repressivo é único, aquele que tem o poder de violência estatal 
visível e conhecido, os ideológicos é uma pluralidade não visível de 
imediato para os sujeitos; o aparelho repressivo é unificado e de 
domínio público, a maioria dos aparelhos ideológicos remete ao 
domínio privado (ALTHUSSER, 1992, p. 69). 

 

 

A definição do público e do privado, como se observa, favorece uma 

percepção dicotômica entre Estado e Sociedade, quase totalmente, separando 

os respectivos aparelhos por suas funções e mecanismos de controle da 



40 
 

reprodução das relações sociais. O esforço do autor nessa formulação teórica 

indica, possivelmente, o mérito de reconhecer na esfera privada mecanismos 

ideológicos, atribuindo um lugar para a ideologia além do campo das ideias. 

Contudo, indica assim uma sujeição subordinada, que asfixia a possibilidade de 

alternância e de direção da sociedade na esfera pública. Ainda, fica o aparelho 

repressor do Estado desconsiderado como portador de ideologia. De toda 

forma, se percebe um acréscimo à teoria marxista do Estado, porque recoloca 

o debate da ideologia na dinâmica com a sociedade.   À sua maneira, Althusser 

(1992) confirma com a noção de ideologia e aparelhos ideológicos o que afirma 

Löwy (1995): o conceito de ideologia é complexo, portando assumindo diversos 

significados nas ciências sociais, também, paradoxos, contradições e 

ambiguidades. 

 Antonio Gramsci (1995) (2004), assim como Althusser (1992), bebe na 

mesma fonte do marxismo de Marx (1993) e Engels (1993), com a mesma 

sede, mas em copos maiores, retomando o debate da ideologia, no seu 

primeiro livro publicado no Brasil, Concepção Dialética da História e nos 

Cadernos do cárcere, quando trata do estudo da filosofia e da história da 

cultura: 

 
[...] Um elemento de erro na consideração sobre o valor das 
ideologias, ao que me parece, é devido ao fato (fato, que ademais, 
não é casual) de que se dê o nome de ideologia tanto à 
superestrutura necessária de uma determinada estrutura, com as 
elucubrações arbitrárias de determinados indivíduos. O sentido 
pejorativo da palavra tornou-se exclusivo, o que modificou e 
desnaturou a análise teórica do conceito de ideologia. [...] É 
necessário, por conseguinte, distinguir entre ideologias historicamente 
orgânicas, isto é, que são necessárias a uma determinada estrutura, 
e ideologias arbitrárias, racionalistas, “desejadas” .  Na medida em 
que são historicamente necessárias, as ideologias têm uma validade 
que é “psicológica”: elas “organizam” as massas humanas, formam o 
terreno sobre o qual os homens se movimentam, adquirem 
consciência da sua posição, lutam etc. Na medida em que são 
“arbitrárias”, elas não criam senão “movimentos” individuais, 
polêmicas et. (nem mesmo estas são completamente inúteis, já que 
funcionam como o erro que se contrapõe à verdade e a afirma) 
(GRAMSCI, 1995, p. 62). [...] O sentido pejorativo da palavra tornou-
se exclusivo, o que modificou e desnaturou a análise teórica do 
conceito de ideologia.  O processo deste erro pode ser facilmente 
reconstruído: 1) identifica-se a ideologia como sendo distinta da 
estrutura e afirma-se que não são as ideologias que modificam a 
estrutura e vice-versa; 2) afirma-se que uma determinada solução 
política é “ideológica”, isto é, insuficiente para modificar a estrutura, 
enquanto crê poder modifica-la se afirma que é inútil, estúpida, etc.; 
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3) passa a se afirmar que toda ideologia é “pura” aparência, etc.. 
(GRAMSCI, 2004,Cadernos Miscelâneos, CC 1 p. 237). 

 

 

O autor, neste trecho da Concepção Dialética da História, faz a crítica ao 

materialismo francês do século XVIII, dos ideólogos e da noção napoleônica. 

Ao explicitar as ideologias historicamente orgânicas valoriza a dimensão da 

historicidade no conceito de ideologia.  Ainda, se observa aqui, uma 

observação crítica do autor dirigida ao marxismo que reproduz o erro na 

valorização das ideologias. Há uma admissão do senso comum das ideologias 

arbitrárias, que porta utilidade, não representando a negação completa desse 

modo das ideias no processo de formação de uma teoria das ideologias, 

reconhecendo o valor da ideologia nas individualidades, sem contradizer a 

valorização daquela historicamente necessária.  As ideologias historicamente 

necessárias são destacadas na dimensão coletiva, da psicologia de massas: a 

formação da ideologia no processo histórico é concebida na dimensão do 

sujeito social: as massas. Gramsci (1995) estava analisando na Concepção 

Dialética da História, entre outros elementos, os problemas da Filosofia e da 

História no centro da discussão científica, quando problematizou o conceito de 

ideologia a partir do significado de ambas: “a Filosofia de uma época histórica, 

portanto, não é senão a “história” da massa de variações que o grupo dirigente 

conseguiu determinar na realidade precedente” (GRAMSCI, 1995, p. 32).  

Assim, para o autor a Filosofia e a História são inseparáveis e constitui um 

bloco, a base da noção teórica do bloco histórico na sua elaboração conceitual. 

Nesse sentido, a ideologia historicamente orgânica necessária é chave-mestra 

na conceituação do autor.  

No Caderno onze, Gramsci (2004), apresentou os “apontamentos para 

uma introdução e um encaminhamento ao estudo da Filosofia e da História da 

cultura”, partindo de um ponto preliminar de referência:  

 
[...] §12. É preciso destruir o preconceito, muito difundido, de que a 
filosofia é algo muito difícil pelo fato de ser a atividade intelectual 
própria de uma determinada categoria de cientistas especializados ou 
de filósofos profissionais e sistemáticos. É preciso, portanto, 
demonstrar, preliminarmente que todos os homens são filósofos, 
definindo os limites e as características desta “filosofia espontânea”, 
peculiar “a todo mundo”, isto é, da filosofia que está contida: 1) na 
própria linguagem, que é um conjunto de noções e de conceitos 
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determinados e não, simplesmente, de palavras gramaticalmente 
vazias de conteúdo; 2) no senso comum e no bom senso; 3) na 
religião popular e, consequentemente, em todo o sistema de crenças, 
superstições, opiniões, modos de ver e de agir que se manifestam 
naquilo que geralmente se conhece por “folclore” (GRAMSCI, 2004, 
CC 1, XI, p. 93). 

 

 

 Para o autor este ponto preliminar demonstra que todos são filósofos, 

postulando que da mais simples a mais requintada atividade intelectual contém 

uma concepção de mundo, uma filosofia. Cumpre reconhecer, no entanto, a 

existência de uma filosofia espontânea, peculiar a todo mundo e suas 

expressões e de uma filosofia mais elaborada por intelectuais especializados. 

Evidente a necessidade, então, do autor formular outro ponto de referência 

para prosseguir seus apontamentos, indagando se é preferível pensar sem 

disso ter consciência crítica ou elaborar a própria concepção de mundo de uma 

maneira consciente e crítica? E, na própria formulação da pergunta, explicita a 

diferenciação de cada estágio da consciência, esclarecendo, primeiramente, 

que a ausência da consciência crítica é “imposta mecanicamente pelo 

ambiente exterior, ou seja, por um dos muitos grupos sociais nos quais todos 

estão automaticamente envolvidos desde sua entrada no mundo consciente” 

(GRAMSCI, 2004). 

  Como se vê, a ausência da consciência crítica é inerente ao grupo 

social que o sujeito pertence, compartilhando um mesmo modo de pensar e de 

agir, acriticamente, isto é, sem criticar a própria concepção de mundo.  Em 

seguida, situa a consciência crítica como um estágio consciente que realiza um 

movimento dialético de relação interna e externa do sujeito com o meio 

exterior, a partir da sistematização de um pensamento crítico e coerente que se 

deve ter das intuições do mundo e da vida, o qual é associado à participação 

ativa na produção da história, segundo o autor: 
 
 
[...] em ligação com este trabalho do próprio cérebro, escolher a 
própria esfera de atividade, participar ativamente na produção da 
história do mundo, ser o guia de si mesmo e não mais aceitar do 
exterior, passiva e servilmente, a marca da própria personalidade 
(GRAMSCI, 2004, CC 1, XI, p.94). 
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O problema e a alternativa conduz à filosofia, uma filosofia histórica que 

está vinculada à classe dirigente, mas, que percorre a classe subordinada e 

que, no modo de ver do autor, sendo ambas históricas e portadoras de 

ideologia, não se interpenetram sós, na forma da imposição e dominação, 

estabelecendo, assim, um distanciamento, possivelmente, um contraponto à 

noção de Althusser (1992), que sustenta os aparelhos ideológicos de Estado. 

Ademais, é esclarecedor o vínculo da filosofia com a classe dirigente, 

influenciando as normas de vida e os diversos grupos sociais. Daí se infere que 

a história da filosofia é a história das tentativas ideológicas de uma classe 

determinada dirigir as concepções de mundo de uma época e, de forma 

histórica, a partir do alcance de uma consciência crítica, passível de mudança. 

Desse modo, o conceito de ideologia para Gramsci (2004) pressupõe 

referência à filosofia como a base de qualquer terreno ideológico e implica 

admissão das diferenças internas da ideologia.   

Eagleton (1997) adverte que a categoria-chave no autor italiano não é a 

ideologia, mas, a hegemonia, e que vale considerar as aproximações e as 

distinções entre elas, posto que não se equivalha, mas, se complementam no 

processo de compreensão da relação Estado-sociedade, em que pesem as 

críticas dos autores estruturalistas22 sobre o pensamento gramsciano. Esse 

autor identifica Gramsci (2004), como um marxista historicista23, e lhe atribui 

um mérito especial quanto à contribuição no quadro conceitual da questão 

ideológica, afirmando que: “é com Gramsci que se efetua a transição crucial de 

ideologia como “sistema de ideias” para ideologia como prática social vivida, 

habitual” (EAGLETON, 1997, p. 107). 

Konder (2002) analisa que a concepção de ideologia adotada por 

Gramsci está ligada a certa unificação das superestruturas em torno dos 

valores históricos do conhecimento e da cultura. Para esse autor, o pensador 

italiano é, sem dúvida, um materialista: 

 

                                                 
22 A corrente estruturalista marxista concebe que a unidade de uma formação social é uma 
questão estrutural, um efeito da superposição de vários níveis ou regiões da vida social sob as 
restrições determinantes de um modo de produção (EAGLETON, 1997, p. 113). 
23 Para Terry Eagleton, Gramsci é um marxista historicista que acredita que a verdade é 
historicamente variável, relativa à consciência da classe social mais progressista de uma época 
particular, reduzindo a ideologia à expressão de uma classe social, reduzindo uma classe 
dominante à essência da formação social (EAGLETON, 1997, p. 112). 
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 [...] seu materialismo, porém tem uma feição peculiar: está 
permanentemente atento para a importância da criatividade do sujeito 
humano, para o poder inovador dos homens, tal como se expressa 
nas criações culturais. [...] Sua perspectiva revolucionária o incitava a 
tentar contribuir para a criação de organizações capazes de atuar 
num sentido político-pedagógico, capazes de ajudar a população a 
tornar mais críticas suas maiorias atividades já existentes. Sua 
intenção era a de mobilizar o maior número de possível de pessoas 
para a realização de um programa que resultasse em aumento da 
liberdade em diminuição da coerção (KONDER, 2002, p. 108). 

 

 

Eagleton (1997) e Konder (2002), cada qual com um olhar do que era o 

materialismo de Gramsci (2004), indicam o propósito do pensador italiano com 

o conceito de ideologia: afetar o sujeito na sua prática social. Para o primeiro 

autor, Gramsci (2004) realiza a transição de um conceito puramente ideal para 

um conceito material; para o segundo autor, Gramsci (2004), apresenta uma 

noção conceitual singular, que valoriza o sujeito social criativo, crítico e capaz 

de atuar na direção política-pedagógica. Nesse sentido, ambos admitem a 

originalidade do autor, no campo do materialismo, quando formula um conceito 

que rompe definitivamente com a imaterialidade da ideologia, sem fragmentá-

la, mas, compreendendo a contradição da consciência individual e na prática 

social.  

Gramsci (2004) apontou o percurso da contraditoriedade da consciência, 

que imobilizaria, em certo grau, o sujeito e como poderia ser interrompida, 

indicando: 
 

 [...] Toda revolução foi precedida por um intenso trabalho de crítica, 
de penetração cultural, de permeação de ideias através de agregados 
de homens antes refratários e unicamente, preocupada em resolver o 
dia a dia, hora a hora, seus próprios problemas econômicos e 
políticos para si mesmos sem ligações de solidariedade com os 
outros que se encontravam nas mesmas condições (GRAMSCI, 2004, 
CC 1, XI, p. 104-105). 

 
  

 

A preocupação do autor, tudo indica, estava para a organização da 

metodologia do processo revolucionário, redirecionando a base teórica de Marx 

(1971), (1986) (1993), (2008), (2006), (2011) e (2012), com especial atenção à 



45 
 

transição da filosofia da práxis24 promulgada no autor alemão, para uma 

filosofia da práxis historicamente orgânica, na qual história e política estavam 

percebidas como inseparáveis da filosofia. Dessa maneira, buscava valorizar o 

trabalho cultural e de crítica, não desconsiderando o trabalho físico, mas, 

ampliando seu significado: como procedimentos de ruptura do pruro senso 

comum, antecedendo a revolução. A compreensão de revolução vista assim, 

implicava cultura crítica, portanto, articulada e comprometida com a luta 

revolucionária. 

 A centralidade da cultura, como se observa nos Cadernos (2004) e nas 

Cartas do Cárcere (2005), acentua a importância dada pelo autor à reforma 

intelectual e moral, travadas na luta pela hegemonia, buscando a ruptura da 

ordem vigente. É peculiar a noção de cultura e seu papel no processo 

revolucionário, onde a ideologia cumpre afetar as condições e as relações de 

poder, atrelando o social, o político e o econômico em movimento datado 

historicamente, produzido e reproduzido em relações de poder.  A 

compreensão sobre estas relações de poder na sociedade, em perspectiva 

histórica, fundamentou a concepção de hegemonia elaborada por Gramsci 

(2004). Desta forma, a conceituação do Estado na perspectiva da sua 

ampliação e a sociedade civil na perspectiva de portadora da direção 

ideológico-política foi formulada, ao mesmo tempo, os argumentos que 

lapidaram a reconstrução do que representa a hegemonia. 

Assim, aparece a noção de ideologia em Gramsci (2004), a partir do 

reconhecimento que a classe dirigente repassa suas ideias, estabelecendo o 

controle do consenso em uma rede de articulações das instituições culturais. E, 

diferentemente de Althusser (1992), que identifica os aparelhos da ideologia 

como aparelhos determinantes na esfera da reprodução do domínio da classe 

dominante à classe dominada, Gramsci (2004) esclarece que as instituições 

culturais, denominadas por ele de “aparelhos privados de hegemonia”, 

incluindo: a escola, a igreja, os jornais e os meios de comunicação em geral 
                                                 
24 Para um detalhamento a respeito da Filosofia da Práxis, a leitura das seguintes obras: 
GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004. CC 1, 
Introdução ao Estudo da Filosofia. A Filosofia de Benedetto Croce. Cadernos do Cárcere. Rio 
de  
____.Concepção Dialética da História. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1995. 
KONDER, Leandro. A Questão da Ideologia.  São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 
____.O Futuro da Filosofia da Práxis - O pensamento de Marx no século XXI. 2 ed. São Paulo: 
Paz e Terra, 1992. 
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cumprem a finalidade de direção intelectual e moral, reproduzindo as ideologias 

formadas historicamente, implicando subordinação pacífica da classe 

dominada. Porém, ao atribuir à ideologia o sentido de formação histórica 

supera o pressuposto de Althusser (1992), anunciando os aparelhos de 

hegemonia como totalidade histórica.  

  A concepção de hegemonia em Gramsci (2004) remete e enriquece a 

questão da Ideologia, na perspectiva da transição deste conceito, de um 

sistema de ideias imateriais para a noção de uma prática social orgânica e 

histórica. 

 

2.2.2 A QUESTÃO DA RELAÇÃO ESTRUTURA E SUPERESTRUTURA: OS 

BLOCOS HISTÓRICOS, OS INTELECTUAIS E HEGEMONIA. 

 

 Na obra de Gramsci (2004), a questão da relação estrutura e 

superestrutura assume importância central, quando busca tematizar os 

aspectos fundantes da conceituação da hegemonia. Torna-se indispensável 

esta referência no presente estudo, mesmo que em caráter de aproximação 

dos princípios orientadores da análise.  

 Com efeito, se existe um termo estreitamente associado à Gramsci 

(2004), este termo é hegemonia.  Vários autores têm estudado e escrito sobre 

o conceito gramsciano de hegemonia, seus aspectos particulares, sua 

relevância e a possibilidade da sua aplicação à análise crítica da política e da 

cultura, mais do que sobre qualquer outro aspecto da sua ampla obra.  

Todavia, inexiste um esquema de exposição do conceito elaborado pelo autor 

nos Cadernos, grupos ou notas sob a denominação hegemonia. Na leitura dos 

Cadernos, o termo é encontrado em recorrentes textos, mas, não se identificou 

um especial tratamento destinado, especificamente ao conceito. Isto, 

possivelmente foi questão de método, o que não cabe debater neste trabalho 

acadêmico. Porém, os elementos constitutivos da hegemonia, estes sim, 

Gramsci (2004) se encarrega de aprofundar, indicando a correlação e 

interpenetração que mantém: 

 
 [...] §83. Noções enciclopédicas. A opinião pública. O que se chama 
de “opinião pública” está estreitamente ligado à hegemonia política, 
ou seja, é o ponto de contato entre a “sociedade civil” e a “sociedade 
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política”, entre o consenso e a força.  O Estado, quando quer iniciar 
uma ação pouco popular, cria preventivamente a opinião pública 
adequada, ou seja, organiza e centraliza certos elementos da 
sociedade civil. [...] § 90. Passado e presente. Estado e partidos. A 
função hegemônica ou de direção política dos partidos pode ser 
avaliada pelo desenvolvimento da vida interna dos próprios partidos 
(GRAMSCI, 2004, Cadernos miscelâneos CC 3, p. 265-267). 

 

Como se percebe nos trechos extraídos dos Cadernos miscelâneos, o 

autor referia-se à hegemonia no bojo de um conjunto de categorias analíticas 

constitutivas das teorias que formulou: Estado, sociedade civil e sociedade 

política, consenso, força, partidos políticos e opinião pública.  Também, a 

hegemonia é introduzida nos trechos como categoria total, incorporando 

diversas categorias, explicitando o seu sentido de dominação e direção. Com 

efeito, a hegemonia se é capacidade de direção cultural ou ideológica de uma 

classe sobre o conjunto da sociedade, é também uma relação de dominação 

entre dirigentes e dirigidos, responsável pela formação de um grupo orgânico e 

coeso, em torno de princípios e necessidades defendidos pela classe dirigente.  

Desse modo, se apreende que para Gramsci (2004) a relação hegemônica se 

caracteriza por realizar um movimento dialético destes dois elementos: 

dominação e direção e, ambos, têm conflito.  

Vale pontuar o que observa Buttigieg (2003), ao comentar como surge o 

termo hegemonia, inicialmente na obra do pensador italiano: 
 
[...] uma está dedicada ao papel da liderança desempenhado pelo 
Partido Moderado, de Cavou25r, na formação primeira do Estado 
italiano, outra adiante, examina o movimento político reacionário de 
Charles Maurras26 na França (GRAMSCI, Caderno 1, 1999, p.44-48) 
Nesse estágio inicial da redação dos Cadernos, está bastante claro 
que Gramsci ainda não formulou a teoria da hegemonia.  Em outras 
palavras, a hegemonia não aparece nos Cadernos do Cárcere como 
uma teoria ou conceito pronto e acabado, com o qual se pode 
explicar os fenômenos históricos ou políticos (BUTTIGIEG, 2003, p. 
40). 

 

                                                 
25 Camillo Benso, conte di Cavour (1810-1861) foi um político italiano. Ocupou o cargo de 
primeiro-ministro do Reino de Italia entre 23 de março de 1861 até 6 de junho de 
1861(KOOGAN, Abrahão; HOUAISS, 1999, p. 344). 
26 Charles Maurras (1868-1952) As ideias centrais do pensamento político de Maurras eram um 
intenso nacionalismo (que ele descreveu como um "nacionalismo integra") e uma crença numa 
sociedade ordenada, elitista (KOOGAN, Abrahão; HOUAISS, 1999, p. 393).  
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Nas notas iniciais, os fatos correlacionados na análise dos fenômenos 

específicos foram condutores na formulação do conceito de hegemonia, o 

papel da liderança do Partido Moderado e o movimento político liderado por um 

agente político conservador no contexto europeu.  Assim, afirma Buttigieg 

(2003): “O desenvolvimento do conceito de hegemonia, por parte de Gramsci, 

sempre ocorre em conexão com seu tratamento dos temas e fenômenos cada 

vez mais diversos” (BUTTIGIEG, 2003, p.40-41). 

  No campo da questão política, por exemplo, Gramsci (2004) analisa as 

singularidades históricas das sociedades, demonstrando que não se repetiriam 

revoluções com as mesmas características processuais e estratégicas que 

percebidas na revolução da Rússia.  Isso determinaria os aspectos 

diferenciados a serem considerados, de modo que não se aplicaria o mesmo 

modelo de revolução nas sociedades ocidentais, principalmente, em função da 

autonomia que a sociedade civil detinha em relação ao Estado. Posto assim, o 

conceito de hegemonia é reconstruído como um processo, a partir das 

condições históricas de seu desenvolvimento comparando dois processos 

específicos:  
 
[...] “o primeiro, a unificação italiana; o segundo, a revolução socialista 
(não explicitada). De um, ele extrai lições estratégicas para o outro, 
posto que ele não fosse um estudioso desinteressado, mas sim um 
líder comunista que buscava construir um novo caminho para o 
socialismo nos países capitalistas avançados. Quando fala em 
hegemonia incluindo domínio, refere-se à burguesia industrial italiana, 
classe proprietária, assentada num modo de produção que já se 
desenvolvera no interior da formação social feudal; ao generalizar as 
lições para os socialistas, ele fala em hegemonia política como 
direção de classes aliadas antes da conquista do poder político e 
como direção mais domínio depois” (SECCO, 1996, p. 86). 

 

 

As preocupações de Gramsci, assim situadas, consideram um contexto 

político, social e econômico de dominação, no qual o movimento das classes é 

fundamental como estratégia revolucionária.  Ao diferenciar os processos 

históricos e sociais comparados, entre a conjuntura italiana e a russa indicou a 

base da concepção de hegemonia, suscitando os demais conceitos de 

interface: Estado, sociedade civil e sociedade política.  Este é um importante 

contributo do autor ao marxismo político e a perspectiva da luta revolucionária 

do socialismo daquele período, mas principalmente foi a partir deste esforço 
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comparativo entre as sociedades italiana e russa, que lançou os fundamentos 

teóricos para uma teoria política marxista. 

No contexto dos primeiros anos do pós-primeira guerra mundial, a 

sistematização teórica do marxismo era pouca, se “referia às origens históricas 

do Estado, reduzida, quase sempre, a meras alusões à política, ao 

desenvolverem outras questões” (HOBSBAWN, 1981, p. 33).  Esse contexto de 

carência da teoria marxista foi determinante para a dedicação do autor aos 

estudos das superestruturas e de ter privilegiado o estudo das condições 

ideológicas, políticas e culturais necessárias tanto à preservação quanto à 

eliminação do domínio da classe dirigente.  Como destacou Hobsbawm (1981): 
 
[...] Gramsci não entendeu o domínio burguês apenas como 
imposição, mas percebeu a capacidade dessa classe de estabelecer 
e preservar sua liderança intelectual e moral mais para dirigir do que 
para obrigar.  A essa capacidade Gramsci chamou de “hegemonia”, e 
dedicou parte considerável do seu esforço teórico ao estudo de suas 
condições e possibilidade de existência (HOBSBAWN, 1981, p. 33).  

 

 

Na citação, é possível antever a noção de hegemonia como um 

componente fundamental para pensar e lutar contra o domínio da classe 

dirigente, contornando uma teoria política do poder político na cultura, mais do 

que na coerção ou força de opressão das instituições dominadas por esse 

grupo social.  Uma teoria política que, não retira do poder político o poder da 

força ou coerção, tampouco vela o poder econômico da classe dirigente e das 

instituições a seu favor. Hobsbawm (1981), destaca com propriedade o 

entendimento de Gramsci (2004) quanto às classes e a relação com a 

hegemonia, posto que nelas haja força hegemônica de dominação e de direção 

intelectual e moral. 

 Para Coutinho (1989, p. 28), “é no ensaio, alguns temas da questão 

meridional”, que Gramsci, com o objetivo de diferenciar as sociedades orientais 

e ocidentais, apresentou de modo concreto a noção de hegemonia.  Ainda 

remete à concepção de hegemonia, a análise do movimento relacional 

estabelecido entre a estrutura e a superestrutura, mostrando a importância da 

sociedade civil no seio do bloco histórico, onde se encontram as forças 

dominantes em oposição às forças emergentes da dominação, em luta por um 

projeto novo de ordem social. 
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  Um elemento essencial na determinação da especificidade e da 

novidade da teoria política de Gramsci (2004), segundo Coutinho (1989) é “o 

conceito de sociedade civil como portadora material da figura social da 

hegemonia, como esfera de mediação entre a infraestrutura econômica e o 

Estado em sentido restrito” (COUTINHO, 1989, p. 28). Ela materializa o poder 

hegemônico, não de forma natural ou decorrente, mas historicamente se 

definida na dinâmica correlacionada entre o econômico e o político.  Não 

obstante, contraditoriamente e porque se trata de uma figura social, portanto 

histórica, a sociedade civil no campo do bloco histórico é portadora da 

materialidade da força e dimensão contra hegemônica. 

  Nessa perspectiva, ao tratar da hegemonia, o autor italiano apresentou 

o debate da crise na hegemonia, a qual para ele se caracteriza pelo 

enfraquecimento do poder da direção política e perda do consenso.  Gramsci 

(2004) define a relação entre hegemonia e crise de hegemonia, como condição 

decisiva de ruptura da ordem vigente, na passagem de um projeto societário 

para um novo contexto. Assim, defende a formação de uma vontade geral 

contraposta à afirmação dos interesses particulares.   Por seu turno, esse 

processo relacional constituiria o novo bloco histórico portador de hegemonia 

dos trabalhadores, resultante da elevação dos interesses particulares para os 

interesses nacionais e universais. 

A conceituação de bloco histórico é densa, como se observa a partir do 

ponto de vista de Portelli (1983), implica articulação de elementos da dinâmica 

Estado-sociedade, da estrutura econômica, da ideologia e da hegemonia.  

Neste ponto do estudo, tal citação auxilia a compreensão do patamar que 

Gramsci (2004) destina à ideologia e sua representação na formação do bloco 

histórico.  Igualmente, demonstra que ideologia e hegemonia se relacionam, 

mas, não são equivalentes no pensamento do autor italiano.  O conceito de 

bloco histórico para Portelli (1983) agrega três aspectos na obra de Gramsci 

(1995) (2004): 

 
 [...] o estudo das relações entre estrutura e superestrutura é aspecto 
essencial para entender o vínculo que realiza sua unidade e não a 
primazia de um ou outro elemento desse bloco; um estudo estático 
deve ser complementado por um estudo dinâmico, “o ponto de 
partida” de uma análise; a análise da maneira como a ideologia (um 
sistema de valores culturais) impregna, penetra, socializa e integra 
um sistema social; é o quadro de análise do bloco histórico que 
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Gramsci estuda como se desagrega a hegemonia da classe dirigente, 
edificando-se um novo sistema hegemônico e cria-se, pois um novo 
bloco histórico (PORTELLI, 1983, p. 15-16).  

 

 

 Segundo Coutinho (1989), o bloco histórico seria uma unidade na 

diversidade: 
 
[...] Elaborando uma pauta de prioridades globais, o bloco majoritário 
hegemônico poderia selecionar, dentre os múltiplos interesses que 
representa os que mais correspondem - em cada oportunidade 
concreta – ao interesse efetivamente comum do conjunto dos seus 
integrantes (COUTINHO, 1989, p. 30).    

 
 
            

Desse modo, para chegar à noção de hegemonia e conceituá-la, como se 

apreende em Portelli (1983) e Coutinho (1989) Gramsci (2004) atribuiu à 

função da hegemonia a condição do grupo dirigente exercer direção na esfera 

da sociedade civil.  E, no capitalismo, a classe dirigente, no patamar da 

estrutura, dirige a sociedade pelo consenso, o qual é obtido pela expansão de 

sua concepção de mundo, tornando-se assim senso comum, constituindo um 

bloco histórico homogêneo.  Acima de tudo, o autor italiano expressou a noção 

de hegemonia como capacidade da classe dirigente de dar a direção intelectual 

e moral além da econômica, obtendo aceitação pelo consenso ou passividade 

da maioria da população. Nesse sentido, com base nas citações dos dois 

autores, o consenso e a passividade da população não é algo dado sem 

possibilidade da mudança, tendo em vista a capacidade de hegemonia da 

sociedade civil de desagregar a hegemonia da classe dirigente, alterando a 

relação entre as classes. 

Com o estudo de Simionatto (1995), publicado em “Gramsci: Sua teoria, 

incidência no Brasil, influência no Serviço Social”, a autora demonstra a 

concepção de hegemonia, acentuando as relações entra infraestrutura e 

superestrutura, que pensadas como forma das classes sociais, se relacionam e 

exercem suas funções no interior do bloco histórico.  No bloco histórico há uma 

luta de interesses, um processo de correlação de forças para uma nova ordem 

social. Portanto, é nesta formação sócio-histórica que se instala a crise de 

hegemonia, como uma expressão da hegemonia.  Nas situações de crise, a 

classe dirigente pode se rearticular, retomando a hegemonia. Ou, as classes 
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subordinadas podem ampliar sua articulação, seu consenso, e reverter às 

relações hegemônicas. Assim, a crise de hegemonia expressa sua dimensão 

política. Para Simionatto (1995), confirmando Portelli (1983) e Coutinho (1989), 

Gramsci (2004) adota o “critério metodológico sobre o qual reside sua análise 

que a supremacia de um grupo social se manifesta de dois modos: como 

domínio e como direção intelectual e moral”. (SIMIONATTO, 1995, p. 42). 

 A dinâmica desse movimento é dialética e intrínseca na hegemonia, 

enquanto uma categoria de análise dos processos históricos na sociedade.  A 

hegemonia é concebida em Gramsci (2004) de dois modos: o modo da 

hegemonia como domínio é a via da coerção, da força aplicada pelo grupo 

social dirigente ao grupo social subordinado; o modo da hegemonia como 

direção intelectual e moral é exercido no campo das ideias e da cultura, 

demonstrando a capacidade de alcançar o consenso e de constituir um solo de 

base social da classe dirigente à classe subordinada. 

A análise da hegemonia leva em conta três grupos sociais distintos, no 

interior do bloco histórico: por um lado a classe fundamental ou dirigente, que 

dirige o sistema hegemônico; por outro lado os grupos auxiliares, os 

intelectuais, que servem de base social à hegemonia e enfim, excluídas do 

sistema hegemônico, as classes subordinadas.  É importante o significado que 

assume a constituição de classe na compreensão de Gramsci (2004), como 

uma forma dialética subordinação/hegemonia. A alteração da classe 

subordinada à classe hegemônica se dá no processo de correlação de forças, 

políticas e militares, ou seja, na relação entre estrutura e superestrutura, 

objetividade e subjetividade, singularidade e universalidade.  O processo de 

constituição das classes também deve ser compreendido, assim, na relação 

hegemonia/passividade. A passagem da passividade à ação consciente é a 

passagem do consenso passivo ao consenso ativo, no interior da classe, no 

movimento da correlação de forças, constituindo um projeto contra 

hegemônico. A noção de hegemonia é fundamental na análise sobre a 

formação da classe, sendo apresentada como uma totalidade: 

  
[...] A noção de hegemonia enquanto totalidade significa, portanto, a 
unificação da estrutura e superestrutura, da atividade da produção e 
de cultura, do particular econômico e do universal político. Não se 
trata de uma universalidade ideológica, mas concreta, porque os 
interesses particulares passam a se articular aos interesses 
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universais. O grupo social se universaliza porque absorve, num 
projeto totalizador a vontade dos grupos subalternos. Assim constrói-
se a hegemonia, elevando ao máximo de universalidade possível o 
ponto de vista dos grupos subalternos, num trabalho incessante de 
para elevar intelectualmente estratos populares cada vez mais 
amplos, isto é para dar personalidade ao amorfo elemento de massa, 
o que significa trabalhar e suscitar elites intelectuais de um tipo novo, 
que surjam diretamente das massas e permaneçam em contato com 
elas (SIMIONATTO, 1995, p. 47-48). 

 
 
 

A relação totalidade e universalidade quando se refere à hegemonia está 

no campo da relação entre o econômico e o político, não como resultante de 

uma dinâmica da correlação de forças entre os grupos sociais e seus 

interesses. A universalização é histórica, materializando a totalidade: 

hegemonia.   A hegemonia, como uma totalidade da sociedade moderna, na 

qual a política e a economia disputam, por assim dizer, os grupos sociais e 

seus interesses. Nesse sentido, a compreensão da hegemonia ganha um 

prisma que permite identifica-la como um movimento dialético, um processo 

hegemônico, ocorrendo em todos os níveis: local, regional, nacional e 

internacional. Este processo, a partir das formulações conceituais de Gramsci 

(2004), as quais, como se vem observando, são interconectadas é 

determinante e ligado a fatores estruturais e superestruturais.  Decerto, pelo 

exposto, é possível inferir que a relação de forças na hegemonia torna-se o 

epicentro teórico e prático do qual se deve partir para a análise de qualquer 

situação dada, sobre a qual se querida atuar para transformá-la. 

Neste ponto da reflexão, é prudente ressaltar o aspecto que representa 

o sentido da relação de forças nas classes para Gramsci (2004), 

particularmente, na passagem do estágio de passividade à ação consciente, o 

que reconduz ao tratado na questão da ideologia como conceito de transição 

da noção de sistemas de ideias para a noção de prática social vivida, 

lembrando a necessidade de uma nova articulação entre teoria e prática, 

porque para o autor, isso supõe estratégia fundamental no combate e 

superação das concepções rasas que encobrem o sujeito social.  Importa então 

retomar àquela classe intermediária, observada em Portelli (1983) na forma 

como concebe Gramsci (2004), o grupo auxiliar, constituído pelos intelectuais e 

a intelectualidade. 
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Os intelectuais e a intelectualidade convergem na visão do autor italiano, 

ao mesmo significado dos filósofos e a filosofia, quando tomada a questão da 

ideologia e da hegemonia. Isto é, parte do mesmo princípio unificador: todos 

são filósofos e todos são intelectuais para Gramsci (2004). Porém, a difusão da 

hegemonia se dá na perspectiva da dominação/coerção e na perspectiva da 

direção intelectual/moral. 

 No Caderno doze, ao tratar dos “apontamentos e notas dispersas para 

um grupo de ensaios sobre a história dos intelectuais” (GRAMSCI, 2004, CC 

12, p. 15-53), que destacou a complexidade do problema do que são os 

intelectuais, situando-os no processo histórico da formação das categorias, em 

duas formas: 1) Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma 

função essencial no mundo da produção econômica, por exemplo: “os 

empresários representam uma elaboração superior” (GRAMSCI, 2004, CC 12, 

p. 15), caracterizada por certa capacidade técnica e dirigente, mais próxima da 

produção econômica, criando outras categorias que se envolvem no processo 

produtivo; Todo grupo social essencial, surgindo na história a partir da estrutura 

econômica anterior e como expressão do desenvolvimento desta estrutura, por 

exemplo, “os eclesiásticos, representam uma continuidade histórica, 

organicamente ligada às formas assumidas de direção na sociedade, são 

intelectuais tradicionais, no sentido da permanência sem interrupção” 

(GRAMSCI, 2004, CC 12, p. 16). 

Na tentativa de evidenciar os limites “máximos” acepção de “intelectual” 

Gramsci (2004) pondera a expressão do que significa trabalho, as qualificações 

intelectuais, a representação da figura social do trabalhador e proprietário do 

capital, observando a formação histórica da categoria dos intelectuais, como se 

observa na passagem deste trecho do Caderno doze: 

 
[...] Na verdade, o operário ou proletário, por exemplo, não se 
caracteriza pelo trabalho manual ou instrumental, mas, por esse 
trabalho em determinadas condições e em determinadas relações 
sociais, (sem falar no fato de que não existe trabalho puramente 
físico, e de que mesmo a expressão de Taylor27, do “gorila 

                                                 
27 Frederick Taylor (1856-1915).  É considerado o "Pai da Administração Científica" por propor 
a utilização de métodos cartesianos na administração de empresas. Seu foco era a eficiência e 
eficácia operacional na administração industrial. Elaborou estudos pioneiros na Administração: 
1 Em relação ao desenvolvimento de pessoal. 2.Em relação ao planejamento a atuação dos 
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amestrado”, é uma metáfora para indicar um limite numa certa 
direção: em qualquer trabalho físico, mesmo no mais mecânico e 
degradado, existe um mínimo de qualificação técnica, isto é, um 
mínimo de atividade intelectual criadora). E já se observou que o 
empresário, pela sua própria função, deve possuir em certa medida 
algumas qualificações de caráter intelectual, embora sua figura social 
seja determinada não por elas, mas pelas relações sociais gerais que 
caracterizam efetivamente a posição do empresário na indústria.  Por 
isso, seria possível dizer que todos os homens são intelectuais, mas 
nem todos os homens têm na sociedade a função de intelectuais 
(assim, o fato de que alguém possa, em determinado momento, fritar 
dois ovos ou costurar um rasgão no paletó não significa que todos 
sejam cozinheiros ou alfaiates).  Formam-se assim, historicamente, 
categorias especializadas para o exercício da função intelectual; 
formam-se em conexão com todos os grupos sociais, mas sobretudo 
em conexão com os grupos sociais mais importantes, e sofrem 
elaborações mais amplas e complexas em ligação com o grupo social 
dominante (GRAMSCI, 2004, CC 12, p. 18-19). 

 

 

A relação entre os intelectuais e o mundo da produção, como indica o 

autor, não é necessariamente imediata, mas é mediatizada por todo o conjunto 

das superestruturas, do qual os intelectuais são funcionários. O autor 

acrescenta e amplia o significado do intelectual, conceituando na perspectiva 

da formação sócio-histórica das categorias no contexto da produção e relação 

na dinâmica das superestruturas, conferindo à noção de grupo social 

organicidade a partir da consciência da função que exerce no campo 

econômico, social e político. Desse modo, ao reconhecer que todo trabalho é 

intelectual, ou que há um grau de intelectualidade em cada trabalho, o autor 

iguala, mas não releva a distinta função que cumpre na relação orgânica com a 

classe dirigente. “Estas funções são precisamente organizativas e conectivas. 

Os intelectuais são os “prepostos” do grupo dominante para o exercício das 

funções subalternas da hegemonia social e do governo político” (GRAMSCI, 

2004, CC 12, p. 21). 

 Como se vê, os intelectuais vinculam-se na superestrutura em dois 

planos, como disse: “um chamado de sociedade civil e o da sociedade política 

                                                                                                                                               
processos de trabalho.3.Em relação à produtividade e à participação dos recursos humanos, 
estabelecida a co-participação entre o capital e o trabalho. 4. Em relação ao autocontrole das 
atividades desenvolvidas e às normas procedimentais. 5. Inseriu, também, a supervisão 
funcional. 6. Incluiu um sistema de pagamento por quantidade (ou por peça) produzida. 
(KOOGAN, Abrahão; HOUAISS, Antônio. Enciclopédia e Dicionário Ilustrado. 4 ed. Rio de 
Janeiro: Edições DELTA, 1999). 
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ou Estado, planos que correspondem à função da hegemonia” (GRAMSCI, 

2004, CC 12 p. 22). Mas, diante da realidade da função dos intelectuais e do 

imprescindível materialidade histórica da formação das classes que oferecem 

bases na análise de Gramsci (2004), há decerto, a parir da consciência de si a 

elevação para uma consciência de classe, criando uma nova cultura o contexto 

de um novo processo social. Nesse ponto, o autor anuncia o intelectual 

vinculado à classe subordinada para uma nova hegemonia. Assim, os 

elementos que constituem o conceito de intelectual ampliam a função 

estratégica deste grupo social, sobretudo na vinculação com as classes 

dirigentes e subordinadas.  Para efeito de adjetivação do intelectual vinculado 

às classes, destacada a função estratégica da categoria, Gramsci (2004) 

apresentará a definição do “intelectual orgânico” na relação com cada classe: 
 
 
[...] o intelectual orgânico da classe dirigente, ou seja, aqueles 
agentes que mantendo com esta classe uma relação orgânica, lhe 
conferem homogeneidade e consciência da sua função, no campo 
social, econômico e político; o intelectual orgânico da classe 
subordinada está empenhado no trabalho de acentuar as crises, 
provocar as contradições e organizar sua classe em função de uma 
nova hegemonia (GRAMSCI, 2004, CC 12, p. 25). 

 

 

Os intelectuais, como se apreende no trecho dos Cadernos, são os 

responsáveis na elaboração das bases de preparação da contra-hegemonia, 

desenvolvendo uma consciência de classe, criando uma nova cultura, como 

pressuposto ideológico para a nova sociedade. No momento das crises na 

hegemonia dominante, a ação deste intelectual é indispensável para preparar o 

confronto das hegemonias. Com efeito, também se percebe que para o autor a 

ação do intelectual orgânico é necessária em qualquer hegemonia.  Assim, o 

relevo está para a formação crítica do intelectual orgânico ligado á classe 

subordinada, considerando o projeto revolucionário defendido por Gramsci 

(2004), observado as crises de hegemonia, períodos históricos caracterizados 

pela desestabilização da ordem política, cultural, econômica e social. Nestes 

momentos históricos, a classe subordinada deve está preparada para acionar 

os seus aparelhos de hegemonia. 

Na sequência dos aspectos elencados na hegemonia, cabe reconhecer 

que a função dos intelectuais, seja exercida para a classe dirigente, seja 
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dirigida ao fortalecimento da contra hegemonia para a classe subordinada, o 

pressuposto do alcance do consenso é posto na dinâmica das relações sociais 

em disputa. Nesse sentido, é importante perceber o consenso como relação de 

poder, na correlação das forças em movimento, nele há conflito de interesses, 

podendo resultar na adoção espontânea da classe subordinada na hegemonia 

social impressa pela classe dirigente, ou ainda, na forma disciplinar assegurada 

legalmente com o uso da coerção, quando nas crises hegemônicas, os grupos 

sociais consentem, nem ativa e nem passivamente, desaparecendo o 

consenso espontâneo no lugar da imposição e dominação pela força. Contudo, 

o consenso pode representar uma adoção estratégica da classe subordinada, 

quando exercer a hegemonia social a classe dirigente atende interesses da 

classe subalternizada. A partir deste entendimento, o autor afirmou:  
 
 
[...] Esta colocação do problema do consenso tem como resultado 
uma ampliação muito grande do conceito de intelectual e sua função 
na hegemonia, mas só assim se torna possível chegar a uma 
aproximação concreta à realidade (Gramsci, 2004, CC 12I, p. 27). 

 

 

Em linhas gerais, a categoria de análise hegemonia remete ao conjunto 

da obra de Gramsci (2004), posto que cumpra um conceito central no seu 

pensamento político, não se esgota em si mesma, amplia e diversifica o 

significado do poder político, da estratégia política, da luta de classes, da 

divisão do trabalho, da ideologia, do Estado e seus aparelhos, da sociedade 

civil e sua organização social. Entretanto, não é um conceito absoluto e 

estático, é um conceito histórico-político-concreto, como são os conceitos na 

perspectiva da filosofia da práxis, ampliada com seus estudos. Ademais, com 

base na conceituação de hegemonia, temáticas variadas foram estudadas pelo 

autor, dos partidos políticos às escolas, da religião à economia e outras tantas, 

que não cabem no presente trabalho.  Desse modo, a partir da concepção de 

hegemonia se pode iniciar uma aproximação à teoria do Estado ampliado e ao 

conceito de sociedade civil que convergem à relação Estado-sociedade para 

compreender a incidência da sociedade civil na esfera pública. A hegemonia, 

neste estudo é uma categoria analítica importante, possibilitando a 
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compreensão dos acontecimentos e forças atuantes no contexto de criação da 

UNIPAMPA.   

 

2.3. A TEORIA DO ESTADO AMPLIADO E O CONCEITO DE SOCIEDADE 

CIVIL. 

 

2.3.1ELEMENTOS DA TEORIA DO ESTADO 

 

A conceituação de Estado é variada e complexa como a de ideologia, 

considerando a diversidade de correntes doutrinárias, sendo verdadeira a 

afirmação de que é impossível um conceito único que satisfaça todas as 

escolas do pensamento político, como informa Dallari (2003): “ou se dá ênfase 

a um elemento concreto ligado à noção de força, ou se realça a natureza 

jurídica, tomando-se como ponto de partida a noção de ordem” (DALLARI, 

2003, p. 116).   Para a noção de Estado como força, se agrupam conceitos 

ligados à política, e a noção de Estado como ordenamento jurídico está 

constituída das teorias jurídicas. Ambas as ênfases não excluem seus 

componentes uma da outra, mas acentuam um enquadramento prevalente em 

cada natureza enfatizada.   Dessa maneira, se encontra componentes jurídicos 

à noção de força e componentes políticos na concepção jurídica.  Ademais, 

outros aspectos não jurídicos e não relacionados à força, aqui também 

expressando poder de coerção, acrescentam-se ao longo das teorias do 

Estado a partir do século XIX, tais como: o social, a nação, território e a 

soberania. 

Na obra Sociedade e Estado na Filosofia Política Moderna28, Bobbio 

(1994) e Bovero (1994) resgatam as bases filosóficas modernas que sustentam 

segundo os autores dois modelos que orientam as teorias políticas onde se 

situam as principais noções para um conceito de Estado: o modelo 

jusnaturalista e o modelo hegelo-marxiano. Os autores ressaltam a trajetória da 

filosofia política, destacadamente inclinada ao propósito da filosofia do direito, 

buscando apresentar as contradições e dicotomias centrais nos modelos, 

sobretudo na relação: no jusnaturalismo, natureza/razão na dinâmica 

                                                 
28 Neste livro, Bobbio e Bovero reconstituem o pensamento político moderno, percorrendo as ideias de 
Hobbes, Espinosa, Locke, Rousseau, Kant, Hegel e Marx (BOBBIO, N.; BOVERO, M., 1994). 
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Estado/sociedade; no hegelo-marxiano, no esquema conceitual sociedade 

civil/Estado político.  Para os autores os modelos são antagônicos e firmaram-

se historicamente conforme a influência do pensamento filosófico de cada 

época, igualmente relacionados aos períodos das formações econômicas no 

período da modernidade.  Ao concluir este valioso esforço de reconstituição 

das ideias dos pensadores políticos modernos, ambos comentam a 

diferenciação dos modelos:  

 
[...] Por um lado, o modelo jusnaturalista, em seu próprio andamento 
processual, expressa a aspiração e, ao mesmo tempo, reflete a 
tendência histórica efetiva, no sentido da refundação de uma ordem 
social global com base na “nova” liberdade individual, a “liberdade 
dos modernos”, na medida em que a ordem pré-moderna parecia 
desagregar-se precisamente por causa do declínio de seu oposto 
fundamento: o princípio da dependência pessoal, multiplicado em 
todos os níveis por meio de relações de subordinação. Todas as 
valências da relação entre Estado natural e sociedade civil revelam a 
aderência desse esquema ao projeto dessa nova formação social: o 
Estado político.  Por outro lado, o modelo hegelo-marxiano constitui 
uma tentativa de interpretação da estrutura global da formação social 
moderna tal como essa foi se reorganizando depois das revoluções 
(burguesa e industrial), reflete a sua contraditoriedade e expressa a 
exigência de compreender suas leis próprias. Ou seja, a entender a 
passagem da ordem-organização, que é própria da sociedade 
moderna, para além da antiga ordem fundada sobre vínculos 
comunitários. E, enquanto Hegel acredita descobrir como princípio 
interno da nova ordem uma eticidade renovada, que harmoniza o 
sujeito com a estrutura objetiva, Marx sondará num grau de ulterior 
desenvolvimento e num nível de maior profundida as relações de 
base da sociedade moderna, enxergando em sua estrutura global 
uma contradição que a leva ao declínio (BOBBIO, N; BOVERO, M., 
1994, p.163-164.) 
 

 

O pensamento filosófico é o ponto de partida, como se observa o 

conceito de Estado implica um entrelaçamento de situações, de relações, de 

comportamentos, finalidades e funções, independente dos modelos 

conceituais, mas, sobremaneira no modelo hegelo-marxiano. Os aspectos 

jurídicos e políticos estão presentes em ambos, mas, nitidamente se fundem no 

modelo hegelo-marxiano.  Contudo, evidenciam-se nos modelos, conforme a 

citação do trecho dos autores, a conceituação do Estado como produto 

histórico, mesmo quando a base conceitual estava pautada na noção do 

naturalismo filosófico. Igualmente, a sociedade merece do pensamento político, 

construído na história, uma conceituação que leva em conta uma trajetória da 

categoria analítica como da natureza à totalidade histórica. 
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Não obstante, já se abordou na questão do conceito de ideologia, a forte 

influência da Filosofia na sociedade moderna – pré-capitalista e capitalista - no 

pensamento político, ocorrendo de igual forma na conceituação do Estado.  

Sem dúvida, a consulta à obra de Bobbio (1994) e Bovero (1994), para quem 

deseja conhecer um panorama da filosofia política e a conceituação do Estado 

e da sociedade é apropriada.  

Ao longo da história, o Estado moderno e, por sua vez a sociedade 

moderna, foi se adaptando a diferentes situações, evoluindo desde as formas 

absolutistas às democráticas. Em particular, “o Estado ocidental da Idade 

Moderna em determinadas leis de estrutura que caracterizaram a estrutura do 

Estado alemão, francês, italiano e norte-americano” (Dias, 2008, p. 53). Assim, 

na trajetória de sua formação moderna, o Estado detém elementos 

constitutivos próprios (jurídicos e políticos) que passam a ser analisados 

quando são inauguradas as lutas contra o absolutismo no século XVI. 

Enquanto conceito histórico está vinculado na sua origem à ideia e à prática da 

soberania nesse momento da história, enquanto o império (onde o monarca 

soberano, rei ou imperador, exercia o poder político absoluto) e a polis (cidade-

estado, uma formação grega de organização política e social) haviam sido as 

formas políticas características da Antiguidade. 

 Ao deslocar da análise filosófica para a sociológica e política, é justo o 

registro da acentuada influência do pensamento weberiano nas análises no 

campo da sociologia política e da ciência política, a partir do século XIX, para 

que se evidencie com isto a veia conceitual central que nutre os organismos, 

nacionais e internacionais, na atualidade, além das orientações predominantes 

na literatura científica hegemônica: 
 
 
 [...] O Estado é uma associação de dominação, denominada 
associação política, quando e na medida em que sua subsistência e a 
vigência de suas ordens , dentro de um determinado território, 
estejam garantidas de modo contínuo mediante a ameaça e a 
aplicação da coação física por parte do seu quadro administrativo” ( 
QUINTANEIRO, T.; BARBOSA, M L O.; OLIVEIRA, M G., 1996, p. 
122). 

 

 

Para Weber (2012), o conceito de poder é amorfo, sociologicamente, 

podendo ocorrer em inúmeras situações; o conceito de dominação, porém, 
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baseia-se na probabilidade de obediência a certo mandato e representa-se em 

dois tipos opostos, como definiu: 
 
 
[...] Poder significa a probabilidade de impor a própria vontade, dentro 
de uma relação social, mesmo contra toda a resistência e qualquer 
que seja o fundamento dessa probabilidade [...] A dominação que se 
dá por meio de uma “constelação de interesses (especialmente 
mediante situações de monopólio)”; a dominação que ocorre 
“mediante a autoridade (poder de mando e dever de obediência)” 
(WEBER, 2012, p. 145-146). 
 

 
 

A sociologia weberiana aponta três tipos puros de dominação legítima na 

sociedade: a tradicional, a carismática e a racional. Advoga que a dominação 

racional, ou legal, pra qual tendem os outros dois tipos, quando o sistema de 

leis, aplicados judicialmente ou administrativamente de acordo com 

determinados princípios, vale para todos os membros do grupo social. Com 

efeito, compreendia a burocracia na organização de dominação racional-legal 

cumprindo uma função superior para aperfeiçoá-la e manter a ordem.   O autor 

transcorre a conceituação de burocracia, tipo ideal e funcionário público, 

justificando a dominação racional-legal.  

O Estado moderno para Weber (2012) autor, representa a configuração 

burocrática da dominação política por parte dos grupos que o controlam, seja 

numa sociedade capitalista ou socialista.  A ênfase no conceito de dominação, 

como parte integrante das relações sociais em qualquer esfera é a chave para 

compreender essas relações. O estudo das tendências nas diversas áreas, 

incluindo o Estado e a relação Estado-sociedade, pode ser analisado com os 

conceitos de burocratização e de racionalização. O que se demonstra, 

rapidamente, é a pertinência de conhecer o pensamento de Weber (2012) para 

entender a influência que tem na atualidade, especialmente, nas análises no 

campo da Sociologia Política e Ciência Política, quando estudados temas 

afetos aos partidos políticos, política pública, burocracia, Estado e sociedade.   

Não obstante, indispensável supor que Weber (2012) não alcança às 

teorias marxistas, simplesmente, porque seu guia intelectual não inclui o estudo 

detalhado da estrutura, mas, focado nos fenômenos da superestrutura, 

sobretudo reedita com os conceitos que formula a dicotomia Estado/sociedade. 

Ademais, a prudência desta observação alerta que o autor não estava 
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interessado em qualquer processo revolucionário, ou de ruptura na sociedade 

capitalista, em que pese à complexidade dos seus estudos sociológicos ainda 

serem referências importantes e dignas de conhecimento. 

No campo das teorias marxistas, inicialmente, se parte do 

reconhecimento do marxismo como uma tendência geral para a integração da 

história às ciências sociais, e em particular, para ressaltar o papel fundamental 

dos fatores econômicos e sociais nos fatos políticos e intelectuais. Como, no 

contexto do final do século XIX e início do século XX, os acontecimentos 

mundiais envolvendo os trabalhadores, processo de produção e modo de 

produção estava em aguda evidência de conflitos, por consenso, a teoria mais 

abrangente, eficaz e coerente nesse sentido, sua influência foi substancial.  Do 

mesmo modo Marx (1971), (1986) (1993), (2008), (2006), (2011) e (2012) 

proporcionava para a ciência da sociedade, uma base mais sólida do que a 

oferecido no positivismo de Comte (1983), porque sua teoria incluía também 

uma sociologia do conhecimento a partir dos fundamentos da filosofia da 

práxis. A influência dos estudos marxistas se dava para além do marxismo, 

mesmo que tangencialmente como se vê em Weber, nas questões relativas ao 

conceito de Estado. 

É lugar comum, no marxismo, os pensadores não serem inventores de 

ideias em abstrato, mas compreendidas no contexto histórico. Nessa 

perspectiva, acentua Carnoy (1990): 

 
[...] Marx não desenvolveu uma única e coerente teoria da política e 
ou do Estado, as concepções marxistas do Estado devem ser 
deduzidas das críticas de Marx a Hegel29l, do desenvolvimento da 
teoria de Marx sobre a sociedade (incluindo sua teoria da economia 
política) e de suas análises de conjunturas históricas específicas, tais 
como a revolução de 1848, na França e a ditadura de Bonaparte. A 
variedade de interpretações possíveis, baseada nessas fontes 
diferentes, levou a um debate considerável, desde o Estado 
autônomo do Dezoito Brumário à visão leninista do Estado-totalitário 
(ditadura do proletariado), refletida na análise política e econômica de 
Marx (CARNOY, 1990, p.65). 

 
 

                                                 
29 Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831). Filósofo alemão. Foi um dos criadores do 
Idealismo alemão. Para Hegel, o Estado paira sobre a sociedade e representa a vontade geral 
dos seus grupos sociais. A base da concepção de Estado reside na filosofia do socialismo 
utópico. Para uma compreensão ampliada do pensamento de Hegel e outros filósofos 
influentes na história da filosofia, a leitura de Chauí (1995) é oportuna. CHAUÍ, Marilena. 
Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 1995. 
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Como se percebe, Carnoy (1990) destaca a ausência do conceito de 

Estado na obra de Marx (2011) e Engels (2011), porém, a partir dos seus 

estudos emergiram tendências teóricas diversas no próprio marxismo. Decerto, 

este ponto de vista sugere o deslocamento que o marxismo toma de 

empréstimo a origem dos estudos formulados nos dois autores alemães, 

direcionando o conceito de Estado na perspectiva histórica, sem abandonar o 

pilar da estrutura social no modo de produção capitalista. Assim, para Carnoy 

(1990) as bases das teorias políticas marxistas, não se divorciam, mas, 

recasam com novos conceitos e ampliam as noções iniciais dos seus 

fundadores, que não elaboraram uma corrente teórica da política e ou do 

Estado. 

Em direção oposta, a compreensão de Ianni (1988) é que se trata de um 

equívoco pensar que Marx (1971), (1986) (1993), (2008), (2006), (2011), (2012) 

não formulou uma interpretação do Estado capitalista, porque não a 

sistematizou em capítulo, especialmente, destinado ao tema. Ianni (1988), ao 

se referir, exclusivamente, ao autor alemão, afirma: “a interpretação do Estado 

aparece bem delineada nos vários passos da sua análise do regime capitalista 

de produção” (IANNI, 1988, p. 64).  Este autor, parte da premissa que ao 

conhecer o conjunto da obra de Marx (1971), (1986) (1993), (2008), (2006), 

(2011), (2012), a concepção de Estado se apresenta imbricada nas análises 

dos aspectos que afetam as forças produtivas e das relações de produção. Isto 

é, o estudo das contradições fundamentais do capitalismo, percebidas nessas 

análises envolve o Estado como expressão do próprio capitalismo. Porém, 

Ianni (1988) concorda com Carnoy (1990), quanto aos elementos provocadores 

de análise do autor alemão, os quais combinados possibilitaram o 

desenvolvimento da compreensão do Estado, confirmando-os: “a) a crítica da 

dialética hegeliana”; b) “a análise do capitalismo”; c) “a participação prático-

política nas lutas políticas do proletariado”, (IANNI, 1988, p. 65). Ademais, 

ressalta: “desde os seus primeiros escritos Marx está preocupado com as 

relações e determinações recíprocas entre o Estado e a sociedade, numa ótica 

distinta daquelas propostas anteriormente por Hegel” (IANNI, 1988, p. 65).  A 

convergência dos autores se restringe ao reconhecimento dos estudos e 

teorias do autor alemão que deram base à compreensão do que é o Estado, 

para Carnoy (1990) as concepções devem ser deduzidas a partir daí, para 
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Ianni (1988) o conceito é formulado na interconexão destes núcleos principais, 

no contexto das relações do Estado com a sociedade, especialmente, as 

dimensões políticas dessas relações.  

Com efeito, sem a pretensão de aprofundar extensamente a contribuição 

oportuna de Ianni (1988), destacam-se os componentes principais que 

justificam seu ponto de vista, considerando a obra de Marx (1971), (1986) 

(1993), (2008), (2006), (2011), (2012): 

 
[...] O Estado e a sociedade não são politicamente distintos, o “Estado 
é a estrutura da sociedade”. Mas, o Estado não é a expressão 
harmônica e abstrata da sociedade. O Estado se funda na 
contradição entre o público e a vida privada, entre o interesse geral e 
o particular. Todas as instituições comuns têm como mediador o 
Estado e adquirem, através dele, uma forma política. O Estado 
burguês é uma expressão essencial das relações de produção 
específicas do capitalismo.  Porém, o Estado, enquanto categoria 
dialética30, não é apenas e exclusivamente um órgão da classe 
dominante, responde aos movimentos da sociedade, segundo, é 
óbvio, as determinações das relações capitalistas. O Estado precisa 
ser compreendido, como uma colossal superestrutura e o poder 
organizado de uma classe social em seu relacionamento com outras 
(IANNI, 1988, p. 65-75). 
 

 

Nos apontamentos transcritos se observa a íntima relação do Estado 

com a estrutura econômica, exigindo a compreensão da relação da política 

com a economia, possivelmente, remetendo o conceito do Estado à formulação 

econômico-política. A alternativa ao Estado burguês é a sua negação e fim, 

para uma nova configuração.  Isto é, não se compreende o Estado sem o 

domínio dos componentes da estrutura econômica capitalista, visando o 

processo revolucionário de transformação das condições materiais do 

capitalismo.  A análise dialética do Estado capitalista, portanto, deve revelar, as 

forças produtivas, as relações de produção, as classes sociais, em seus 

movimentos, contradições e antagonismos. 

Na obra, A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, 

Engels (1985), ao abordar a formação do Estado entre os germanos, reafirmou 

                                                 
30 A dialética para Marx (1971) é uma categoria concreta, que realiza “um movimento do 
pensamento de reflexão do real, transportado e transposto para o cérebro do homem; inclui a 
compreensão da sua negação total, da sua destruição necessária; porque, captando o próprio 
movimento, no qual qualquer forma realiza é apenas a configuração transitória, não se deixa 
subjugar por nada, porque ela é essencialmente crítica e revolucionária” (MARX-ENGELS, 
1971, p. 77-78).  
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a íntima relação entre o Estado e o modo de produção capitalista, 

argumentando: 

 
[...] O Estado não é, pois, de modo algum um poder que se impôs à 
sociedade de fora para dentro; tampouco é a realidade da ideia 
moral, nem a imagem e a realidade da razão como afirma Hegel. É 
antes um produto da sociedade, quando esta chega a um grau de 
desenvolvimento; é a confissão de que a sociedade se enredou numa 
irremediável contradição com ela própria e está dividida por 
antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjugar. Mas, para 
que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos 
colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta 
estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima 
da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro de 
limites da “ordem”.  Este poder, nascido da sociedade, mas posto 
acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado (Engels, 1985, 
p. 60-61). 

 

 

Como se vê, Engels (1985) novamente remeteu a noção do Estado para 

a esfera da superestrutura, definindo-o como uma forma de poder, que se 

transforma em um poder independente da sociedade, mas, que dela precisa 

para ser criado.  Nessa perspectiva, ainda, afirmou: “o Estado aparece-nos 

como o primeiro poder ideológico exercendo-se sobre o homem” (Engels, 1985, 

p. 62).  E, ressaltou: “O Estado uma vez transformado num poder independente 

da sociedade, origina, por seu turno, uma nova ideologia” (Engels, 1985, p. 63).  

O autor aceitou, como se observa, a função social geral do Estado, pelo menos 

negativamente, como um mecanismo para impedir a desagregação social, e 

também aceitou o elemento de ocultação do poder ostensivo e implícito no fato 

do Estado colocar-se acima da sociedade. Assim, a teoria do marxismo político 

amadureceria e superaria a simples relação: Estado igual a poder de coerção, 

por sua vez resultando unicamente em domínio de classe. Contudo, recorrendo 

à Hobsbawm (2011), o amadurecimento político dos autores, na época das 

suas teses, não representava uma atenção especial à estrutura e organização 

partidária: 

 
[...] O partido deveria pretender ser a classe organizada, e Marx e 
Engels nunca se desviaram do que haviam declarado no Manifesto31: 

                                                 
31 O texto redigido por Marx (2006) e Engels (2006) contém vinte e três páginas, intitulado, 
inicialmente, Manifesto do Partido Comunista, mais conhecido a partir de 1872 como Manifesto 
Comunista, foi publicado em fevereiro de 1848 e impresso na oficina da Associação 
Educacional dos Trabalhadores em Londres (Marx & Engels, 2006, p. 06). 
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que os comunistas não constituíam um partido separado, oposto a 
outros partidos da classe operária, nem criavam princípios sectários 
próprios com os quais moldaram o movimento proletário 
(HOBSBAWM, 2011, p. 64). 
 
 
 

Ao examinar as ideias apontadas por Engels (1985), além da afinidade 

evidente com o amigo Marx (2011), é essencial, ler os textos clássicos no seu 

tempo, evitar a leitura das obras do que nelas não consta: um longo período 

posterior de controvérsias no campo do marxismo. Na época dos autores, e no 

entender deles, o fundamental era transformar o movimento operário em um 

movimento de classe, pôr às claras o objetivo implícito em sua existência, que 

era substituir o capitalismo pelo comunismo. Mais urgente ainda era 

transformar o movimento operário em movimento político, constituindo um 

partido de classe operária, separado de todos os partidos das classes 

dominantes e voltado para a conquista do poder político. Não obstante, se 

apreende das obras, que tanto Marx (2011) quanto Engels (1995) acreditavam 

na futura dissolução do Estado e na necessidade de um Estado de transição, 

que antecedesse o fim do Estado burguês. Por seu turno, a interpretação do 

capitalismo reúne uma teoria da revolução burguesa e uma teoria da revolução 

proletária. Uma e outra são geradas no desenvolvimento das forças produtivas, 

relações de produção e instituições que organizam as relações e estruturas de 

dominação e apropriação capitalistas. Para os autores, na origem e no 

desenvolvimento do capitalismo ocorre a luta entre as classes sociais, 

compondo a centralidade da teoria clássica marxista fundada por ambos. 

Em síntese, os elementos constitutivos para uma teoria do Estado, como 

se pontua nesta ligeira apresentação indica a necessária tematização da 

relação Estado-sociedade, o que é a marca preponderante nas teorias 

marxistas a partir da obra dos clássicos, influenciando os intelectuais filiados ao 

pensamento marxista, posteriormente, no quadro das análises da 

complexidade política que assume esta concepção, tão variada quanto 

fundamental para conhecer os fenômenos no contexto do capitalismo.  Nessa 

direção se encontra os estudos de Antonio Gramsci (2004) e a construção da 

teoria do Estado ampliado, percebendo a política como uma dimensão especial 

da sociedade, compreendendo que a política envolve mais do que o poder.  
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2.3.2 GRAMSCI E A TEORIA DO ESTADO AMPLIADO 

 

A ênfase que Gramsci (2004) atribuiu à política surgiu da situação 

histórica na qual ele viveu e participou como líder intelectual envolvido com os 

movimentos sociais32, durante o início do século XX.  Quando foi preso, era o 

líder do PCI, uma figura central no partido de esquerda, assistiu a 

desintegração do movimento revolucionário das massas trabalhadoras e o 

início de um fascismo33 reacionário e apoiado por grande parte da classe 

subordinada. No tempo de Gramsci (2004) a Itália tinha várias peculiaridades 

históricas que incentivavam vertentes do pensamento marxista, como 

menciona Hobsbawm (2011): 

 
 [...] A Itália era, por assim dizer um microcosmo do capitalismo 
mundial, na medida em que continha, num só país, metrópoles e 
colônias, regiões avançadas e atrasadas. A Sardenha, terra de 
Gramsci, era exemplo do lado atrasado; a Turim, com suas fábricas, 
exemplificava o lado mais avançado do capitalismo industrial.  Uma 
peculiaridade consequente desta primeira foi que mesmo antes de 
1914, o movimento operário italiano era tanto industrial quanto 
agrário, tanto proletário quanto camponês. A terceira peculiaridade é 
o caráter muito especial da história da Itália: abriu o caminho para a 
civilização moderna e para o capitalismo; à diferença do que ocorreu 
na França e na Alemanha, a burguesia italiana não criou a sua 
sociedade mediante uma revolução triunfante. A Itália era (e é) não 
apenas um país católico, como muitos outros, mas um país em que a 
Igreja era uma instituição especificamente italiana, uma forma de 
manter o domínio das classes dominantes sem o aparelho do Estado, 
e separado dele. A Itália, por tudo isso, era uma espécie de 
laboratório de experiências políticas. Não foi por acaso que o país 
tivera uma longa e pujante tradição do pensamento político.  Por fim, 
um fato de máxima importância. A Itália era um país no qual, depois 
de 1917, várias das condições objetivas e até subjetivas da revolução 
social pareciam existir. Entretanto, essa revolução não aconteceu. Ao 
contrário, foi o fascismo que ascendeu ao poder (HOBSBAWM, 2011, 
p. 287-289). 

 

  

                                                 
32 Neste estudo, toma-se a conceituação de Gohn (1998) e (1995) como referência para a 
definição de movimentos sociais: “Os movimentos sociais são ações coletivas de caráter 
sociopolítico, construídas por atores sociais pertencentes a diferentes classes e camadas 
sociais” (GOHN, Maria da Glória, 1998, p. 26), (GOHN, Maria da Glória, 1995, p. 18). 
33“Fascismo foi uma forma de radicalismo político autoritário nacionalista, que ganhou destaque 
no início da Europa do século XX. Os Fascistas procuravam unificar sua nação através de um 
Estado totalitário que promove a mobilização em massa da comunidade nacional, confiando em 
um partido para iniciar uma revolução e organizar a nação em princípios fascistas. Hostil 
à democracia liberal, ao socialismo e ao comunismo” (BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; 
PASQUINO Gianfranco, G. Dicionário de Política,1993. p. 97, Vol.). 
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O auxílio da descrição do contexto histórico italiano, a partir do texto de 

Hobsbawm (2011) permite inferir que tudo tramava a favor dos marxistas 

italianos constituírem uma teoria marxista da política, abrindo as análises dos 

motivos pelos quais a Revolução Russa não se espalhou nos países 

ocidentais, e de qual deveria ser a estratégia e as táticas alternativas da 

transição para o socialismo. Foi isso que Gramsci (2004) se propôs a fazer.  

Com propriedade, afirma Hobsbawm (2011): “a maior contribuição de Gramsci 

para o marxismo constituiu em criar uma teoria marxista da política” 

(HOBSBAWM, 2011, p. 289). 

Foi a experiência vivida por Gramsci (2004), no contexto da Itália nos 

anos de reclusão no cárcere, que propiciou, como se percebe, busca o lugar da 

política na concepção marxista de Estado. Com isso, buscou reconstituir o 

percurso da construção da teoria política, na Ciência Política, partindo de 

Maquiavel (2007), ao qual dedica especial atenção nos escritos dos cadernos: 

 
[...] §1. O caráter fundamental do Príncipe é o de não ser um tratado 
sistemático, mas um livro “vivo”, no qual a ideologia política e a 
ciência política fundem-se na forma dramática do “mito”.  Entre a 
utopia e o tratado escolástico, formas nas quais se configura a ciência 
política até Maquiavel. O Príncipe de Maquiavel poderia ser estudado 
como uma exemplificação histórica do “mito” soreliano, isto é, de uma 
ideologia política que se apresenta não como fria utopia nem como 
raciocínio doutrinário, mas como a criação de uma fantasia concreta 
que atua sobre um povo disperso e pulverizado para despertar e 
organizar sua vontade coletiva.   Em todo o pequeno volume, 
Maquiavel trata de como deve ser o Príncipe para conduzir um povo à 
fundação do novo Estado (GRAMSCI, 2004, CC 13I, p. 13-14) 
 
 
 

Neste trecho, o autor italiano, analisando a obra o Príncipe, inicia sua 

incursão no debate do Estado à luz da política, percebendo o caráter de 

mudança no campo da ciência política a partir de Maquiavel (2007).   Gramsci 

(2004) na trilha indicada por Marx (2012) (2011) (1993), assume uma posição 

semelhante em face da Ciência Política.  Se Marx (2012) reconhece os 

conceitos de mercadoria e valor, elaborados pela economia política 

antecessora como os pontos de partida de sua própria reflexão: “o valor das 

mercadorias não é senão o trabalho humano nelas contido” (Marx, Karl, 

2012,p. 29); também, Gramsci sabe que na esfera da práxis e das instituições 

políticas, considerando o pensamento político de teóricos antecessores como 
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Maquiavel (2007), o primeiro elemento é que existem efetivamente governados 

e governantes, dirigentes e dirigidos. 

A centralidade da política nos escritos dos Cadernos e Cartas do cárcere 

demonstra a originalidade do pensador italiano, no campo do marxismo, 

porque, embora Marx (2012) (2011) (1993) tenha escrito sobre política, de 

certa forma, não construiu uma teoria geral nessa área, sobretudo porque 

considerou mais importante destacar que as formas do Estado não podem ser 

entendidas a partir delas mesmas, mas, na dimensão das condições materiais. 

É provável, que resida neste aspecto, a ênfase na derivação das concepções 

ideológicas políticas, jurídicas e outras como fatos econômicos básicos, exceto, 

na configuração geral que do caráter histórico do Estado. 

Nas Cartas se percebe os elementos principais da teoria política de 

Gramsci (2005) de modo bem delineado na importante carta de setembro de 

193134: 

 
[...] Meu estudo sobre os intelectuais é um vasto projeto [...] eu amplio 
bastante a noção de intelectuais além do sentido corrente do termo, 
que designa principalmente grandes intelectuais.  Esse estudo leva-
me também a certas determinações do Estado.  Em geral, o Estado é 
compreendido como uma sociedade política ,isto é, a ditadura como 
aparelho coercitivo para fazer as massas populares atuarem em 
conformidade com o tipo de produção e economia de um determinado 
momento, e não como um equilíbrio entre a sociedade política e a 
sociedade civil ,isto é, a hegemonia de um grupo social sobre toda 
sociedade nacional, exercida por meio das chamadas organizações 
privadas, como a Igreja, os sindicatos, as escolas, etc. A sociedade 
civil é precisamente o campo de ação especial dos intelectuais 
(GRAMSCI, 2005, CC I, p. 481). 
 
  
 

Nesta carta ficam explicitadas as categorias fundamentais para 

compreensão do pensamento do autor italiano no conjunto da teoria do Estado, 

destacando como já se observou a questão da hegemonia, a função dos 

intelectuais e a relação da sociedade civil e a sociedade política.  O que se 

apresenta como uma contribuição original para o marxismo, mais do que a 

formulação da noção do Estado no campo da teoria política, é a observação de 

que a hegemonia da classe dirigente não é automática, e sim obtida mediante 

ação e organização política. 

                                                 
34 Carta dirigida à cunhada Tatiana (GRAMSCI, 2005, CC I, p. 481). 



70 
 

Ademais, nos Cadernos miscelâneos Gramsci (2004) qualificou o Estado 

na dimensão política da sua abrangência: “Por Estado deve-se entender, além 

do aparelho de governo, também o aparelho privado de hegemonia ou 

sociedade civil” (GRAMSCI, 2004, CC 3, p. 254-255).  No mesmo caderno, 

ponderou acerca da fase econômico-corporativa do Estado como Engels 

(1985) e Marx (2012): 

 
 [...] § 185. Se for verdade que nenhum tipo de Estado pode deixar de 
atravessar uma fase de primitivismo econômico-corporativa, disso se 
deduz que o conteúdo da hegemonia política do novo grupo social 
que fundou o novo tipo de Estado deve ser predominantemente de 
ordem econômica: trata-se de reorganizar a estrutura e as relações 
reais entre os homens e o mundo econômico ou da produção.  Os 
elementos de superestrutura só podem ser escassos e seu caráter 
será de previsão e de luta, mas com elementos de plano ainda 
poucos: o plano cultural será principalmente negativo, de crítica do 
passado, tenderá a fazer esquecer e a destruir: as linhas da 
construção darão ainda grandes linhas, esboços, que poderiam e 
deveriam ser modificados a cada momento (GRAMSCI, 2004, CC 3, n 
4, p. 286). 

 

 

A ponderação do autor, não refuta o estágio econômico corporativo do 

Estado, ao contrário, admite esta configuração como um momento histórico, 

derivante da estrutura e das relações sociais de produção e reprodução. 

Porém, inclui a limitação desta etapa, posto que não contemple, ainda, o plano 

cultural. Cabe, nesta altura, atenção à visão do autor quanto ao processo 

revolucionário, para o qual o passo de superação e transformação societária ao 

socialismo tem por base uma cultural.  A compreensão da historicidade social e 

da cultura, no pensamento gramsciano, não está, assim, desvinculada da 

economia, do desenvolvimento das relações de produção, mas o pensador 

italiano também compreende que a luta pela emancipação política do 

proletariado não se esgota no terreno econômico, considerando as condições 

se subordinação intelectual às quais estiveram submetidas às classes 

subordinadas.  Com efeito, torna-se necessário um novo projeto cultural, que 

permita emancipar a classe subordinada do domínio da classe dirigente, 

mostrando a importância da transformação da visão hegemônica do mundo.  

Por seu turno, Gramsci (2004) afirmou: 
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 [...] § 179. ...só o grupo social que propõe o fim do Estado e de si 
mesmo como objetivo a ser alcançado pode criar um Estado ético ou 
de cultura, tendente a eliminar as divisões internas de dominados, 
etc., e a criar um organismo social unitário técnico-moral (GRAMSCI, 
2004, CC 3, p. 284).  
 

 

As aproximações iniciais com a teoria do Estado ampliado são possíveis 

a partir da intensa produção intelectual de Gramsci (2004), situadas nos 

fundamentos do marxismo e no avanço que proporcionam seus estudos. 

Assim, se a noção de Estado até a teoria política de Gramsci (2004) recebia 

uma abordagem mais restrita, isso não representou abandonar a noção em 

Marx (2012), uma vez que reside nela a base do ideário revolucionário do autor 

italiano. Ademais, embora se possa encontrar no debate teórico do marxismo 

ângulos da ampliação da teoria do Estado em Engels (1985), se constata nas 

Cartas e nos Cadernos do cárcere, a inovação e o amadurecimento dos 

estudos de Gramsci (2005) (2004) para a teoria política marxista.   

No pensamento de Marx (2012), a questão do Estado, como se vê, é 

explicitada no contexto de análise do Estado Moderno no período pós 

Revolução Francesa, limitado ao nascimento do proletariado com escassa 

participação política. Enquanto isso, ao considerar o pensamento de Gramsci 

(2005) (2004), se observa outra conjuntura histórica, com as peculiaridades 

bem destacas por Hobsbawm (2011), na dinâmica singular da Itália, 

conduzindo os questionamentos à crise do Estado Liberal e ao fortalecimento 

do capitalismo como modo hegemônico de produção.   Não obstante, Gramsci 

(2005) (2004) percebeu que o Estado se ampliou e os problemas relativos ao 

poder político se complexificaram, naquele momento do capitalismo, dando 

origem ao surgimento da sociedade civil. Tal fato provocou uma restrição da 

esfera política, cedendo espaço a uma nova esfera pública, que se amplia com 

a formação e fortalecimento do protagonismo político das massas.   

Ao partir desse pressuposto, Gramsci (1987) (2005) (2004) buscou as 

evidências na formação histórica, social, política, cultural e econômica no 

estudo comparativo entre Oriente/Ocidente, nos Cadernos e na Questão 

Meridional no contexto europeu, demonstrando a complexidade das relações 

Estado/sociedade, o que exigia pensar estratégias diferenciadas das 

encaminhadas no outubro Russo de 1917.  Com esse intuito, o autor propôs o 
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conceito ampliado de Estado como perspectiva de análise para compreender 

as sociedades capitalistas contemporâneas.  Dessa forma, aponta Buci-

Gluksmann (1980):  

 
[...] no pensamento gramsciano existem duas concepções de Estado, 
ou dois momentos distintos de articulação do campo estatal: o Estado 
em sentido “restrito” e o Estado em sentido “amplo”, denominado 
também Estado integral (Buci-Gluksmann, 1980, p. 128).  
 
 
 

Nesse sentido, a teoria de Estado ampliado se adensa com o 

reconhecimento da crescente socialização da esfera pública, a qual sustenta os 

pilares da construção da teoria política marxista de Gramsci (2005) (2004), nos 

registros dos Cadernos do cárcere (2004), Suas discussões sobre o Estado, 

portanto, estão situadas a partir de duas esferas distintas na dimensão da 

superestrutura: a sociedade civil e a sociedade política.  Diferentemente de 

Marx (2012), que identifica a sociedade civil como base material na 

infraestrutura econômica, o autor italiano vai localizá-la na esfera da 

superestrutura, tanto quanto a sociedade política; nessa localização última se 

aproximando do autor alemão. 

Liguori (2003) no que se refere a Gramsci (2004) afirma em seu artigo: 

Estado e sociedade civil: entender Gramsci para entender a realidade, 

argumenta acerca do conceito central nos Cadernos não ser o de sociedade 

civil, mas o de Estado ampliado, justificando sua tese neste trecho:  

 
[...] sendo Gramsci um pensador fortemente dialético, Estado e 
sociedade (mas também estrutura e superestrutura) apresentam-se 
em seus escritos como conceitos distintos, mas não organicamente 
separados e separáveis; que essa sua concepção teórica reflete uma 
realidade histórico-social dominante no século XX (LIGUORI, 2003, 
p.173-174).  

 

 

Decerto, se apreende no estudo da obra dos Cadernos, especialmente, 

um trato particular da dialética de Gramsci (2004) que impossibilita qualquer 

tentativa de distinção na organicidade dos conceitos na dinâmica relacional 

Estado/sociedade.  O autor italiano se situa no campo marxista, sem dúvida, 

portanto, o Estado não é o sujeito da história, tampouco o sujeito do modo de 
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produção capitalista.  Com efeito, ele afirma: “Certamente, o Estado não produz 

ut sic a situação econômica, mas é a expressão da situação econômica. O 

Estado é a forma concreta de um mundo produtivo” (GRAMSCI, 2004, CC 1, p. 

379; 428).  Nesse sentido, é essencial conhecer o trabalho intelectual de 

Gramsci (2005) (2004) e suas contribuições à teoria marxista, quando elaborou 

a concepção de Estado ampliado, partindo do esgotamento do marxismo 

clássico que não dava mais conta das transformações societárias em curso no 

século XX e XXI.  A particularidade conferida ao conceito de sociedade civil na 

dinâmica do Estado ampliado é cabal no pensamento gramsciano, orientando a 

perspectiva da relação Estado/sociedade.   

 

2.3.2 GRAMSCI E O CONCEITO DE SOCIEDADE CIVIL. 

 

Ao longo das exposições antecedentes o conceito de sociedade civil 

formulado por Gramsci (2005) (2004) vem se apresentando, como os demais 

conceitos.  Desse modo, nesta etapa resta enfatizar com mais destaque o 

processo de conceituação do autor, posto que fosse anunciado e está 

articulado no debate das categorias analíticas da hegemonia e do Estado 

ampliado. 

O pensador italiano acreditava nas qualidades intelectuais das massas e 

em sua capacidade para criar, elas mesmas, a hegemonia de sua classe, ao 

invés de verem isso feito em nome delas por um partido de vanguarda, de elite 

ou por uma elite burocrática responsável pelas teorias e táticas revolucionárias. 

O desenvolvimento da consciência crítica da classe subordinada, elemento 

central na teoria marxista, é para Gramsci (2005) (2004) a condição primordial 

para explicar tanto o domínio do capitalismo quanto o seu declínio e fim. Como 

se comentou, em outro momento, a função do intelectual é imprescindível 

nesse processo de conscientização, assim também a função do partido político. 

Mas, a sociedade civil não representa, exclusivamente, um coletivo de classes 

com suas instituições e ideologias, intelectualmente e moralmente organizadas 

e conscientizadas criticamente ou não.   Com efeito, ao tratar do conceito de 

sociedade civil a partir do pensamento gramsciano, Simionatto afirma: 
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 [...] A sociedade civil, no pensamento gramsciano, apresenta-se 
como o “conjunto dos organismos chamados privados e que 
correspondem à função de hegemonia que o grupo dominante exerce 
sobre toda sociedade” (GRAMSCI, CC 12, p.20). A denominação 
“privados” não aparece em contraposição ao que é público, nem nega 
o caráter de classe desses organismos e suas diferentes formas de 
expressão, à medida que a sociedade civil não é um espaço 
homogêneo, mas permeado por contradições. (SIMIONATTO, 2004, 
p. 67). 

  

 

  À primeira vista, a reflexão de Simionatto (2004) é a partir do que 

Gramsci (2004) indica ao abordar a organicidade dos diversos extratos 

intelectuais, quando tratou dos planos superestruturais nos quais incidem a 

função do intelectual: “Por enquanto, podem-se fixar dois grandes planos: o 

que pode ser chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos 

designados vulgarmente como “privados”) e o da sociedade política ou Estado” 

(GRAMSCI, 2004, vol. II, XII, p. 20-21).  E, ao prestar atenção nos termos da 

autora, se confirma a sociedade civil como um conjunto de relações que 

expressam práticas sociais diferenciadas e, por se darem no campo da luta de 

classes sociais é um espaço de construção da hegemonia no contexto das 

instituições e ideologias.   

A inexistência de contraposição no conceito de sociedade civil como 

conjunto dos organismos privados com o que é público é importante esclarecer, 

posto que na ligeira e vulgar análise deste aspecto, algumas incoerências são 

frequentes nos estudos derivados do autor italiano.  Não é que público e 

privado sejam equivalentes para Gramsci (2004), nem que esfera pública se 

iguale a sociedade civil e suas organizações, ou vice-versa. 

 No autor italiano, necessariamente a relação Estado/sociedade é 

dialética, a sociedade civil é um “momento da superestrutura ideológico-

política” (SIMIONATTO, 2004, p. 68). As esferas superestruturais se 

relacionam dialeticamente, compondo o problema teórico potencial na relação 

sociedade civil e sociedade política, quando se trata do marxismo gramsciano.  

Assim para entender o público e o privado há de se compreender a ligação 

entre a sociedade (sociedade civil, organismos e aparelhos privados de 

hegemonia) e o Estado (sociedade política, representação da coerção, da 

esfera pública ampliada, aparelhos coercitivos públicos e aparelhos 

consensuais privados). 
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Portanto, é fundamental o esclarecimento da relação entre a sociedade 

civil e a sociedade política para se entender o que é privado e público para 

Gramsci (2004), lembrando a ênfase dos estudos do autor apontar à política, 

primeiramente.  Isto é, a noção de público e privado é política, não 

essencialmente econômica e ou administrativa.  Em Gramsci (2004), a 

sociedade civil é um momento da superestrutura, ou em outras palavras, afirma 

Coutinho (2006), é um “momento do Estado e o conceito de sociedade civil é 

precisamente o meio privilegiado através do qual Gramsci enriquece, com 

novas determinações, a teoria marxista do Estado” (COUTINHO, 2006, p 31).  

Nesse sentido, o argumento de Coutinho (2006) é que o “fator primário na 

explicação histórica, o fator ontológico, é a produção e a reprodução da vida 

material” (COUTINHO, 2006, p. 31).  E de fato é, quando se observa o ponto 

de partida de Gramsci (2004) em Marx (2012) e Engels (1985), na plena 

aceitação do método do materialismo histórico, mas, ampliando e enriquecendo 

as descobertas e teorias fundantes dos clássicos, especialmente, na 

conceituação da hegemonia e do Estado ampliado.   

Marx (2012), no campo da teoria política analisou a categoria classe na 

condição de componente do Estado, reconhecendo na sua gênese as 

contradições da sociedade capitalista. Assim, o Estado é visto a partir da 

sociedade civil, sua origem é a divisão da sociedade em classes sociais, a qual 

provém do modo como se apresentam as relações sociais de produção. A 

função do Estado, por sua vez, é a de manter e reproduzir esta divisão de 

classes, garantindo que os interesses de uma classe dominante se imponham 

como se fossem os interesses universais da sociedade.  Além de examinar a 

origem e a função do Estado, Marx (2012) examinou a estrutura da sua 

composição: identificou na coerção o seu recurso principal, quando o poder 

estatal revela a sua natureza de classe. Isto é, conforme Coutinho (2006)      

“Marx – pelo menos até o Manifesto comunista – identifica essencialmente, o 

Estado com o conjunto de seus aparelhos repressivos” (COUTINHO, 2006, p. 

32). Por seu turno, é reincidir na mesma matéria: os tempos históricos da 

formação social do capitalismo foram outros, quando Marx (2012) e Engels 

(1995) pensaram o Estado; outro contexto foi o de Gramsci (2004). 

A dimensão essencial das relações de poder na sociedade capitalista 

constitui o foco privado do Estado, o qual Gramsci (2005) (2004) nas Cartas e 
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nos Cadernos denominará de sociedade civil. É nela que se localizam os 

aparelhos privados de hegemonia, ou seja, os organismos de participação 

voluntária, baseados no consenso e não na coerção.  Quando o autor resgata 

em Marx (2012) o termo sociedade civil, objetivou designar os organismos 

privados em seu conjunto. Porém, nele reside a diversidade de conteúdo que 

demarcará a ampliação do conceito marxista gramsciano: a sociedade civil não 

se identifica com a infraestrutura econômica, apenas, como em O Capital de 

Marx (2012), mas, situa-se na superestrutura e trouxe o fato novo, segundo 

Coutinho (2006): 

 
 [...] Deve assim ficar claro que com o termo “sociedade civil”, 
amplamente utilizado nos Cadernos, Gramsci eleva o conceito para 
uma nova determinação do Estado; e, ao fazê-lo, não elimina as 
determinações apontadas em Marx, mas as inclui num complexo mais 
rico, no qual, ao lado dos aparelhos da “sociedade política”, 
aparecem agora também aqueles próprios da “sociedade civil” 
(sindicatos, igrejas, escola, etc.) (COUTINHO, 2006, p. 34.) 
 

 

 

Neste patamar, a teoria ampliada do Estado em Gramsci (2004) é 

sustentada nesta nova análise, apontando os aparelhos privados do Estado 

como elementos de distinção no pensamento político do autor, levando a 

localizar no interior da superestrutura as duas esferas essenciais: a sociedade 

civil e a sociedade política como portadoras desses mecanismos de 

hegemonia. Ambas, em conjunto, formam o Estado.  Nesse sentido, as duas 

esferas servem para conservar a base econômica, de acordo com o interesse 

de uma classe fundamental, a dirigente. Mas, o processo e o modo de conduzir 

variam nas duas: na sociedade civil, as classes buscam exercer a sua 

hegemonia, ou seja, buscam ganhar aliados para suas posições mediante a 

direção política e o consenso; por meio da sociedade política, ao contrário, uma 

dominação mediante a coerção. Por essa razão, as esferas se diferenciam no 

interior da superestrutura, por ganharem uma materialidade social e 

institucional própria. Enquanto a sociedade política tem seus portadores 

materiais nos aparelhos repressivos de Estado, controlados pelas burocracias 

executivas e de segurança militar e policial, os portadores materiais da 

sociedade civil nos aparelhos privados de hegemonia.  Não obstante, trata-se 
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de uma relação dialética, possibilitando, em certas situações de crise ou 

interesse da classe dirigente, a sociedade política se apropriar e portar 

aparelhos privados de hegemonia, cedidos ou ampliados conforme o grau de 

consenso na sociedade civil, o que configura para Gramsci (2004) uma questão 

mais de método estratégico para a manutenção do poder político. Mas, 

reconheceu nos Cadernos a inexistência, ou pelo menos, a impossibilidade 

objetiva de distinção orgânica entre as esferas, quando em relação (o que 

acontece ininterruptamente): 

 
 [...] A distinção entre a sociedade política e a sociedade civil é uma 
distinção metodológica, e não, uma distinção orgânica (...) na 
realidade efetiva, a sociedade civil e Estado se identificam (...) de um 
modo dialeticamente concreto à identidade-distinção entre sociedade 
civil e sociedade política é metodológica (GRAMSCI, 2004,CC 3 p. 
247-282). 

 

 

Isso significa, portanto, que a sociedade civil na concepção gramsciana 

não se sustenta fora do campo do Estado, e, por sua vez, o Estado ampliado é 

a materialização da sociedade política na expressão da esfera pública não se 

sustenta sem a ampliação da sociedade civil e os seus aparelhos privados de 

hegemonia. Tampouco, a sociedade civil é oposição dicotômica do Estado. Ela 

é uma “figura do Estado” (NOGUEIRA, 2004) ou um “momento do Estado” 

(COUTINHO, 2006). Foi identificada por Gramsci (2004), constituindo a 

novidade original na teoria marxista, na passagem do século XIX para o século 

XX, modificando a expressão do fenômeno estatal, encaminhando-a em 

direção à ideia e teoria do Estado ampliado.  Com efeito, ela se articula 

dialeticamente no Estado e com o Estado, seja este compreendido como 

instituição jurídica de uma sociedade politicamente organizada, seja como 

condensação política das lutas de classe ou como aparato de governo e 

intervenção coercitiva e política.  

Desta breve exposição da concepção de sociedade civil formulada por 

Gramsci (2004), observam-se algumas aproximações sintetizadas do conceito: 

1. A concepção de sociedade civil é relacionada a um estágio do Estado 

ampliado, materializa um espaço no qual tem relações de poder, ainda que 

detenha relativa autonomia diante da sociedade política, do Estado em sentido 
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estrito; 2. A concepção de sociedade civil não é dualista, dicotômica ou de 

oposição, inexistindo qualquer noção mecânica e maniqueísta, de positividade 

para a sociedade e negatividade para o Estado, porque não sendo homogênea, 

confirma a trama da luta de classes e as contradições intrínsecas desta 

dinâmica; 3. A concepção de sociedade civil é remetida à superestrutura 

político-ideológica, sustentada na base material da sociedade, não está para 

além do Estado e do mercado: “não só a sociedade civil é um momento do 

Estado, mas o que nela tem lugar não pode ser compreendido fora das 

relações sociais que se expressam no mercado” (GRAMSCI, CC 3, p. 289). 

O alargamento da teoria política marxista operada pelo autor italiano 

atualiza a perspectiva do marxismo, um requisito essencial para entender e 

atuar criticamente na sociedade. A complexa relação que se estabelece entre o 

Estado e a sociedade será o solo das reflexões do autor, as quais culminam na 

proposta de Estado ampliado, como possibilidade de análise das sociedades 

contemporâneas. Assim se percebe que a novidade introduzida por Gramsci 

(2004) não diz tanto respeito à questão da hegemonia, antes abordada por 

Lênin (1980), mas ao fato de que a hegemonia – enquanto fenômeno político e 

social – recebe agora uma base material própria, um espaço autônomo e 

específico de manifestação: a sociedade civil.  É a partir da definição das duas 

esferas distintas, no interior das superestruturas, que a reflexão gramsciana 

aponta à complexa relação entre a sociedade civil e a sociedade política.  

Como se vê, a obra de Gramsci (2004) tem a originalidade da criação e 

recriação de conceitos fundamentais para o projeto societário contra 

hegemônico que exige compreender os conceitos e teorias formuladas pelo 

autor na sua absoluta dinâmica dialética, na qual todos os elementos 

conceituais se encontram imbricados, não são complementares e nem 

associados por excelência, formam, na verdade, assimilar a vinculação do nexo 

da totalidade que criam na teoria política gramsciana torna-se indispensável 

neste estudo.  

A pesquisa realizada incorpora este ponto de vista teórico, o qual 

atribuiu a segurança necessária na condução do processo de investigação 

sobre a incidência da sociedade civil na esfera pública na criação da 

UNIPAMPA.  Ademais, proporcionou as condições epistemológicas para a 

formulação e análise do fenômeno estudado. Por essa razão, reforça a escolha 
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do referencial teórico da autora, para além da conveniência da sua tarefa 

acadêmica, posto que permitisse a imersão, nada fácil e nem completa, na 

obra de Gramsci (2005) (2004), principalmente os textos das Cartas e 

Cadernos do Cárcere, proporcionando, ao mesmo tempo: desafio, 

encantamento e encontro intelectual.  

Ao final deste momento, vale citar a advertência de Hobsbawm (2011) 

sobre a importância de ler e entender Gramsci (2005) (2004) para compreender 

a importância da política na construção de uma sociedade nova: 

 
 [...] Ao insistir na importância crucial da política, Gramsci chamou a 
atenção para um dado fundamental para a construção e a vitória do 
socialismo.  Essa é uma advertência a que devemos estar atentos. E, 
se um importante pensador marxista fez da política a essência da sua 
análise, vale muito a pena lê-lo, estuda-lo e assimilá-lo (HOBSBAWM, 
2011, p. 301). 
 

 

Decerto, a insistência no autor e a sua obra é ponto de partida, chegada 

e novo ponto de partida, pois não se esgota no restrito estudo realizado, que o 

toma, apenas, como referência e não objeto da análise deste trabalho 

acadêmico.   
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3. O CORPUS DA PESQUISA EMPÍRICA 
 

A realização de uma pesquisa é um exercício, ao mesmo tempo de 

estranheza e de descoberta na tarefa da produção do conhecimento. É, a partir 

de um dado fenômeno da realidade, com base em uma metodologia que 

possibilite a superação das compreensões simplificadas e próprias do senso 

comum, onde se encontra a via entre o observado e o conhecido.  Nesse 

sentido, a pesquisa deve apontar resultados dotados de possibilidades 

explicativas que permitam compreender a complexidade do problema 

observado e sua matéria de análise, implicando escolha metodológica no 

processo de investigação.  A pesquisa acadêmica não se limita a certos 

procedimentos metodológicos, exige criatividade, organização e humildade 

intelectual, baseando-se no permanente confronto entre o possível e o 

impossível.  

O início da pesquisa depende da escolha do tema; da delimitação do 

problema; da definição do objeto a ser pesquisado e dos objetivos a serem 

atingidos; da construção do referencial teórico; da formulação das inferências 

prováveis ou formulação de hipóteses; da elaboração dos instrumentos de 

coleta dos dados que constituem o material empírico e a análise dos 

resultados.  As exposições destes componentes da pesquisa teórica e empírica 

constam na introdução deste trabalho e são tratados na totalidade desta 

análise.  Decerto, resta explicitar alguns aspectos não especificados que 

auxiliam a compreensão do processo de pesquisa realizado, da metodologia 

escolhida e dos princípios norteadores do estudo empírico.  

O processo de pesquisa se caracteriza na imprevisibilidade das 

descobertas, na medida em que nenhuma investigação é totalmente 

controlável, com início, meio e fim previsíveis, não sendo possível prever com 

rigor todas as etapas e, por essa razão o pesquisador está em constante 

inquietude, porque sabe que o seu conhecimento é parcial e limitado – o 

possível para ele.   Nesse sentido, concordando com Bourdieu (2000) para o 

qual, “a pesquisa é talvez a arte de se criar dificuldades fecundas e de se criá-

las para os outros” (BOURDIEU, 2000, p. 23), o processo de pesquisa é 

singular e plural: do problema formulado por um pesquisador, outros problemas 

emergem e para os quais diferentes olhares e novos estudos se impõem.  



81 
 

Justamente, a imprevisibilidade é o recurso do pesquisador, na perspectiva de 

pesquisa como processo de construção permanente do conhecimento, como 

possibilidade de descobrir e redescobrir no percurso que será alterado, 

conforme o estudo indicar. 

Ademais, o corpus da pesquisa não se inicia aqui e agora, apenas está 

sintetizado, cumprindo apresentar o percurso concomitante do estudo teórico e 

o destinado à análise do material empírico. Desse modo, torna-se improvável 

separá-los no processo da pesquisa, mas, a interconexão entre eles exige 

realização de esforços em momentos distintos, quanto à ênfase dada a cada 

procedimento.  Então, o corpus é um todo, que para efeito de descrição vem 

sendo apresentado desde o título do trabalho. Assim, o conjunto destes 

procedimentos materializa a metodologia da pesquisa, implica concepção e 

método de estudo, localizados no campo científico e numa visão de mundo da 

pesquisadora. 

 

3.1 A ESCOLHA METODOLÓGICA 

 

O termo metodologia, etimologicamente, significa o estudo dos caminhos 

a serem seguidos, dos instrumentos usados para se fazer ciência. “A 

metodologia faz um questionamento crítico da construção do objeto científico, 

problematizando a relação sujeito-objeto construído” (GOLDEMBERG, 1997, p. 

105). Desse modo, conforme a autora aponta, a metodologia é um processo 

que permite, ao mesmo tempo, a autocritica e critica a partir da relação do 

pesquisador e o problema da pesquisa.  

  A conceituação de metodologia é aqui situada, no campo das Ciências 

Sociais, sendo oportuno conhecer à sua localização no campo científico. Ao 

esclarecer o conceito e o lugar da metodologia nas Ciências Sociais, Minayo 

(1993) traz uma valiosa noção, inspirada na dialética35:  

                                                 
35 Para conhecer a noção de dialética ao longo da história, da Grécia antiga, como arte do 
diálogo, ao Materialismo Histórico de Marx&Engels (1971), a sistematização de Leandro 
Konder (1992) é esclarecedora na brochura O que é Dialética. Neste estudo, a orientação da 
dialética é a proposta no Materialismo Histórico: uma análise concreta da realidade concreta e 
histórica. “O método de análise incorpora três leis fundamentais: a passagem da quantidade à 
qualidade e vice versa; a interpretação dos contrários e a negação da negação” (KONDER, 
L.1992, p. 7-87). Outra fonte esclarecedora consta em O Capital, obra de Marx (2012) que 
revela a noção de dialética e o método na pesquisa do Capitalismo (MARX, K., 2012, p.12-
395). Também, ao abordar a Concepção Dialética da História e a Filosofia da Práxis, Gramsci 
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[...] a metodologia ocupa lugar central no interior das teorias sociais, 
pois ela faz parte intrínseca da visão de mundo vinculada na teoria.  
Em face da dialética, por exemplo, o método é o próprio processo de 
desenvolvimento das coisas (MINAYO, 1993, p. 22).  

 

 

Na metodologia, como se vê, se encontra teoria, método, ideologia e, 

concebida assim, opõe-se à neutralidade científica.  Deste modo, é um 

conjunto que reúne os elementos escolhidos a partir de um lugar datado, que 

orienta a visão de mundo do pesquisador. Nesta perspectiva, a metodologia da 

pesquisa incorpora as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de 

técnicas que permitem a compreensão da realidade e também o potencial 

criativo do pesquisador. “Isto é, enquanto abrangência de concepções teóricas 

de abordagem, a ciência e a metodologia caminham juntas, intrincavelmente 

engajadas” (Minayo, 1993, p.23). De fato, o que se busca é este 

entrelaçamento, mediado com o rigor científico do procedimento de estudo com 

os fundamentos científicos. E, constitui-se do método científico, enquanto 

observação e investigação sistemática do problema, orientada por 

conhecimentos teóricos, buscando compreendê-lo e explicá-lo; da teoria, 

enquanto um quadro de princípios e definições que organizam a análise dos 

aspectos da realidade empírica, facilitando a compreensão do fenômeno e o 

debate científico, na provisoriedade do seu alcance. A escolha do método 

dialético, na perspectiva do materialismo histórico representa a sintonia 

necessária com o conjunto metodológico e a o quadro teórico orientador. 

Neste estudo, a abordagem qualitativa foi a opção na tentativa de 

compreender a questão estudada, atendendo os requisitos de coerência, 

consistência, originalidade e objetividade na investigação acadêmica e a 

preferência da pesquisadora por esta modalidade. Isto porque, se concorda 

com os termos de Goldenberg (1997): “Os pesquisadores que adotam a 

abordagem qualitativa em pesquisa se opõe ao pressuposto que defende o 

modelo único de pesquisa para todas as ciências, baseado no modelo das 

Ciências da Natureza” (GOLDENBERG, Miriam. P. 16-17). Igualmente, este 

tipo de abordagem auxilia o estudo de um objeto em movimento, com 
                                                                                                                                               
(1995) (2004) apresenta a orientação da dialética nas teorias marxistas (GRAMSCI, A, 1995, p. 
11-90), (GRAMSCI, A, 2004, v I, 176-225). 
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temporalidade recente de existência: a UNIPAMPA. A visão dialética ao 

permitir uma leitura ampla da contradição, da totalidade, do movimento 

histórico e da unidade dos contrários, ofereceu à pesquisa tanto o rigor 

científico, quanto uma ampla compreensão do fenômeno no contexto da 

análise. 

 

3.2 OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ESTUDO EMPÍRICO 

 

O traçado metodológico do estudo buscou tratar o material empírico a 

partir da combinação de princípios do estudo de caso36 e da Análise de 

Discurso37 - AD. Ademais, os procedimentos de revisão da bibliografia 

privilegiaram, como se demonstrou, especialmente o referencial teórico 

gramsciano, principalmente as Cartas e Cadernos do cárcere escritos por 

Gramsci (2005) (2004). Também, no desenvolvimento do processo de pesquisa 

foram conhecidas bibliografias complementares, tais como: a bibliografia 

específica sobre a educação superior, indicadores sociais da educação 

brasileira, legislações e documentação oficial do governo brasileiro e o Plano 

Institucional da Universidade Federal do PAMPA. 

Cabe mencionar, que a análise documental foi restringida à consulta dos 

documentos normativos da UNIPAMPA, do MEC e das legislações pertinentes 

ao estudo, com a única finalidade de enriquecer o conteúdo, quando 

necessário, para relacioná-los à análise do material empírico. Portanto, os 

documentos compuseram um recurso adicional às referências bibliográficas, 

também, atendendo a exigência do conhecimento da realidade institucional da 

UNIPAMPA e da política social da educação brasileira.  

O material empírico foi composto por textos jornalísticos, dos jornais 

Correio do Povo e Zero Hora, no período do ano de 2005 e do ano de 2006, 

totalizando duzentas e cinquenta matérias e notícias, das quais foram 

selecionadas para a composição do material empírico cem, apresentadas no 
                                                 
36 O termo estudo de caso vem da tradição da pesquisa médica e psicológica, na qual se refere 
a uma análise detalhada de caso individual, “não se trata de uma técnica específica, mas uma 
análise holística, que considera a unidade social estudada um todo, seja um indivíduo, uma 
família, uma instituição ou uma comunidade, com o objetivo de compreendê-los nos seus 
próprios termos” (GOLDENBERG, Miriam. 1997, p. 33).  
37 A Análise de Discurso - AD, “enquanto uma epistemologia apresenta uma perspectiva de 
conhecimento das condições de produção e apreensão da significação de textos elaborados 
em distintos campos da vida social”. (MINAYO, Maria C. S.1993, p. 173).  
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Anexo II e III. Nesta amostra dos textos jornalísticos foram localizadas as 

informações e opiniões necessárias à consistência do estudo. Tal consulta, se 

deu a partir do acervo de registros da criação da UNIPAMPA, arquivado no 

Museu da Comunicação do Rio Grande do Sul Hipólito José da Costa, 

localizado na cidade de Porto Alegre. Com efeito, a análise das formas 

discursivas nos textos jornalísticos, contou com a noção do que representa o 

texto em Chaparro (2008), e a epistemologia da Análise de Discurso 

tematizada por Pêcheux (2010), explorando a possibilidade de integração da 

análise de ambos, quando tratada a unicidade informação-opinião e a 

indistinção entre elas, articulando língua-discurso-ideologia, onde se percebe o 

sujeito38 no discurso portador de ideologia.  Desse modo, a análise do material 

estudado foi orientada para as condições de produção e significação da 

linguagem, nos discursos textuais: o discurso da esfera pública e o discurso da 

sociedade civil, no contexto de criação da UNIPAMPA.  Assim, se realizou um 

trato metodológico situado no campo epistemológico da Análise de Discurso. 

 A Análise de Discurso, enquanto uma epistemologia apresenta uma 

perspectiva de conhecimento das condições de produção e apreensão da 

significação de textos elaborados em distintos campos da vida social. Para 

Michel Pêcheux (2009) a Análise de Discurso se constitui no espaço disciplinar 

dos campos da Linguística, do Marxismo e da Psicanálise. Os fundamentos 

epistemológicos que norteiam a Análise de discurso, segundo o filósofo francês 

Michel Pêcheux (2009), são três: “o materialismo histórico, como teoria das 

formações sociais; a linguística, como teoria dos processos de sintaxe e de 

enunciação, e a teoria do discurso, como teoria da determinação dos 

processos semânticos” (PÊCHEUX, 2009, p. 48).  A Linguística constitui-se 

pela afirmação da não transparência da linguagem: ela tem o seu objeto 

próprio, a língua, e esta tem sua ordem própria, assim se percebe o que está 

nas entrelinhas ou não dito. Igualmente, procura mostrar que a relação 

linguagem/pensamento/mundo não é linear. Outro aspecto importante, 
                                                 
38 O sujeito na perspectiva da Filosofia da Práxis, compreendendo sua materialidade e 
subjetividade na perspectiva marxista como sujeito histórico. Conforme Bulla (2003) o papel do 
sujeito na perspectiva marxista não se limita ao seu agir humano: [...] Esse relacionamento 
configura-se como uma relação dialética entre o sujeito e o objeto, em que se reconhece uma 
reciprocidade de influências entre esses dois elementos, tanto no processo de conhecimento 
da realidade, como na atividade prática que visa transformá-la (BULLA, Leonia C. Relações 
sociais e a questão social na trajetória histórica do Serviço Social brasileiro. In: Revista Virtual 
Textos & Contextos, n 2, ano II, dez. 2003). 
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segundo o autor, é que a Análise de Discurso pressupõe a contribuição do 

materialismo histórico, isto é, “reconhece o que há de real da história de tal 

forma que o homem faz história, mas esta também não lhe é transparente” 

(PÊCHEUX, 2009, p. 42).  Daí a confluência da língua com a história na 

produção dos sentidos, trabalhando a forma material, uma forma linguístico-

histórica. 

  O autor ainda ao abordar os estudos discursivos salienta, que “não se 

separam forma e conteúdo, procura-se compreender a língua não só como 

uma estrutura, mas principalmente como acontecimento” (PÊCHEUX, 2009, p. 

44). Desse modo, reunindo estrutura e acontecimento, a forma material da 

linguagem é vista como acontecimento produzido por um sujeito afetado na 

história.  Aí se encontra a contribuição da Psicanálise, como elucida o autor: 

“assim se dá o deslocamento da noção de homem para a de sujeito” 

(PÊCHEUX, 2009, p. 45).   A princípio, o que sugere é um sujeito constituído 

de sentido e significado na relação com o simbólico e a história. Nesse sentido, 

as palavras, os textos e seus significados, no cotidiano, chegam carregados de 

sentidos e formam um material valioso de investigação acadêmica.   

Os teóricos da Análise de Discurso, de acordo com Minayo “consideram 

que a situação investigada está atestada no texto” (MINAYO, 1993, p. 174), 

levando mais à compreensão do processo de produção do que a interpretação 

do discurso. Por conseguinte, é relevante assimilar os conceitos principais 

formulados pelos seus teóricos, conhecendo a noção crítica na abordagem do 

material da pesquisa. O que é o texto, a reflexão sobre a leitura, os tipos do 

discurso, o significado do silêncio e o cunho recalcado da matriz do sentido 

constituem os temas, que os pensadores da Análise de discurso valorizam na 

perspectiva do trato qualitativo do material em análise. 

Aqui, vale retomar a breve síntese de Minayo (1993), sobre a 

conceituação dos teóricos da Análise de Discurso: 

 
[...] - O Texto, na análise de discurso, é considerado como unidade de 
análise. O texto é o discurso acabado para fins de análise. Uma 
unidade complexa de significações, o lócus preferencial para se 
observar o fenômeno da linguagem: ele contém a totalidade. Essa 
totalidade se revela em três dimensões: a) Relações de Força: 
lugares sociais e posição relativa do locutor e do interlocutor; b) 
Relação de Sentido: a interligação entre este e vários discursos; c) 
Relação de Antecipação: a experiência anteprojetada do locutor em 
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relação ao lugar e à reação de seu ouvinte (ORLANDI, 1987, p.15-
239). – A Leitura e o Silêncio permitem conhecer o jogo de relações e 
de interações sociais, são produzidas pelos interlocutores e leitores. 
Portanto, nem a fala e nem o silêncio dizem por si.  Ambos estão 
expressando relações: revelam os autores que os empregam 
(ORLANDI, 1987, p. 263-376). – Os Tipos de Discurso revelam que a 
atividade de dizer é tipificante.  Os tipos, segundo Orlandi, se 
subdividem e permitem a construção de matrizes de interpretação 
dentro de um modelo teórico (ORLANDI, 1987, p. 150-160).[...] O 
Caráter recalcado da matriz do Sentido: Pêcheux chama atenção 
para o fato que os processos discursivos realizam-se no sujeito, mas 
o transcendem, ainda que este tenha a ilusão de estar na origem do 
sentido.  Na linha da psicanálise lacaniana, adverte o autor para o 
fato de que a fala é marcada por dois níveis de recalcamento. O 
primeiro diz respeito ao que nunca foi sabido.  Trata-se de uma zona 
inconsciente, no sentido em que a ideologia é, por sua constituição, 
inconsciente.  No entanto, ela determina uma forma de estrutura 
discursiva.  O segundo forma o velamento parcial.  Ele pode ser 
compreendido, recuperado e reformulado pelo sujeito da enunciação 
(PÊCHEUX, 1988, p. 175-180). 
 

 

Como se observa, a autora comenta que a Análise de Discurso na 

perspectiva de busca da estrutura profunda da linguagem: os seus processos 

de produção. Desta forma, a AD contribui na reflexão sobre o lido no texto, o 

sentido do silêncio, os tipos de discursos e os aspectos profundos do sentido 

da palavra, da enunciação ou da proposição. Para Pêcheux (2010) a Análise 

de Discurso, como sua denominação indica, não trata especificamente da 

língua, nem da gramática, em que pese à atenção e interesse por ambas. Ela 

trata do discurso, o qual etimologicamente traz em si a ideia de curso, de 

percurso, de movimento. Pode-se inferir que o discurso é a palavra em 

movimento, a prática de linguagem, porque ao conhecer o discurso observa-se 

o homem e seus ditos e seus não ditos, em determinados contextos.  Isto é, na 

AD, procura-se entender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho 

simbólico, parte do trabalho social geral, constitutivo do homem e da sua 

história.   Dessa maneira, o estudo discursivo visa pensar o sentido do 

discurso, dimensionado no tempo e no espaço e como um objeto sócio-

histórico.  Ainda, como contribuição importante neste estudo, a Análise de 

Discurso permite a reflexão do modo como a linguagem está materializada na 

ideologia e como a ideologia se manifesta na linguagem. 

 A autora Orlandi comenta o passo inicial da AD (2010):  

 
[...] Na Análise de Discurso o ponto de partida é a ideia de que a 
materialidade específica da ideologia é o discurso e a materialidade 
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específica do discurso é a língua, trabalha a relação língua-discurso-
ideologia (ORLANDI, 2010, p. 16).   
 
 
 

Essa relação língua-discurso-ideologia, referida em Orlandi (2010) se 

encontra na concepção de Pêcheux (2010): “não há discurso sem sujeito e não 

há sujeito sem ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é 

assim que a língua faz sentido” (PÊCHEUX, 2010, p. 145).   Para o autor, como 

se vê, a ideologia, o sujeito e a semântica discursiva se entrelaçam, estando a 

produção do discurso, do conhecimento e da prática política conjugados na 

formação sócio-histórica.  Nesse sentido, outro encontro intelectual importante 

acontece com Gramsci (2004), na medida em que o autor italiano pensa o 

discurso impresso ou falado como formações históricas e ideológicas, quando 

aborda o tema da Literatura e do Jornalismo nos Cadernos. É importante, 

porém, informar a proximidade mais acentuada de Pêcheux (2010) com um tipo 

de noção de ideologia afinada à teoria do materialismo histórico, mais 

precisamente na dimensão do marxismo-leninismo, argumentando:  

 
[...] É preciso, ao mesmo tempo, compreender que a ideologia (da 
classe) dominante domina o conjunto da formulação social (incluindo-
se, nesse conjunto, a classe dominada) e que a luta de classes é o 
motor da história. [...] Sabemos que toda prática discursiva está 
inserida no complexo contraditório-desigual-sobredeterminado das 
formações discursivas que caracteriza a instância ideológica em 
condições históricas dadas. [...] A questão do discurso na forma 
sujeito: uma vez que não existe prática sem sujeito (e, em particular, 
prática discursiva sem sujeito), uma vez que “os indivíduos-agentes 
agem sempre na forma de sujeitos enquanto sujeitos” (Althusser, 
1978, p. 67) a questão da prática discursiva levará necessariamente à 
questão do efeito do complexo das formações discursivas na forma-
sujeito (Pêcheux, 2010, p.194-198). 
 
 
 

Pêcheux (2010), neste trecho da Semântica e Discurso, tratava longamente da 

questão da ciência e da filosofia na linguagem, buscando na raiz do 

materialismo histórico as noções que o auxiliavam na argumentação da 

formação discursiva e seu caráter ideológico, implicando reconhece-la no 

contexto histórico, material e político da sua produção e, o discurso como 

prática na forma sujeito e o efeito produzido das formações discursivas.  Nessa 

direção, o encontro com o marxismo expressa a condição de situar o discurso 

na dimensão histórica, enquanto prática datada no contexto e, na dimensão 
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política, na passagem da formação discursiva à formação ideológica.  O autor 

e, também a sua filiada Orlandi (2010) primam por demonstrar a AD 

trabalhando na confluência dos campos do conhecimento, entre eles a teoria 

marxista, produzindo uma disciplina nova, constituindo um objeto novo que 

afeta os saberes em seu conjunto: o discurso.  

No percurso da pesquisa, além dos recursos importantes oferecidos com 

a aproximação à AD, trabalhada na dimensão restrita de seus princípios 

norteadores, não na profundidade epistemológica do seu conceito, 

considerando a configuração delimitada do estudo; também se fez necessária a 

apropriação básica do que é o texto jornalístico, posto que houvesse o 

desconhecimento da sua natureza e significado na dimensão da sua 

especificidade técnica.  Com efeito, uma ligeira revisão na literatura disponível 

sobre o texto jornalístico, tipificação das formas e gêneros discursivos passou a 

ser uma preocupação no cuidado do percurso metodológico do estudo. Assim, 

encontrou-se o estudo de Manuel Carlos Chaparro (2008), a pesquisa 

comparada entre os “percursos e gêneros do jornalismo português e brasileiro, 

intitulada: Sotaques d’aquém e d’além-mar” (CHAPARRO, 2008, p. 9-239). 

 O estudo de Chaparro (2008) tem centralidade no eixo temático das 

formas discursivas praticado pelo jornalismo impresso diário nos dois países, a 

partir de 1945.  A análise comparada parte da visão crítica do autor em relação 

à esquematização dominante e divisora entre o jornalismo de Informação e o 

jornalismo de Opinião, ou Relato e Comentário. É desenvolvida a partir do 

conceito de linguagem, dimensionada na sua heterogeneidade, historicidade e 

formação ideológica, reconhecendo uma variedade das formas discursivas, as 

quais expressam a subjetividade do locutor/sujeito em diferentes formatos que 

percorrem do evidente pertencimento à simulação fria e apagada da 

objetividade. No prefácio da obra de Chaparro (2008), Brandão (2008) sintetiza 

o pensamento do autor sobre a linguagem: 

 
[...] toda linguagem é atravessada por índices de valoração, crenças, 
ideologia. Não há linguagem neutra, pois não há ideologia sem sujeito 
– e, por extensão, não há discurso sem uma perspectiva, um ponto 
de vista, um recorte do real assumido por um sujeito, determinado 
pelas circunstâncias sociais, culturais, políticas do espaço e tempo 
em que vive (Brandão, 2008, p. 11). 
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Como se observa, o jornalismo é percebido pelo autor como um tipo de 

discurso que representa o momento de inserção na história do enunciador, 

contextualizada no tempo e no espaço. É primorosa a noção de rompimento 

com a visão neutra do discurso no jornalismo, possibilitando um encontro 

articulado entre o quadro teórico e a análise da pesquisa empírica realizada.  

Nesse sentido, nos textos jornalísticos há multiplicidade de sentidos e 

significados, os quais despem a impressão da neutralidade da matéria e, 

portando, de reconhecimento da formação discursiva na dimensão histórica e 

ideológica. Desse modo, apresenta a indistinção entre informação e opinião no 

texto jornalístico, posto que perceba as formas discursivas do texto jornalístico 

elaboradas por um sujeito não neutro, logo, portador e produtor de ideologia. 

Nesse aspecto, Chaparro (2008), Pêcheux (2010) e Orlandi (2010), ao que 

indicam as noções descritas, têm um importante encontro de ideias e 

argumentos. Embora, não se tenha o objetivo de debater estes autores, por 

não ser propósito do estudo, vale pontuar a coerência da escolha dos seus 

trabalhos no apoio à pesquisa empírica.  

 

3.3 O PROCESSO DA PESQUISA 

 

  A abordagem qualitativa do material da pesquisa empírica reconstituiu 

o percurso dos acontecimentos e fatos que marcam a trajetória que antecede o 

surgimento da Universidade, evidenciando a crise e o movimento pela 

Federalização da URCAMP, a proposta de criação da UNIPAMPA e seus 

primeiros meses de atividade. De acordo com o material empírico analisado, se 

identificou quatro momentos que articulam a narrativa da criação da 

UNIPAMPA: o primeiro, da crise da URCAMP, o segundo, da Federalização da 

URCAMP, o terceiro, do surgimento da UNIPAMPA e, o quarto, do 

funcionamento inicial da UNIPAMPA.   A seguir, se apresenta os vinte textos 

escolhidos, dentre os duzentos e cinquenta analisados, que representam a 

amostragem do estudo, pois caracterizam os enunciados recorrentes.  

Também, se demonstra a conjuntura da criação da UNIPAMPA, com dez textos 

selecionados com este propósito.  
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1º MOMENTO: A crise da URCAMP. Textos 01-05. 

Este é o primeiro texto jornalístico referente à Federalização da 

URCAMP, no qual a alternativa de tornar a Universidade Federal é 

acompanhada de um relato das medidas adotadas para viabilizar 

economicamente a instituição. Na audiência com o Ministro da Educação Tarso 

Genro, o Reitor Cunha, assume o compromisso de iniciar as discussões com 

todos os setores envolvidos nos campus da URCAMP. CP. 24/03/2005. 01. 

 
 

 
 

A crise e a precarização do trabalho docente.  A Federalização como 

solução da crise da URCAMP é recorrente nos textos jornalísticos. CP. 

15/07/2005. 02 
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A Salvação da URCAMP é a nova URCAMP federalizada. A expectativa 

da Federalização como salvação da instituição privada e manutenção do 

ensino superior na Região.  ZH. 24/07/2005. 03. 
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A crise financeira da URCAMP e a dependência das mensalidades dos 

estudantes: a realidade da instituição privada de ensino superior. ZH. 

30/07/2005. 04. 
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A crise e a esfera pública: sombreamento de cursos 

UNIPAMPA/URCAMP, redesenho administrativo: público não-estatal. 

CP.15/11/2005. 05. 
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2º Momento: Mobilização pela Federalização da URCAMP. Mobilização 

nos municípios: CP e ZH – maio/junho 2005. Textos 06-10. 

 

Abraço no campus Bagé reuniu mais de oito mil pessoas, manifestando 

pela Federalização da URCAMP. CP, maio/2005. 06. 

 
Em Alegrete, o ato público reuniu mais de quinze mil pessoas. O prefeito 

do município afirma que a Federalização seria o maior investimento do governo 

Lula no RS. 07.      
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A mobilização nos oito municípios sede dos campus da URCAMP, com 

atos públicos agendados e coordenados pelas prefeituras locais e a 

Universidade da Campanha.  Para o Reitor da época, a Federalização seria um 

tipo de parceria “público-privada”. ZH. Maio/2005.  08. 
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   A sociedade civil e a esfera pública pela Federalização. CP.02/05/2005. 09. 

 

 
 

A Federalização é a alternativa recorrente nos discursos das autoridades 

locais. Neste texto do CP, de junho/2005, o prefeito em exercício de São Borja, 

do mesmo partido do Ministro da Educação, reitera a proposta e associa ao 

acesso de estudantes carentes e ao desenvolvimento da Metade Sul. 10.
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3º Momento: O surgimento da UNIPAMPA. Textos 11-15. 

 

O surgimento da UNIPAMPA é ainda invisível: a federalização é a 

criação. No texto de 1ª capa, a informação e opinião se materializam no 

enunciado: Lula federaliza a URCAMP. CP. 27/07/2006. 11. 
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A UNIPAMPA é anunciada pelo Presidente da República Lula, em 

28/07/2005, durante visita à Bagé, no centro da cidade diante de expressiva 

participação popular. CP. 12. 

 
A reação dos estudantes à criação da UNIPAMPA. CP. 29/07/2005. 13. 
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Protesto da região norte, pedido de nova universidade, anúncio de novos 

campi na UFSM e Vestibular da UNIPAMPA anunciado: sociedade civil e 

esfera pública e política de educação superior no governo Lula. ZH. 

29/07/2005. 14. 
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A revelação do não dito: a UNIPAMPA. Neste texto, a UNIPAMPA é 

apresentada como um projeto inovador, em reunião com MEC, prefeitos de dez 

municípios e reitores da UFSM e UFPel. A estrutura preliminar é informada 

pelo Ministério da Educação e alguns prefeitos solicitam a substituição dos 

cursos anunciados por outros, justificando as demandas regionais. CP. 

18/10/2005. 15. 
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4º Momento: O início da UNIPAMPA. Textos 16-20. 

 

Os cursos propostos e a relação com a realidade regional: o discurso 

político das vagas sem diagnóstico da demanda social da graduação na região. 

CP. 26/03/2006. 16. 
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1º processo seletivo da UNIPAMPA. CP. 18/05/2006. 17. 
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A 1ª aula UNIPAMPA/UFPel. Neste texto se tem o marco inicial do 

funcionamento da Universidade, com a aula inaugural ministrada pelo Ministro 

da Educação Fernando Hadadd, no campus Bagé.  CP 15/09/2006. 18. 

 

 
 

Projeto de Lei da criação da UNIPAMPA no Congresso Nacional, 

tramitação após os primeiros vestibulares, aulas iniciadas nos campus 

vinculados à UFSM e UFPel. CP 09/11/06. 19. 
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A UNIPAMPA e os problemas de infraestrutura: o funcionamento e as 

condições iniciais denunciadas pelos estudantes no campus Uruguaiana, 

finaliza as notícias específicas sobre a Universidade no ano de 2006. CP. 

20/12/2006. 20. 

 

 
 

No contexto de criação da UNIPAMPA alguns acontecimentos marcaram 

a conjuntura política e as medidas de governo na educação superior. Na 

pesquisa empírica destacaram-se os mais recorrentes: a reforma da educação 

e o escândalo do Mensalão. Textos 21-30. 

 

 
A proposta de Reforma da educação superior debatida na ANDIFES – 

Associação Nacional dos Dirigentes do Ensino Superior.  CP. 14/02/2005.  
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O governo reconhece que não há consenso no projeto de reforma da 

educação superior. CP. 28/03/2005. 22. 

 

 
 

Mudança na pasta ministerial da Educação, Fernando Haddad (atual 

prefeito da cidade de São Paulo) substitui Tarso Genro (atual governador do 

estado do Rio Grande do Sul), o ex-ministro passa acumular a direção do PT e 

a pasta da Justiça, nos últimos dois anos do governo Lula. CP. 18/07/2005. 23. 
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A denúncia do Mensalão e a crise política na esfera do executivo e 

legislativo federal. CP. 07/06/2005. 24. 
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A crise política: Os envolvidos no escândalo do Mensalão. CP. 28/07/2005. 25. 
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O balanço da crise política, a visita do Presidente Lula à Bagé e a nova 

Universidade. Neste texto, a conjuntura de criação da UNIPAMPA é 

evidenciada nas matérias de destaque, sendo que ainda na véspera da 

chegada do presidente à Bagé a informação é que o projeto federal é para a 

nova URCAMP. Capa de ZH de domingo. 24/07/2005. 26 
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As mudanças no cenário das vagas públicas, anunciadas por Jairo Jorge 

da Silva, na época secretário executivo do MEC. ZH. 31/03/2006. 27. 

 

 
O ministro da Educação explica as medidas de expansão da educação 

superior. CP.16/08/2006. 28. 
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O cenário das eleições 2006, no estado do Rio Grande do Sul e para 

Presidência da República. Neste mês as aulas foram iniciadas na UNIPAMPA. 

CP. 16/10/2006. 29. 

 

 
 

 

 

 



111 
 

Aniversário do MEC e o foco na Educação Superior. O discurso oficial da 

esfera pública centrado na educação superior. CP. 15/11/2006. 30. 

 
 

Ao término da identificação desses momentos, adotou-se o roteiro da 

análise com as questões orientadoras, exposto no Apêndice I, com vistas à 

percepção das formações discursivas e as formações ideológicas nos textos 

jornalísticos, considerando o objeto de investigado: a criação da UNIPAMPA e, 

a problematização central do estudo: como incide a sociedade civil na esfera 

pública, na criação da UNIPAMPA?  Nesse procedimento se buscou conhecer 

os sentidos, as vontades, os objetivos e as ideias recorrentes no contexto do 

período estudado. A recorrência das formas enunciadas nos títulos dos textos 

jornalísticos foi utilizada no processo de interpretação do material pesquisado, 

permitindo agrupar os momentos evidenciados no percurso da criação da 

UNIPAMPA a partir da análise da formação discursiva na passagem à 

formação ideológica no discurso. Nesse sentido, vale compreender a ideologia 

como fenômeno discursivo o que implica “dar um sentido material (em razão da 

materialidade da natureza sígnica à ideologia, bem como esclarecer a sua 

produção de significados)” (ROCHA, 2008, p.17). 

Em outras palavras, os procedimentos de análise requereram a 

observação dos processos e dos mecanismos de constituição dos sentidos 
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dados, a partir da discursividade dos textos, do objeto discursivo e sua 

formação discursiva, do processo discursivo e sua formação ideológica.  O que 

é dito e não dito no discurso da esfera pública e da sociedade civil, as 

tipologias e relações entre discursos, a diferenciação entre a enunciação, a 

pragmática, a argumentação e o discurso apreendidos com a pesquisa. O texto 

e o discurso, a formação discursiva e a formação ideológica do discurso, a 

partir do material pesquisado formaram as categorias da Análise de Discurso 

que orientaram a pesquisa empírica. Assim a elaboração do roteiro da 

investigação textual, com a finalidade de orientar a análise do material empírico 

se organizou com os seguintes componentes: 

A) Questões: 

1. Na criação da UNIPAMPA, qual é o discurso prevalente? 

2. Como incide a sociedade civil na esfera pública na criação da 

UNIPAMPA? 

           3. Há ampliação da esfera pública na criação da UNIPAMPA? 

Para elucidar estas questões se observou os enunciados recorrentes 

nos textos jornalísticos em cada momento do processo de criação da 

UNIPAMPA. 

B) Categorias da AD: 

 
[...] I – A relação do leitor com os diferentes processos de significação 
que acontecem no texto jornalístico, enquanto objeto linguístico-
histórico; II - O Texto, como unidade de análise em três dimensões: a) 
Relações de Força: lugares sociais e posição relativa do locutor e do 
interlocutor; b) Relação de Sentido: a interligação entre este e vários 
discursos; c) Relação de Antecipação: a experiência anteprojetada do 
locutor em relação ao lugar e à reação do ouvinte; III - A Leitura e o 
Silêncio permitem conhecer o jogo de relações e de interações 
sociais, são produzidas pelos interlocutores e leitores; IV - Os Tipos 
de Discurso revelam que a atividade de dizer é tipificante. Os tipos: a) 
autoritário; b) polêmico; c) lúdico (ORLANDI, 2010, p. 86). 
[...] V - O Caráter recalcado da matriz do Sentido: os processos 
discursivos realizam-se no sujeito, mas o transcendem, ainda que 
este tenha a ilusão de estar na origem do sentido.  Na linha da 
psicanálise lacaniana, adverte o autor para o fato de que a fala é 
marcada por dois níveis de recalcamento. O primeiro diz respeito ao 
que nunca foi sabido.  Trata-se de uma zona inconsciente, no sentido 
em que a ideologia é, por sua constituição, inconsciente.  No entanto, 
ela determina uma forma de estrutura discursiva.  O segundo forma o 
velamento parcial.  Ele pode ser compreendido, recuperado e 
reformulado pelo sujeito da enunciação (PÊCHEUX, 1988, p. 175-
180). 
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C) Dispositivos e Procedimentos: 
 As etapas de análise têm correlação no percurso de passagem do texto 

ao discurso, no contato com o material das notícias jornalísticas. São três as 

etapas, segundo Orlandi (ORLANDI, 2010, p. 77-79): 

 

1ª Etapa: Passagem da      Superfície Linguística                     Texto  

     Enunciado                               para o                                (Discurso).  

 

2ª Etapa: Passagem do       Objeto Discursivo                   Formação Discursiva 

 Simbólico/Efeito Metafórico        para o 
 

3ª Etapa:                              Processo Discursivo             Formação Ideológica 
 

 

O roteiro, com questões, categorias da AD e dispositivos e 

procedimentos da AD, facilitou o processo de compreensão do discurso, 

favorecendo a elaboração da tese. Não obstante, o trabalho de análise tomou 

por base os princípios gerais da AD, correlacionando as descobertas da 

investigação com o contexto da sua produção, observando a historicidade e a 

materialidade da formação discursiva e ideológica e, situando-as na relação 

com o quadro teórico do estudo referenciado em Gramsci (2005) (2004). Isso 

conduziu à observação para dois componentes, bastante, evidenciados nos 

textos jornalísticos pesquisados: o efeito metafórico, na perspectiva da 

definição de Pêcheux (2010): “como um deslizamento no discurso (texto) 

produzido por uma substituição contextual e nova interpretação” (PÊCHEUX, 

2010, p. 117); o dito e o não dito, conforme indica (Orlandi, 2010): “há sempre 

no dizer um não dizer necessário... isto é, uma formação discursiva pressupõe 

outra formação” (ORLANDI, 2010, p. 82). 

Nos textos escolhidos, dentre os duzentos e cinquenta pesquisados, se 

procurou evidenciar os enunciados mais recorrentes, como se informou 

anteriormente, os quais reúnem os elementos centrais para a análise 

qualitativa da criação da UNIPAMPA.  Desse modo o que se percebeu sintetiza 

os seguintes achados:  
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a) Prevalecem os textos jornalísticos do jornal Correio do Povo, com 

atenção abrangente para os assuntos do interior do estado, em detrimento do 

jornal Zero Hora, voltado para assuntos relativos à criação da UNIPAMPA e a 

relação com temas nacionais, ou na sua representação no estado do Rio 

Grande do Sul. No quantitativo apurado na pesquisa do material empírico 

assim demonstrado, nos textos escolhidos e na total dos textos jornalísticos: 

nos textos escolhidos se tem quinze do jornal Correio do Povo e cinco do jornal 

Zero Hora; no universo do total de textos selecionados na pesquisa se tem. 

Cento e setenta e sete do jornal Correio do Povo e setenta e três do jornal Zero 

Hora; 

b) Os textos jornalísticos confirmam o que é dito por Chaparro (2008) é 

indistinta a informação da opinião, em que pese a formação discursiva de 

polissemia contida e, ou lúdica que caracteriza o texto, posto que expressa a 

expectativa e a confirmação da medida exitosa da política de educação do 

governo federal, sombreando o polêmico, sobretudo quando abordadas a 

relação público-privado de interesses distintos e as insatisfações da sociedade 

civil com a forma de criação da UNIPAMPA: somente anunciada. Isto tem 

encontro com os estudos da AD em Orlandi (2010) e Pêcheux (2010); 

c) A tipologia do discurso não é uma preocupação central, considerando o 

que explicitou quanto ao discurso e seu componente fundamental resultante: o 

ideológico. Nesta pesquisa, o discurso apreendido é o político ideológico, 

fortemente acentuado nas formações discursivas elaboradas na perspectiva 

binária: educação- economia. A educação representada em todos os 

momentos na preservação da educação superior na região e, a economia 

representada em todos os momentos, mais evidenciada até a criação da 

UNIPAMPA, na dupla configuração discursiva: crise financeira institucional da 

URCAMP e o desenvolvimento regional (a economia afetada e afetando o 

sistema educacional, por sua vez, a educação como estratégia de superação 

dos problemas econômicos e financeiros); 

d) O efeito metafórico da Federalização, realizando o deslizamento no 

discurso presente nos textos jornalísticos, confirmando um dispositivo da AD, 

conforme Pêcheux (2010), simbolizando o público não estatal e, 

contraditoriamente, a partir do anúncio da UNIPAMPA, o público estatal, 

compondo assim a formação ideológica do discurso com duplo sentido, 
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velando e desvelando ao final a correlação de forças e de interesses na relação 

sociedade civil e esfera pública; 

e)  O dito e o não dito se relacionam ao observado nas alíneas anteriores, 

sobretudo as b, c e d, posto que na forma abordada por Orlandi (2010) se 

representa no não dizer a UNIPAMPA, ao longo de quase seis meses e, 

abruptamente dita a partir do discurso falado do presidente da república, ainda 

não no texto, pois a forma textual impressa é posterior. Desse modo, apreende-

se que a criação da Universidade é não dita e invisível para a sociedade civil, 

até o momento do seu anúncio, passando a ser dita a partir da esfera pública 

como resposta aos anseios da região; 

f) O contexto em que se produzem os acontecimentos e as formações 

discursivas é evidente nos textos. A predominância quase absoluta da relação 

crise política- mobilização social- projeto político de governo dá o tom político-

ideológico do discurso e, por conseguinte, está na gênese da UNIPAMPA. 

g) As questões pontuadas no roteiro da pesquisa são respondidas, 

articulando os fundamentos de Gramsci (2004) e o material empírico, como se 

vê: 1. O tipo de discurso prevalente é o político-ideológico, articulando 

educação-economia; 2. A sociedade civil incide na esfera pública, a qual se 

ampliou duplamente: na busca de alternativas para a manutenção do interesse 

privado (URCAMP), e na expansão das condições de educação superior 

pública na região, ao mesmo tempo, fortaleceu assim a hegemonia dominante 

na versão das reformas educacionais e na direção política da plataforma do 

governo federal para a educação, economia e os interesse políticos eleitorais 

visando às eleições majoritárias de 2006, amenizando o impacto da crise ético-

política gerada com o mensalão; e, 3. A esfera pública é ampliada, na medida 

em que cede aos interesses da sociedade civil, convertendo a demanda social 

na expansão da educação superior na região, o consenso alcançado foi 

possivelmente, espontâneo, mas, no movimento da correlação de forças entre 

público-privado e entre público-público, decorrente das mobilizações anteriores 

e posteriores informadas nos textos jornalísticos, desviando a atenção, ao 

ampliar-se, das questões do contexto político dominante e desfavorável ao 

grupo político dirigente. 

Não obstante, o estudo da criação da UNIPAMPA requer uma análise 

mais detalhada da expansão da educação superior, situada no contexto do seu 
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surgimento, concluindo alguns alinhavos finais do problema da pesquisa no 

marco teórico escolhido, ressaltando a costura no tecido das relações entre a 

sociedade civil e a sociedade política.  Com este propósito se passa considerar 

os aspectos inter-relacionados na representação da política pública de 

educação brasileira, o cenário internacional, nacional e o processo de criação 

da UNIPAMPA. 
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4. O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA UNIPAMPA: A INCIDÊNCIA DA 
SOCIEDADE CIVIL NA ESFERA PÚBLICA. 

 

Foi no contexto de expansão da educação superior no período do 

governo Lula, percebido como um processo de ampliação da política pública 

governamental que se configura a criação da UNIPAMPA. Nesse processo 

estão presentes diversos aspectos da conjuntura internacional e nacional 

dirigidos às reformas na educação superior. Nesta configuração conjuntural, 

posto que a estrutura seja inalterada com a adoção de políticas sociais39, se 

apreende um fio condutor, do projeto de governo para a educação superior 

brasileira, os seus determinantes políticos, sociais e econômicos que 

influenciaram a proposta de criação da UNIPAMPA, aos interesses da 

mundialização do capital. Com esta atenção particular, se toma a realidade do 

país, não isolado do cenário político e econômico mundial e, um governo 

signatário das orientações dos organismos internacionais interessados na 

dinâmica internacional capitalista, especialmente, aderindo às diretrizes do 

Banco Mundial40, em razoável escala, no campo da educação. 

             O cenário do contexto político nacional, nos anos contemplados neste 

estudo foi pontuado pelos acontecimentos de impacto na conjuntura da política 

brasileira e no rumo da educação superior no país.  Por seu turno, o contexto 

de criação da UNIPAMPA se revelou, potencialmente, político e estratégico 

para a manutenção no poder dos agentes políticos daquele momento, isto 

porque, o ano de 2005 antecedeu as eleições majoritárias de 2006, em meio da 

crise institucional produzida com o efeito dos escândalos de corrupção, 

peculato e desvio de recursos públicos, ocorridos no âmbito do executivo 

federal/legislativo federal e sociedade civil.   

            Os resultados da análise a partir dos discursos estudados nos textos 

jornalísticos demonstraram o efeito metafórico da “Federalização da URCAMP” 

e seu deslizamento para o surgimento da UNIPAMPA, ao mesmo tempo o não 

dito, nas matérias analisadas no primeiro semestre de 2005, estava implícito no 
                                                 
39 Para um amplo esclarecimento da incapacidade da política social alterar a estrutura e 
conhece-la a partir das tendências contemporâneas no capitalismo, o conjunto de artigos 
organizados por Boschetti et al (2008) torna-se valioso para qualquer leitor interessado no tema 
das políticas sociais (BOSCHETTI, I. et al, 2008, p.7-280). 
40  Haddad, Sérgio (org.). Banco Mundial, OMC e FMI: o impacto nas políticas educacionais. 
São Paulo: Cortez, 2008. 
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projeto de expansão da educação superior, posteriormente no dito da criação 

da Universidade Federal. Desse modo, a participação da sociedade civil no 

processo que culminou na criação da UNIPAMPA e na ampliação da esfera 

pública formou o significado do sentido da “Federalização” da instituição 

privada, naquele momento. Um sentido capturado na sociedade civil, 

substituído pela criação da nova Universidade.   Nesse sentido, a análise dos 

momentos que articulam a narrativa sobre a criação da UNIPAMPA, 

demonstrando a correlação do material empírico com os resultados alcançados 

a partir dos princípios das categorias da Análise de Discurso, principalmente, o 

efeito metafórico na definição de Pêcheux (2010) e os ditos e não ditos na 

interpretação de Orlandi (2010). Desse modo, se apresenta a correlação do 

material empiricamente analisado e os fundamentos conceituais gerados por 

Gramsci (2005) (2004), levando em conta as categorias de análise da 

pesquisa: hegemonia, esfera pública e sociedade civil.    
 

4.1. O CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO E A EDUCAÇÃO. 

 

O capitalismo ocidental desde o seu advento, por volta século XIX, na 

forma da produção e reprodução do capital, caracterizado no modelo industrial, 

evoluiu inquestionavelmente, os mecanismos de difusão e propagação de seu 

alcance em todas as esferas da vida social.  Ao mesmo tempo, é um modo de 

produção nascido na versão sem fronteiras, dependendo de mercados diversos 

e para além das unidades sociais locais, sobretudo, quando se examina as 

formas pré-capitalistas que lhe deram formatação histórica, baseadas 

sobremaneira na comercialização das riquezas e mercadorias entre “colônias e 

metrópoles, entre o campo e a cidade” (POLANYI, 2000, p. 52).  Da origem aos 

dias atuais, a evolução do capitalismo implicou crises internas e externas da 

sua própria gênese, os conflitos e forças político-sociais sempre presentes 

nessas crises, se refizeram muitas vezes, alimentando o sistema produtivo e os 

processos de trabalho de forma interdependente, reordenando conforme o 

tempo da crise, o modelo econômico, que não só afeta a esfera da economia, 

mas o conjunto da sociedade. Com efeito, o capitalismo orientado à 

acumulação do capital assumiu e mantém configurações e reconfigurações 

cada vez mais abrangentes, formando um tipo de grande sistema, 
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desigualmente composto e desigualmente distribuído. Não obstante, a 

ausência de uma homogeneidade está mais para atender a determinação de 

sua constituição estrutural: a exploração dos mercados.  Assim, é com simpatia 

que se recebe a ponderação de Harvey (2011):  

 
[...] Os processos de acumulação do capital não existem, obviamente, 
fora dos respectivos contextos geográficos e essas configurações 
são, por natureza, bastante diversificadas. Mas, os capitalistas e seus 
agentes também têm um papel ativo e fundamental na alteração 
dessas configurações (HARVEY, 2011, p. 120) 
 

 

De fato, as configurações no atual estágio do capitalismo indicam a 

relação intrínseca entre acumulação e contextos geográficos, mas, combinando 

uma complexa cadeia de modelos criados pelo capital, os quais se deslocam 

rapidamente de um ponto ao outro do planeta.  Nesta etapa de 

desenvolvimento do capital, os mercados se movimentam, pode se dizer, 

diariamente, provocando a imprevisibilidade do tipo de organização necessária 

para a construção de um projeto contra-hegemônico.  No entanto, a 

contradição mais acentuada desta etapa, reside nas crises conjunturais longas 

que vêm se processando no mundo, porque não se espalham em igual 

diversificação internacional, tampouco têm caráter estrutural, ou seja, não 

alteram o modelo hegemônico do capitalismo de mercado e nem no formato 

mais financeiro, sem perder a essência do consumo de massas. As crises são 

do capital e da sociedade afetada por elas.  

Hoje, as crises do capitalismo produzem três movimentos distintos e 

relacionados, segundo Fontana (2003) abordou no seu artigo “hegemonia e 

nova ordem mundial”: 

 
[...] 1) o desenvolvimento de uma sociedade civil internacional; 2) a 
expansão do capitalismo e seus mecanismos de mercado por todo o 
mundo; e 3) a fragmentação ou desintegração de várias unidades 
políticas e culturais (FONTANA, B. In: COUTINHO, C N; TEIXEIRA, A 
P. 2003, p. 113). 
 
 
 

Como se vê esses movimentos aponta à formação do Estado, ao 

mesmo tempo, à modificação do Estado nacional, sem a ruptura socialista, mas 

como processo engendrado no capitalismo.  Fontana (2003) chama à atenção 
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para esses movimentos, justamente com a intenção de problematizar a relação 

economia e política, pensando o problema da hegemonia na ordem mundial 

contemporânea, partindo do pressuposto da nova ordem apresentar na 

“aparência uma relação inversa da integração econômica e desintegração 

política” e a aparente contradição “entre a vitalidade econômica da sociedade 

civil e seu enfraquecimento moral e intelectual” são aspectos de um mesmo 

fenômeno: “o movimento político para o econômico”.  Pode se apreender que 

daí se retira a compreensão da esfera pública e sua transformação em 

instrumento de interesses privados e empresariais diversos. 

 O Estado, neste cenário, não tem mais a formação nacional, stricto 

sensu, tendo em vista a incorporação da representação de interesses para 

além da territorialidade que originalmente o define.  Mas, também, é 

direcionado ao seu âmbito restrito, atuando nas forças necessárias para 

equilibrar internamente esses movimentos, implicando, contraditoriamente, a 

sua presença e intervenção na economia e no social através das políticas 

planejadas na esfera pública.  Nesse ponto, a díade (dominação/direção) no 

pensamento político de Gramsci (2004) oferece o prisma metodológico para 

analisar o quadro complexo do capitalismo em seu estágio atual, o Estado e a 

sociedade civil na conjuntura mundial do capital a partir da noção de 

hegemonia. 

  O autor italiano escreveu nos Cadernos: “a grande potência é potência 

hegemônica, líder e guia de um sistema de alianças e de pactos” (GRAMSCI, 

2004, CC 3, p. 55). Ainda, se deve lembrar que ele apontou quatro elementos 

como indicadores da posição de poder dos “Estados na arena internacional: 1) 

Extensão do território (o que inclui fatores como a posição geográfica); 

2)Tamanho da população; 3) Força econômica; e 4) Força militar” (GRAMSCI, 

2004, CC 3, p.55).  Um provável quinto elemento é anunciado nos Cadernos, 

quando Gramsci (2004) acrescenta: “imponderável é a posição ideológica que 

um país ocupa no mundo em cada momento determinado, enquanto 

representante das forças progressistas da história” (GRAMSCI, 2004, CC 3, 

p.56).  O autor estava analisando a Revolução de 1789 na França e o período 

napoleônico, desenvolvendo o nexo entre poder e conhecimento e a 

transformação do bem particular em interesse universal, precisamente a noção 

gramsciana de hegemonia. 
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Ao tratar da hegemonia, como se abordou no quadro teórico desta 

pesquisa, Gramsci (2004) construiu o conceito a partir da análise dialética entre 

as nações Itália e Rússia e entre regiões da Itália, objetivando explicar a 

relação recíproca entre interesse material e elementos morais/intelectuais e 

culturais. Uma vez que universalizada e institucionaliza essa relação numa 

aliança, transnacional e nacional, transforma o Estado da condição de mais um 

Estado para grande potência.  Isto é, o autor italiano, possivelmente, afirma os 

interesses e valores de tal potência, embora específicos da sua própria cultura 

e sociedade, são concomitantes os interesses e valores do conjunto de 

alianças, consensos e coalizões em torno dela. Nos Cadernos, ainda 

argumenta:  
 
[...] Ao transformar o particular em geral e ao estabelecer um nexo 
entre interesses e valores, as políticas de curto prazo são 
transformadas em interesses permanentes e a supremacia 
permanente do hegemônico fica assegurada (GRAMSCI, CC 3, 86).  

 

 

Ao considerar a representação da hegemonia no estágio contemporâneo 

do capitalismo internacional, a localização do poder político das potências 

mundiais, sem uma longa argumentação, acontece na díade proposta por 

Gramsci (2004), conforme as condições materiais e a formação sócio-histórica 

de cada Estado. Assim, domínio e direção se fazem necessários para a 

manutenção dos blocos hegemônicos que detém o capital e expressão seus 

projetos diretamente ou indiretamente por meio de diferentes forças em 

movimento, interferindo no plano mundial e no plano nacional de cada nação.  

A relação entre os Estados se estabelece numa dinâmica regulada por 

organismos internacionais e empresas transnacionais, afetando e ou 

transformando as relações de produção e reprodução de acordo com os 

interesses dominantes voltados à acumulação do capital.  Ao ponderar esta 

dinâmica, não se pode perder de vista a adesão e aderência da sociedade civil, 

ao mesmo tempo, a incidência que exerce quando dá direção moral e cultural 

na hegemonia. 

Decerto, as políticas públicas têm sua gênese e dinâmica determinadas 

pelas mudanças qualitativas ocorridas na organização da produção e nas 

relações de poder que impulsionam a redefinição das estratégias econômicas e 
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político-sociais do Estado nas sociedades capitalistas desde a segunda metade 

do século passado, como enfatizam vários autores e, aqui se ressalta com o 

objetivo de situar a política de educação nesta perspectiva de análise histórica. 

A ênfase dada no âmbito da produção implica leitura das mudanças 

substantivas na redefinição da natureza do processo de acumulação do capital, 

que passou seu dinamismo assegurado pelo aumento da produtividade social 

do trabalho, fundamentado na alteração orgânica do capital internacional, 

afetando o conjunto das sociedades capitalistas de modo mundialmente 

desigual.   

Por conseguinte, as políticas públicas recebem direta ou indiretamente 

as orientações emanadas dos agentes internacionais, fato este bastante 

abordado em diversos estudos especializados, apresentada com indiscutível 

competência por Frigotto (2010) e por Hadadd (2008) quando abordam a 

questão relativa às políticas educacionais na configuração do capitalismo 

contemporâneo. E, neste estudo importa destacar em linhas gerais a educação 

como campo de disputa hegemônica e aparelho de hegemonia, apreendida no 

contexto das determinações e relações sociais. Tal ideia se assenta na noção 

de educação “constituída e constituinte das relações sociais, apresenta-se 

historicamente como campo da disputa hegemônica” (FRIGOTTO, 2010, p. 27). 

Trata-se, ao que indica o autor, uma disputa na perspectiva de articular as 

concepções, a organização dos processos educativos e, também, amplia-se 

nas diferentes esferas da vida social, aos interesses das classes sociais.  Com 

efeito, tal compreensão firma a historicidade material da educação e sua 

função na hegemonia, reconhecendo o campo político, posto que seja uma 

arena de disputa de forças, determinante e determinada na educação. 

 Nesta perspectiva, a educação é compreendida amplamente e, atende 

projetos de interesses distintos, não antagônicos ou dicotômicos, 

necessariamente, mas diferenciados e articulados na estrutura econômico-

social:  

 
[...] No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender 
a função social dos diversos processos educativos na produção e 
reprodução das relações sociais. Na dimensão mais específica, 
tratam das relações entra a estrutura econômico-social, o processo 
de produção, as mudanças tecnológicas, o processo e divisão do 
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trabalho, produção e reprodução da força de trabalho e os processos 
educativos ou de formação humana (FRIGOTTO, 2010, p. 28). 
 
 
 

Deste ponto de vista, se define a educação no campo das classes 

fundamentais, para lembrar Gramsci (2004) mais uma vez: “todos são 

filósofos”, ”todos são intelectuais” (GRAMSCI, 2004, CC 2, p. 29; 34). A função 

social dos processos educativos vincula-se tanto na perspectiva da dominação 

política e econômica, quanto da direção cultural e moral.  Ademais, a função da 

educação numa perspectiva histórica de análise confirma a sua função social 

contraditória: a produção e reprodução da estrutura econômico-social e dos 

valores dominantes na sociedade, atendendo os interesses da classe dirigente; 

o desenvolvimento de potencialidades e da apropriação de um saber coletivo, 

um conjunto de valores e conhecimentos, habilitando uma consciência crítica, 

para fazer valer os interesses da classe subordinada. 

Frigotto (2010) destaca os dilemas, tendências e a nova função social 

dos sistemas educativos, no atual contexto capitalista globalizado, os quais 

resumidamente se caracterizam a partir de três eixos básicos:  

 
[...] 1) A segmentação e fragmentação como estratégias de 
subordinação dos processos educativos ao capital; 2) A educação 
alçada a capital humano – uma esfera específica das teorias de 
desenvolvimento e, 3) Os homens de negócio, a sociedade do 
conhecimento e o fim da sociedade do trabalho (FRIGOTTO, 2010, p. 
32-62). 
 

 

Esses eixos remetem ao que Frigotto (2010) designou “desafio teórico e 

político-prático na relação trabalho-educação” e a “nova função social dos 

sistemas educativos num contexto de crise do capital” (FRIGOTTO, 2010, p. 

32).  Na opinião do autor, com a qual se concorda, é visível a alteração da 

categoria do capitalismo industrial: a mercadoria trabalho (MARX, 2012, p. 24-

33) para a categoria do capitalismo de mercado, financeiro ou real, aqui 

chamado de contemporâneo: a mercadoria conhecimento. Esta mudança 

deriva do novo padrão ou modelo de desenvolvimento do processo de 

acumulação capitalista, o qual dispensa, e, ou reconfigura os processos de 

trabalho, a necessidade da força de trabalho, passa a exigir o requisito do 

conhecimento diversificado nos sistemas educacionais, voltado para um 
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processo produtivo implacavelmente veloz, criando e alternando tecnologia de 

modo constante, atribuindo necessidades de consumo cada vez mais 

efêmeras, sem perder de vista o movimento financeiro volátil apoiado em 

saberes refinados, onde ciência e tecnologia casam os interesses dominantes 

do capital.   

 Nessa direção, multiplicam os recursos internacionais direcionados à 

organização do estágio de passagem da “sociedade do trabalho” para uma 

“sociedade do conhecimento” (GENTILLI, 1998, P. 74), posto que o atual 

estágio do capitalismo exija alta tecnologia.  Ao mesmo tempo, o avanço 

produzido para a vida social, em diversas áreas, induz à ampliação dos 

processos e sistemas educacionais, não mais, exclusivamente para o 

desenvolvimento econômico e social do país, mas, em escala mundial. Uma 

face importante para se considerar no campo da educação, é a atuação dos 

organismos internacionais nas instituições e países do hemisfério sul. E, 

particularmente, no caso brasileiro, o Banco Mundial - BM41 exerce influência, 

menos pelo volume de recursos financeiros mobilizados pelos projetos, mais 

pela influência junto aos governos, “por meio da imposição de temáticas 

prioritárias e de uma abordagem economicista das políticas educacionais” 

(HADDAD, 2008, p. 5). Com efeito, decorrem desta presença e participação do 

Banco Mundial, algumas agendas derivantes pautadas no conjunto do sistema 

educacional brasileiro.   

O Banco Mundial é constituído por aproximadamente duzentos países 

membros, no sistema de votação das propostas o peso do voto é proporcional 

ao volume de recursos orçamentários do país remetido ao BM. Da origem 

como reconstrutor dos países afetados no pós-guerra passou, desde a década 

de cinquenta do século XX, direcionar à sua política para os países do terceiro 

mundo, que se tornaram membros do BM, por meio de programas de 

assistência econômica e de empréstimos progressivos, ampliando o 

                                                 
41 Fundado na conferência de Bretton Woods em 1944, após o término da Segunda Guerra 
Mundial, o Grupo Banco Mundial é hoje composto por um conjunto de organismos, dentre os 
quais o principal é o BIRD (Banco Internacional para a Reconstrução do Desenvolvimento), que 
abrange cinco outras agências: a IDA (Associação Internacional de Desenvolvimento), a IFC 
(Cooperação Financeira Internacional), o ICSID (Centro Internacional para Resolução de 
Disputas sobre Investimentos), a MIGA (Agência de Garantia de Investimentos Multilaterais) e 
o GEF (Fundo Mundial para o Meio Ambiente) SILVA, Camila C (org.); BOCK, AZZI, Diego; 
BOCK, Renato. In: HADDAD, Sérgio et al. Banco Mundial em foco: sua atuação na educação 
brasileira e na dos países que integram a Iniciativa da Via Rápida na América Latina. 
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endividamento de cada país receptor dos investimentos do Banco.  Conforme 

Faro42 (2005): 

 
[...] O impacto do Banco Mundial sobre as políticas públicas é intenso. 
É espantoso que a maior parte da opinião pública no Brasil, não 
tenha clareza a esse respeito.  O Banco não somente formula 
condicionalidades que são verdadeiros programas de reformas das 
políticas públicas, como também implementa esses programas 
usando redes de gerenciamento de projetos que funcionam de forma 
mais ou menos paralela à administração pública do Estado brasileiro. 
Trata-se da chamada “assistência técnica” (FARO, Marcus. Março de 
2005). 
 

  

Deste trecho da entrevista de Faro (2005) o relevante para este estudo é 

o tocante às condicionalidades do Banco, posto que sejam determinantes 

diretas na formulação da política da educação nos Brasil, onde atua 

principalmente na difusão da política de resultados eficientes dos indicadores 

educacionais.  Igualmente, o alerta do entrevistado é valioso para se considerar 

a sugestão de reformas educativas, no conjunto das orientações do BM.  

Ademais, conforme indicam Silva (2008), Azzi (2008) e Bock (2008), os 

elementos centrais das reformas educacionais propostas pelo BM, são: 

 

[...] a) prioridade na educação fundamental; b) melhoria da eficácia 
da educação; c) ênfase nos aspectos administrativos; d) 
descentralização e autonomia das instituições escolares; e) análise 
econômica como critério dominante na definição das estratégias 
(SILVA; AZZI; BOCK. In: HADDAD, Sérgio, 2008, p. 48).  
 
 

Estes elementos se pautam numa lógica do BM para educação de modo 

homogêneo para os países de economia capitalista periférica. O alinhamento 

do Brasil à concepção educacional do Banco e sua atuação direta, sobretudo 

na educação básica se dá por dois mecanismos principais: recursos 

emprestados ao governo brasileiro e financiamento de projetos educacionais.  

Porém, a participação do BM na educação brasileira foi mais expressiva na 

década de noventa até a gestão do governo Lula, não se retirando do cenário 

das reformas na educação, mas, redirecionando investimentos para demais 

políticas públicas.  Contudo, é prudente alertar que a respeito da participação 

dos organismos internacionais na educação superior brasileira não se 
                                                 
42 Entrevista da Ação Educativa com Marcus Faro. Por Diego Azzi, março de 2005. 



126 
 

resumem ao BM, mas, ela se destaca dentre outros agentes. Em tempo, 

participam, mais filosoficamente na economia brasileira, a Organização Mundial 

do Comércio - OMC e o Fundo Monetário Internacional – FMI, sem perder de 

vista a intersecção dessas instituições no conjunto das políticas públicas nos 

países de Terceiro mundo, com maior ou menor presença, dependendo da 

conjuntura internacional e o estágio de dependência dos países do bloco 

periférico.  Acrescentam-se aos organismos internacionais financeiros, a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – 

UNESCO, promovendo os fóruns específicos na área de educação, nos quais 

acontecem deliberações orientadoras das políticas educacionais.  

      Ao finalizar, não se poderia deixar de considerar, a título de 

contribuição uma referência aos estudos do Serviço Social sobre a política 

social e, particularmente, a política de educação. Cabe, assim, mencionar que 

a política de educação é situada no contexto das disputas dos projetos de 

hegemonia, na dinâmica Estado/sociedade.  A política de educação ganha 

ampliação nos estudos mais recentes do Serviço Social, principalmente na sua 

dimensão contraditória de expressão das lutas sociais e, ao mesmo tempo, 

representando em si uma expressão da questão social.  A contribuição da 

autora Marilda Iamamoto (2007) é valiosa como se percebe: 

 
[...] A política educacional é, assim, expressão da própria questão 
social na medida em que representa o resultado das lutas sociais 
travadas pelo reconhecimento da educação pública como direito 
social. E aqui deve ser ressaltada uma das principais características 
da realidade brasileira: o fato de a educação não ter se constituído 
até o momento em um direito social efetivo e universalmente 
garantido, um patrimônio da sociedade civil, conforme ocorreu em 
vários países como etapa fundamental do processo de consolidação 
do próprio modo de produção capitalista, ou seja, como um valor 
social universal e como condição necessária ao desenvolvimento das 
forças produtivas (IAMAMOTO, 2007, p. 63). 

 

 

A política de educação superior brasileira, seja na dimensão de análise 

da própria política, seja na dimensão de sua representação contraditória de 

expressão da questão social e de reconhecimento da educação como direito 

social, seja na dimensão da relação estabelecida entre a esfera pública e a 

sociedade civil, conduz à recente reforma educacional brasileira, disparada no 

governo Lula. Com efeito, ao se pensar a educação superior no Brasil e as 
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reformas educacionais neste nível vêm se processando lentamente, com 

disputas fortes entre os agentes públicos, os interesses do capital, as 

corporações, entre outros. Enfim, no capitalismo contemporâneo, a educação 

está localizada, como política pública na correlação de forças nacional e 

internacional e, na “esfera de consenso entre a sociedade civil e a sociedade 

política” Gramsci (2004).  

 

4.2. A REFORMA UNIVERSITÁRIA BRASILEIRA  

 

Ao abordar a reforma da educação superior no Brasil se tem, 

necessariamente, um olhar bem dirigido ao processo mais recente das 

reformas educacionais, especialmente, as gestadas e implantadas nos anos 

recentes. Assim, se explica a razão pela qual não se remontará a trajetória das 

reformas na educação brasileira que exigiria aprofundar a análise em outras 

dimensões.  Entretanto, uma breve referência à reforma universitária, é 

recomendável, na medida em que a criação da UNIPAMPA acontece no 

contexto de mudança da política de educação superior.  Ao mesmo tempo, 

abordar a reforma universitária exige o pré-requisito da trajetória histórica da 

Universidade no Brasil, a qual por razão dos limites deste estudo é apenas 

pontuada na configuração institucional recente do movimento reformista 

universitário na América Latina e seus desdobramentos nos países do 

continente. 

 Conforme descreve Wanderley (2003, p. 22), o movimento reformista 

universitário tem seu marco nos “acontecimentos políticos que se sucederam 

em Córdoba (1918), na América Latina”, impulsionado no circuito inicial do 

capitalismo industrial na Argentina, afetando a Universidade enquanto 

instituição no continente sul americano. Tal movimento teve o protagonismo 

estudantil à luz dos acontecimentos revolucionários da época: “a Revolução 

Russa e a Revolução Mexicana” (WANDERLEY, 2003, p.23). A gênese desse 

movimento estava na perspectiva de tornar a Universidade um aparelho contra-

hegemônico, “um canal para a conquista de uma nova hegemonia (no sentido 

de direção da sociedade civil) que os setores das classes médias não 

possuíam” (WANDERLEY, 2003, p. 24).  
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  No Brasil, nos anos trinta do século XX, a reforma se deu com 

características singulares: “constitui-se na maior escola ideológica para os 

setores avançados da pequena burguesia, formando lideranças civis e 

influenciando a organização de movimentos políticos” (WANDERLEY, 2003, p. 

28). Porém, o país se caracterizou, predominantemente, pela dependência 

cultural43, copiando modelos universitários das escolas europeias, passando 

pelas ideias liberais e positivistas que formaram a ideologia de estudantes e 

professores. “E houve a influência do modelo norte-americano, que marcou 

decisivamente a reforma universitária estabelecida depois de 1964” 

(WANDERLEY, 2003, p. 34).  Assim, ligeiramente, o que se pode afirmar é que 

no caso brasileiro, a tradição universitária e dos espaços intelectuais, sempre 

houve o predomínio dos modelos e soluções importados e inadequados à 

nossa realidade.  Mas, como indica Wanderley (2003, p. 35): “A importação e a 

dependência não estão isentas de contradições e sua assimilação se dá com 

avanços e recuos, progressos e retrocessos, servindo ora para conservar, ora 

para mudar”. Daí se constatar, em momentos distintos, a formação de 

pensamentos mais ou menos críticos, tencionando a condição de dependência 

e subordinação cultural, sobretudo, como se observou nos períodos pré e pós-

ditatoriais (tanto no regime civil e no militar).  

O legado da dependência cultural no modelo de Universidade, constitui 

um componente fundamental para compreender à sua adesão espontânea e de 

consenso (não sem conflito), às reformas educacionais importadas, 

principalmente, na conjuntura da globalização contemporânea.  E, neste estudo 

o interesse recai na reforma universitária em curso, com este objetivo, vale 

referência inicial ao trabalho de pesquisa Lima (2007): Contra-reforma na 

educação superior: de FHC a Lula, no qual a autora apresenta uma 

investigação detalhada sobre o caráter das mudanças em andamento no 

ensino superior, desvendando o sentido das reformas aplicadas: “a adequação 

da universidade brasileira às exigências da ordem global, subordinando-a às 

diretrizes dos organismos internacionais” (LIMA, 2007, p.17-190). 
                                                 
43 A dependência cultural é concebida como ausência de projeto universitário autônomo no 
país, diretamente relacionada à origem da Universidade brasileira, tanto a pública estatal 
quanto à não estatal . Para conhecer os modelos e a influência deles no Brasil a leitura de 
Wanderley (2003);Trindade (orgs.) (1999); Frigotto (2010); Catani e Oliveira (2002), autores 
que problematizam a educação superior brasileira no cenário das reformas universitárias 
recentes. 
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Aqui particularmente, trata-se da reforma na perspectiva do governo 

Lula, preconizada nas medidas de expansão da educação superior e na 

urgência das reformulações do sistema educacional, alterando principalmente 

as Instituições Federais de Ensino - IFES.  Ademais, se reconhece o quanto a 

análise do processo de reformulação da educação superior brasileira se revela 

complexa, com o que se concorda, posto que seja uma realidade em 

movimento e recente (entre sete e seis anos).  Também, é complexa a 

compreensão acerca da posição dependente do país no conjunto do 

desenvolvimento capitalista e o processo de influência dos organismos 

internacionais nas políticas públicas brasileiras, dentro do jogo das relações 

hegemônicas da ordem mundial na dinâmica do capital, o que escapa dos 

limites desta investigação.   

Em linhas gerais, o ponto de vista de Lima (2007) auxilia o debate das 

reformas na educação do governo Lula, as quais para a autora se situam no 

espectro do neoliberalismo ideológico e a sua orientação econômica liberal 

reformista, segundo o qual a educação permanece refém do capital, 

reproduzindo e produzindo as condições requeridas à expansão da 

acumulação capitalista internacional, materializada num serviço público não 

estatal exclusivamente. Assim, esta reformulação no campo universitário, além 

de manter, aprofunda o padrão de dependência da educação superior aos 

ditames do capital: 

 
[...] Esse padrão está alicerçado no padrão dependente de 
desenvolvimento capitalista de nosso país e no padrão compósito de 
hegemonia burguesa, considerados como eixos que caracterizam o 
dilema educacional brasileiro e o embate histórico entre projetos 
antagônicos de educação e sociabilidade (LIMA, 2007, p. 189). 

 

 

Sem dúvida a pesquisa de Lima (2007) se faz oportuna no exame do 

processo de reformas na educação brasileira, pelo primor com a história, fontes 

e referencial marxista, destacando o enfrentamento dos projetos antagônicos 

na configuração clássica da luta de classes, percebendo a subordinação da 

educação brasileira. Porém, a problematização da reforma no governo Lula, 

conforme tudo indica, adiciona à dependência cultural tradicional, e o embate 

entre projetos antagônicos, o componente da “crise de hegemonia” (SANTOS, 
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1996, p. 190) do modelo universitário, semelhante ao movimento reformista no 

início do século passado, na medida em que o país experimenta acelerada 

introdução no contexto contemporâneo do capitalismo de mercado global.  

Ao considerar a “crise de hegemonia”, Santos (1996) alerta para a perda 

de poder político da Universidade: 
 
 
 [...] A centralidade da universidade enquanto lugar privilegiado da 
produção de alta cultura e conhecimento científico avançado é um 
fenômeno do século XIX, do período do capitalismo liberal. [...] Essa 
concepção da universidade, que já no período do capitalismo liberal 
estava em relativa dissintonia com as “exigências sociais” 
emergentes, entrou em crise no pós-guerra e, sobretudo a partir dos 
anos sessenta (SANTOS, 1996, p. 193).  
 
 
 

Como se apreende a partir de Santos (1996), não se pode desconsiderar 

o componente da “crise de hegemonia”, no contexto da reforma na educação 

superior brasileira em curso, tampouco desprezar a realidade histórica de 

profunda desigualdade social no acesso à Universidade e ao ensino 

universitário de qualidade e, quando se examina o caso brasileiro se trata da 

conjunção de ambos. Não obstante, o autor está analisando a Universidade no 

mundo, identificando a “crise de hegemonia” em âmbito mundial, claramente 

por sua origem e localização da sua pesquisa, parte da realidade europeia, 

mas, ao apontar os pressupostos determinantes da configuração desta crise se 

aproxima da realidade universitária brasileira com tranquilidade: “Estes 

pressupostos podem formular-se nas seguintes dicotomias: alta cultura – 

cultura popular; educação – trabalho; teoria – prática” (SANTOS, 1996, p. 193).  

Certamente, qualquer integrante do ambiente universitário, seja instituição 

pública ou privada, identifica se não todas, pelo menos uma ou outra dicotomia. 

Neste ponto da análise, não se pode perder de vista o componente da “crise de 

hegemonia” e seu rebatimento na Universidade brasileira, constituindo força 

social e ideológica, na base do projeto de reforma universitária em andamento. 

Face ao exposto, se parte do pressuposto, nesta análise, que a reforma 

da educação superior brasileira ganha expressão política, a partir das diretrizes 

previstas no Plano Nacional de Educação – PNE, 2001-201044, após um longo 

                                                 
44 A lei 10.172, de 09 de janeiro de 2001, aprovou e instituiu o Plano Nacional de Educação – 
PNE, com abrangência nacional e vigência por dez anos, cabendo à execução aos entes 
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período de debates na sociedade civil e nas esferas do legislativo e do 

executivo federal, referenciados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 

Lei 9394/96 e na Constituição Federal de 1988.  Ao final do governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso45, o PNE reuniu princípios e diretrizes 

gerais com o propósito de organizar a educação superior na perspectiva de 

ampliar matrículas, reduzir evasão escolar, avaliar e classificar as instituições 

de ensino, os estudantes e os docentes. No esteio da reestruturação do 

trabalho para o mercado e da lógica de atender os requisitos da competição no 

desenvolvimento capitalista, o PNE representa um plano de governo 

estratégico de reordenamento da esfera pública para atender, no início do 

século XXI, um tipo de Estado reduzido, porém, capaz de alterar o cenário de 

baixa qualificação e limitada escolaridade do povo brasileiro, fervendo 

contradições decorrentes da impossibilidade de unir estes objetivos e suas 

metas para o decênio. Nesse ponto da reflexão, há sintonia com Lima (2007): 

 
[...] O Estado manteria seu papel regulador, estimulando a 
privatização e a concessão de serviços públicos à iniciativa privada, 
especialmente daqueles serviços considerados não exclusivos do 
Estado, conforme indicado no Plano diretor da reforma do aparelho 
do Estado – PPA (200-2003), isto é, institutos e centros de pesquisa e 
universidades (LIMA, 2007, p. 99). 
 
 
 

            Entretanto, foi no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva46, a 

partir de 2003, que o PNE ganhou impulso com um leque de programas 

voltados à educação básica, educação superior e para segmentos sociais 

específicos, como o de jovens e adultos, educação para o campo, formação de 

professores e outros.  Foram revisados conceitos e ações programáticas, 

considerando um projeto de governo apoiado em diretrizes de reestruturação e 

expansão planejada do sistema superior público de ensino, com objetivos de 

ampliação do acesso à educação, inclusão social e garantia de qualidade 

                                                                                                                                               
federativos.  O PNE materializa o previsto no inciso I do artigo 9º da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação – LDB, considerando que é da União a incumbência de elaboração do Plano 
Nacional da Educação.  
45 Fernando Henrique Cardoso eleito presidente do Brasil em 1994, presidiu o país no período 
de 1995-2002. Era filiado ao PSDB (partido da social democracia brasileira). Permanece no 
quadro dirigente do PSDB nacional. Também foi reconhecido cientista social, sociólogo. É 
docente aposentado da USP (Universidade de São Paulo). 
46 Luiz Inácio Lula da Silva eleito presidente do Brasil em 2002, presidiu o país no período de 
2003-2010. Filiado ao PT - partido dos trabalhadores. 
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acadêmica. Em sintonia, com a abrangência do setor privado, foram criados 

programas de financiamento e de bolsas de estudos, com o propósito de 

assegurar condições de aumento da oferta da formação universitária.  

A proposição de novos programas de cunho estatal, para a educação 

superior, não perderia de vista o compromisso com os setores privados 

organizados e de abrangência expressiva na realidade brasileira, presença 

evidenciada no Censo da Educação Superior de 200547 do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas – INEP e na publicação da Síntese de Indicadores 

Sociais de 201248 – SIS. O governo federal criou dois importantes programas 

de impacto nos setores público e privado da educação. O Programa de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, em 2007, 

dirigido exclusivamente para o setor público federal constituído, e para o setor 

privado da educação, o Programa Universidade para todos – PROUNI, 

baseado na concepção de financiamento público direto ao cidadão, com a 

transferência de bolsas de estudos, beneficiando estudantes e as instituições, 

que aderissem ao programa, selecionando o público bolsista.  O REUNI, um 

programa concebido para reestruturar as Universidades Federais, visando à 

ampliação de vagas e a criação de cursos nas instituições constituídas, 

expandindo unidades acadêmicas e campus novos, configura uma ação da 

esfera pública de natureza reformista, visando alterar massivamente a 

participação do setor público federal na educação superior.   

    A ampliação do acesso à educação superior justificou novas 

Instituições Federais, em regiões deprimidas no desenvolvimento social e 

econômico do país. Estas novas instituições, não abarcadas no REUNI, 

passam a ser criadas em diversos estados, sendo as duas primeiras: a 

Universidade Federal do ABC - UFABC, em São Paulo e a Universidade 

Federal do PAMPA - UNIPAMPA, no Rio Grande do Sul.  Estas duas 

universidades foram criadas, não da mesma forma, mas com igual concepção 

                                                 
47 Conforme o Censo da Educação Superior de 2005, o Brasil contava com 176 universidades, 
das quais 90 eram públicas, sendo 52 do sistema federal, 33 estaduais e 5 municipais. Nesse 
ano, o sistema público acolhia um total de 1.192.189 matrículas de graduação. O setor privado 
compreendia 1.934 instituições, dentre elas 86 universidades, com 3.260.967 matrículas de 
graduação. A cada ano têm ingressado 1.700.000 novos estudantes de graduação, na 
modalidade presencial, no sistema nacional de educação superior (INEP, 2005). 
48 A principal fonte de informação para a construção dos indicadores foi a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios - PNAD, referente a 2011, cuja cobertura abrange todo o Território 
Nacional. BRASIL, MPOG; IBGE. Estudos & Pesquisas. N 29, Rio de Janeiro: 2012. 
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multicampi, descentralizada em municípios.  Ambas não resultaram de projetos 

de federalização de instituições privadas, tampouco de extensões de 

universidades criadas anteriormente. 

 A similaridade das duas universidades está no processo de implantação 

tutorado por outras instituições federais, sediadas nos estados sede da 

federação.   Desse modo, o contexto da pauta política para a educação 

superior, neste período, associa-se à noção de responsabilidade estatal quanto 

à gestão da política pública, na dimensão do financiamento público, do 

planejamento e execução dos programas e suas ações, conforme as bases do 

PNE e em consonância com a LDB. 

 Cabe observar, o quadro de defasagem educacional do país, no 

comparativo do cenário da educação superior mundial, desafia o governo e a 

sociedade civil na arena das políticas públicas de políticas sociais. Com efeito, 

o processo de reforma da educação superior, na ordem capitalista 

contemporânea, exige do governo brasileiro uma mudança profunda nos 

indicadores de desenvolvimento social, principalmente os relativos à educação 

básica e à inclusão de grupos sociais excluídos historicamente da educação 

superior.  Neste contexto, possivelmente, vencer a demanda reprimida por 

vagas públicas no ensino superior, adicionando na pauta do desenvolvimento 

econômico a reforma universitária ampla, com a criação de novas instituições e 

a decorrente expansão da educação, implicou posicionamento da esfera 

pública e da sociedade civil. 

 

4.3 A CRIAÇÃO DA UNIPAMPA. 

 

A criação da UNIPAMPA foi precedida por uma intensa mobilização 

social49 na região de fronteira do estado, no qual os setores da sociedade civil 

e da sociedade política foram protagonistas. Um movimento envolvendo 

instituições públicas e privadas, autoridades dos diferentes poderes, entidades 

representativas da sociedade civil, empresariado e trabalhadores de diversos 

ramos de vinte e três cidades das regiões centrais, campanha e sul, no período 

                                                 
49 A ampla mobilização no interior do estado do Rio Grande do Sul, de setores da sociedade e 
da esfera pública, registrada na imprensa, no período de 2005-2006, é a referência tomada 
para considerar o movimento social no estudo proposto. 
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de fevereiro a julho de 2005.  Isto está bastante evidenciado nos textos 

jornalísticos pesquisados, destacadamente no momento relativo à crise e a 

proposta de Federalização da URCAMP (Textos 1-10). 

Uma mobilização desencadeada inicialmente, com a grave crise 

financeira enfrentada pela Universidade Regional da Campanha – URCAMP, 

instituição comunitária de ensino superior multicampi de maior abrangência na 

região, que disparou o processo reivindicatório para sua federalização.  A 

URCAMP50, em franca insolvência, estava por encerrar suas atividades em 

alguns municípios, comprometendo a garantia de acesso à educação superior, 

a qual era ínfima nas cidades-campus.   No contexto deste movimento foi 

solicitado, ao governo federal, um plano de estabilização para a URCAMP, 

tendo o Ministro da Educação da época, Tarso Genro, apontado duas 

alternativas: em curto prazo, com o apoio de técnicos do MEC traçar um plano 

de financiamento às agências oficiais, visando obter crédito capaz de reerguer 

a instituição; em médio e longo prazo, considerando o plano de expansão 

universitária do governo Lula, trabalhar com a perspectiva de federalização da 

URCAMP.   A partir das sugestões do MEC, seguiram-se atos públicos, 

audiências públicas, passeatas com ampla participação popular, 

estrategicamente, na defesa da federalização da URCAMP, considerando a 

inexistência de ensino superior público na região e o perfil socioeconômico da 

população a ser beneficiada nas municipalidades abrangidas.  Na área 

institucional, na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, em 27 de maio 

de 2005, por proposta da bancada do Partido dos Trabalhadores – PT foi 

realizada a audiência pública com a presença do ministro Tarso Genro. Neste 

ato, o ministro destaca que os estudos técnicos do MEC concluíram que a 

federalização, como estava sendo proposta, seria inconstitucional, restando 

três alternativas: criação de uma nova universidade, criação de um consórcio 

intermunicipal que comprasse bolsas na URCAMP ou a criação de extensões 

das universidades federais de Santa Maria e Pelotas, (Textos 1-10). 

Os estudos técnicos realizados no MEC, o interesse político das esferas 

de governo envolvidas e o adensamento da mobilização social da sociedade 

                                                 
50A situação de crise da Universidade Regional da Campanha – URCAMP, instituição de ensino 
privada e comunitária, foi divulgada amplamente, conforme o apurado na consulta realizada 
nos textos de jornalísticos.  
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conduziram a vontade de construção da nova universidade. Em 27 de julho de 

2005, na cidade de Bagé, durante ato público, o anúncio feito pelo presidente 

da república Luiz Inácio Lula da Silva (Texto 12) comprometeu o 

encaminhamento ao Congresso Nacional o projeto de lei de criação da 

UNIPAMPA.  O projeto de criação da UNIPAMPA beneficiaria os municípios 

onde está instalada a URCAMP: Alegrete, Bagé, Caçapava do Sul, Dom 

Pedrito, Itaqui, Santana do Livramento, São Borja e São Gabriel, também 

contemplando mais duas cidades Jaguarão e Uruguaiana.  Os entes envolvidos 

sabiam do percurso de tramitação do projeto de lei no Congresso Nacional, o 

qual obedeceria aos prazos regulares, não garantindo a criação da 

universidade na urgência do movimento impulsionado na região, tampouco 

resolvida à questão da crise financeira da URCAMP em curto prazo.  A opção 

do governo foi a de firmar um Acordo de Cooperação Técnica na modalidade 

de consórcio entre instituições federativas51, com as universidades federais de 

Santa Maria - UFSM e de Pelotas – UFPel, as quais assumiriam a tutoria de 

cinco campi cada uma, até a criação legal da UNIPAMPA. 

As instituições federais tutoras foram responsáveis pela criação dos 

primeiros cursos da instituição, sendo eles: 

 
[...]- Campus de Alegrete: Ciência da Computação, Engenharia Civil, 
Engenharia Elétrica; - Campus de Bagé: Engenharia de Produção, 
Engenharia de Alimentos, Engenharia Química, Engenharia da 
Computação, Engenharia de Energias Renováveis e de Ambiente, 
Licenciatura em Física, Licenciatura em Química, Licenciatura em 
Matemática, Licenciatura em Letras (Português e Espanhol), 
Licenciatura em Letras (Português e Inglês); - Campus de Caçapava 
do Sul: Geofísica; - Campus de Dom Pedrito: Zootecnia;- Campus de 
Itaqui: Agronomia; - Campus de Jaguarão: Pedagogia e Licenciatura 
em Letras (Português e Espanhol); - Campus de Santana do 
Livramento: Administração; - Campus de São Borja: Comunicação 
Social – Jornalismo e Comunicação Social -Publicidade e 
Propaganda e Serviço Social; - Campus de São Gabriel: Ciências 
Biológicas, Engenharia Florestal e Gestão Ambiental; - Campus de 
Uruguaiana: Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia (UNIPAMPA, 
2009, p. 05). 

 

 
                                                 
51 O Consórcio Universitário da Metade Sul, assinado em 22 de Novembro de 2005, 
representou um Acordo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Educação, a 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel), foi 
firmado prevendo a ampliação da educação superior no Estado. Coube à UFSM implantar os 
campi nas cidades de São Borja, Itaqui, Alegrete, Uruguaiana e São Gabriel e, à UFPel, os 
campi de Jaguarão, Bagé, Dom Pedrito, Caçapava do Sul e Santana do Livramento. 
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Em setembro de 2006 (Texto 18), as atividades acadêmicas tiveram 

início nos campi vinculados à UFPel e, em outubro do mesmo ano, nos campi 

vinculados à UFSM.  Para dar suporte às atividades acadêmicas, as 

instituições tutoras realizaram concursos públicos para docentes e técnico-

administrativos em educação, além de desenvolverem e iniciarem a execução 

dos projetos dos prédios de todos os campi. Nesse mesmo ano, entrou em 

pauta no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 7.204/06, que propunha a 

criação da UNIPAMPA. 

Importa mencionar o programa REUNI, em virtude do objetivo do 

convênio atender a expansão de oferta de vagas e dos cursos universitários, 

provisoriamente, no âmbito das instituições tutoras. Este aspecto constitui-se 

atrativo, favorecendo ambas as instituições, com aportes de recursos 

adicionais, tanto humanos quanto orçamentários e financeiros, o que será 

demonstrado ao longo da pesquisa. Em consonância, para o acompanhamento 

da implantação da Universidade, o MEC constituiu uma comissão formada por 

docentes com larga experiência na gestão pública das instituições federais de 

ensino, vinculados à UFSM, UFPel, UFRGS. 

Em 16 de março de 2007, foi criada a comissão de implantação da 

UNIPAMPA que teve seus esforços direcionados para constituir os primeiros 

passos da identidade dessa nova universidade.  Com este objetivo, o grupo de 

professores que constituía a comissão promoveu as seguintes atividades: 

planejamento da estrutura e funcionamento unificados; desenvolvimento 

profissional de docentes e técnico administrativos em educação; estudos para 

o projeto acadêmico; fóruns curriculares por áreas de conhecimento; reuniões e 

audiências públicas com dirigentes municipais, estaduais e federais, bem como 

com lideranças comunitárias e regionais, sobre o projeto de desenvolvimento 

institucional da futura UNIPAMPA.  A UNIPAMPA foi iniciada, desta forma, 

como extensão das Universidades, UFSM e UFPel, responsáveis por criar os 

campi universitários, realizando os primeiros concursos públicos para 

servidores docentes e técnicos administrativos em educação, organizando os 

processos seletivos de estudantes, planejando, licitando e iniciando as obras 

de prédios acadêmicos e aquisições de imóveis, preparando a infraestrutura e 

a manutenção dos serviços básicos de estruturação da Universidade. 
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 Entretanto, a implantação inicial da UNIPAMPA, não atendeu um modo 

compartilhado, conforme se observou nos documentos institucionais da época, 

e presente nos textos jornalísticos (ANEXO I e ANEXO II), resumiu um período 

de dezoito meses de gestões paralelas, consoantes ao projeto institucional de 

cada Universidade tutora.  De modo que, os processos de constituição da 

Universidade eram percebidos como de duas instituições e não de uma 

instituição única e indivisível. Uma realidade da distinta administração das 

tutoras é a ausência de projetos pedagógicos de cursos de graduação nos 

campus da gestão UFPel, enquanto os campi da gestão UFSM receberam 

cursos com projetos prontos e aprovados no Conselho Universitário da tutora. 

  A dualidade de gestão das instituições tutoras da UNIPAMPA é 

concluída, administrativamente, com a promulgação e a publicação da lei de 

criação da universidade. A Lei 11.640, cria a UNIPAMPA – Fundação 

Universidade Federal do Pampa Metade Sul do Rio Grande do Sul (BRASIL, 

2008).   A partir desse momento, houve a imediata condução da primeira 

reitoria pró-tempore e reitora designada pelo presidente da república para 

condução da nova universidade.  A partir deste momento, a universidade é 

gestada por sua própria reitoria e passa a organizar seu processo de 

implantação, gozando de autonomia política, administrativa e financeira.  De 

acordo com os dados registrados em ambas as universidades federais tutoras 

e posteriormente confirmados no Plano Institucional, a UNIPAMPA já contava 

“com 2.320 alunos, 180 servidores docentes e 167 servidores técnico-

administrativos em educação, no momento de sua implantação” (UNIPAMPA, 

2009, p. 03).  Ainda em janeiro de 2008, foi dada posse ao primeiro reitorado 

que, na condição de pro tempore, tem como principal responsabilidade integrar 

os campi criados pelas instituições tutoras, constituindo e consolidando-os 

como a Universidade Federal do Pampa. 

Ao propor a reforma universitária (Texto 29), alavancada com as 

medidas de expansão do ensino universitário, o MEC elegeu alguns aspectos 

norteadores para um novo propósito da educação superior, o qual deve 

contemplar os desafios de superação dos indicadores atuais de restrita 

abrangência e de tímida participação na vida dos cidadãos brasileiros.  Assim 

observa-se na mensagem nº 015 de 10 de janeiro de 2006, assinada pelos 

ministros de Estado da Educação, da Ciência e Tecnologia, da Fazenda e do 
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Planejamento, Orçamento e Gestão, que encaminha a proposta de anteprojeto 

de lei federal, posteriormente incorporada no Projeto de Lei nº 7200, sobre as 

prerrogativas que fundamentam o projeto da reforma universitária: 
 
 
[...] O Brasil precisa urgentemente democratizar e qualificar suas 
instituições de ensino superior. Nos próximos seis anos, para cumprir 
as metas fixadas pelo Plano Nacional de Educação - PNE será 
preciso mais do que dobrar o número de estudantes nas nossas 
instituições de ensino superior. O anexo do Projeto de Lei de Reforma 
da Educação Superior tem como um dos seus objetivos centrais criar 
condições para a expansão com qualidade e equidade: o nível de 
acesso no Brasil é um dos mais baixos do continente (9% para jovens 
entre 18 e 24 anos); ao passo que a proporção de matrículas em 
instituições públicas reduziram-se drasticamente nos últimos dez 
anos, representando hoje menos de um terço do total (PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA, 2006, p. 01). 
 
 
 

O ponto de partida são as metas do PNE (2001) e o diagnóstico da baixa 

participação de estudantes matriculados na educação superior, e a redução da 

presença de vagas públicas no sistema federal em comparação com as vagas 

privadas.  Esta observação foi informada no início do projeto de pesquisa, 

sendo destacada aqui para conferência da sua orientação na política do 

governo federal e impacto nas medidas de expansão das universidades.  Como 

se pode identificar, na continuidade do texto de apresentação do anteprojeto, 

são aludidos três eixos centrais que orientam a proposta de reforma: 

 
[...] O presente Anteprojeto de Lei significa um passo concreto no 
enfrentamento desse desafio, um fecho no quadro de ações do 
Governo Federal na educação superior, completando, de um lado, o 
significativo incremento no custeio do parque universitário federal 
(pois o financiamento das instituições federais de ensino superior 
somente em 2005 recuperou o patamar de financiamento de 1995, 
recompondo uma década de redução do custeio), e, de outro lado, a 
expansão da rede federal. São três os principais eixos normativos do 
Projeto de Lei em questão: (i) constituir um sólido marco regulatório 
para a educação superior no País; (ii) assegurar a autonomia 
universitária prevista no art. 207 da Constituição, tanto para o setor 
privado quanto para o setor público, preconizando um sistema de 
financiamento consistente e responsável para o parque universitário 
federal; e (iii) consolidar a responsabilidade social da educação 
superior, mediante princípios normativos e de assistência estudantil 
(PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2006, p. 02). 
 
 
 

A orientação da mensagem que encaminha o anteprojeto de lei foi 

relevante ao estudo projetado, considerando sua acentuada noção de esfera 
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pública regulatória e, ao mesmo tempo, uma guardiã da autonomia universitária 

para ambos os setores da educação: o público e o privado.   A finalização da 

mensagem dos ministérios é valiosa indicação do significado estratégico da 

educação superior no projeto de desenvolvimento do país, reconhecido pela 

esfera pública: 
 
[...] A educação superior brasileira está associada aos desafios 
republicanos do Brasil moderno e, por isso, carrega a enorme 
responsabilidade de contribuir, de forma decisiva, para um novo 
projeto de desenvolvimento nacional que compatibilize crescimento 
sustentável com equidade e justiça social. Para tanto, é indispensável 
construir um sólido marco regulatório para a educação superior, 
fortalecer o modelo de financiamento do parque universitário federal, 
bem como apoiar a assistência estudantil (PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, 2006, p. 03). 
 
 

  
 Como se observa, é reafirmada uma posição governamental, que 

articula os propósitos do desenvolvimento econômico com a educação 

superior, posto que a definição de um desenvolvimento sustentável, não 

explicitado na mensagem, supõe um modelo que articula o econômico e o 

social, desenhando uma política de acento regulatório, visando mudança dos 

indicadores atuais de abrangência e de qualidade da educação superior, 

destacando a competência estatal para este fim.  

 A lentidão com que tramitam os projetos de lei no Congresso Nacional, 

especialmente aqueles onde se materializa os interesses do público e do 

privado no campo da educação, impôs a adoção de estratégias e de 

alternativas por parte do Governo Federal, tais como: o decreto presidencial nº 

6096 de 24/04/2007 que definiu no âmbito do Plano Nacional da Educação a 

elaboração das diretrizes para o programa de apoio a planos de reestruturação 

e expansão das universidades federais.  Este ato é o ponto de partida para por 

em prática programa REUNI (Brasil, 2007).  Em doze meses da assinatura do 

decreto presidencial, a adesão ao REUNI alcançou 100% das IFES e a 

expansão das universidades federais se definem na ampliação das vagas de 

graduação e pós-graduação, na criação de novos cursos52, na ampliação da 

rede de ensino tecnológico e na instituição de universidades novas. 

                                                 
52Cabe ressaltar, que no contexto da implantação da UNIPAMPA, em 2006,se cria o primeiro 
curso de Serviço Social do Rio Grande do Sul, em uma universidade federal, de caráter público 
e gratuito. Em que pese o objeto de estudo da pesquisa não recair na análise do surgimento do 
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   Ao pensar a criação da UNIPAMPA, é importante situá-la como 

instituição estratégica de enfrentamento dos desafios para o desenvolvimento 

regional, levando em conta uma área marcada por décadas de estagnação 

econômica, com a omissão do Estado na garantia de políticas públicas para 

atender às demandas da população e suas necessidades. 

 A região em que a UNIPAMPA está inserida já ocupou posição de 

destaque na economia gaúcha. Ao longo da história, porém, sofreu processo 

gradativo de perda de posição relativa no conjunto do estado. Em termos 

demográficos, registrou acentuado declínio populacional. Sua participação na 

produção industrial foi igualmente decrescente.  Em termos comparativos, as 

regiões norte e nordeste do estado possuem municípios com altos índices de 

desenvolvimento social – IDS53, ao passo que na metade sul, os índices variam 

de médios a baixos. A metade sul perdeu espaço, também, no cenário do 

agronegócio nacional devido ao avanço da fronteira agrícola para mais próximo 

de importantes centros consumidores.  A distância geográfica, o limite na 

logística de distribuição e as dificuldades de agregação de valor à matéria-

prima produzida regionalmente, colaboram para o cenário econômico aqui 

descrito.   Com a produção industrial em declínio, a estrutura produtiva passa a 

depender, fortemente, dos setores primários e de serviços.  Outros fatores, 

combinados entre si, têm dificultado a superação da situação atual, entre os 

quais podem ser citados: o baixo investimento público per capita, o que reflete 

a baixa capacidade financeira dos municípios; a baixa densidade populacional 

e a alta dispersão urbana; a estrutura fundiária caracterizada por médias e 

grandes propriedades e a distância geográfica dos polos desenvolvidos do 

estado, que prejudica a competitividade da produção na região. Essa realidade 

vem afetando fortemente a geração de empregos e os indicadores sociais, 

especialmente, os relativos à educação e à saúde. 

     A região onde se localiza a universidade apresenta, entretanto, vários 

fatores que indicam potencialidades para diversificação de sua base 

econômica, entre os quais ganham relevância: a posição privilegiada em 
                                                                                                                                               
curso de graduação em Serviço Social da UNIPAMPA, foi com a expansão universitária 
iniciada nos anos recentes que houve a criação do curso, inaugurando a participação direta do 
Estado na formação profissional dos assistentes sociais no solo gaúcho.    
53O índice de desenvolvimento social é um indicador essencial para compreender a 
desigualdade regional e seus desafios em diferentes localidades do país e, particularmente 
para este estudo, no estado do Rio Grande do Sul.  
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relação ao MERCOSUL; o desenvolvimento e ampliação do porto de Rio 

Grande; a abundância de solo de boa qualidade; os exemplos de excelência na 

produção agropecuária; as reservas minerais e a existência de importantes 

instituições de ensino e pesquisa. Em termos mais específicos, destacam-se 

aqueles potenciais relativos à indústria cerâmica, cadeia integrada de carnes, 

vitivinicultura, extrativismo mineral, cultivo do arroz e da soja, silvicultura, 

fruticultura, alta capacidade de armazenagem, turismo, entre outros.   Com 

efeito, compreender a educação superior neste universo de abrangência é um 

aspecto descritivo importante na pesquisa.  

O reconhecimento das condições regionais, aliado à necessidade de 

ampliar a oferta de ensino superior gratuito e de qualidade nesta região, o 

contexto político de crise institucional, enfrentada no governo federal na 

conjuntura do ano de 2005 e o projeto de sucessão eleitoral no ano de 2006, 

motivou o Ministério da Educação, propor uma instituição federal de ensino 

superior. O atendimento a esse pleito foi anunciado no dia 27 de julho de 2005, 

em ato público realizado na cidade de Bagé, com a presença do Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, conforme se observa nos textos jornalísticos (Textos 

1-30). 

 Esta descrição permite supor que a criação da UNIPAMPA representou 

o “consenso entre sociedade civil e sociedade política” (GRAMSCI, 2004, CC 3, 

p. 37), onde a sociedade civil incidiu na esfera pública no contexto de crise 

política conjuntural de governo, pressionando pela garantia da educação 

superior. Por sua vez a esfera pública capturou politicamente a demanda da 

sociedade civil, articulando aos seus objetivos políticos, tais como: apaziguar a 

situação de crise política e ampliar adesão ao seu projeto institucional e, 

consequentemente, assim, isto impactou a sociedade, com o anúncio e a 

criação da nova Universidade.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A educação concebida como fenômeno sócio histórico, pode ser tomada 

como um dos mais complexos processos constitutivos da vida social remete à 

noção dela como totalidade histórica, o que ultrapassa a abordagem da sua 

institucionalização nos marcos das ações reguladoras do Estado.  

Considerando, portanto, a educação como uma dimensão complexa e histórica 

da vida social, compreende-se a política educacional como expressão das lutas 

sociais, em particular, àquelas travadas, pela disputa da hegemonia no campo 

do conhecimento, da tecnologia e do poder político, que não podem ser 

pensados de forma desconexa do mundo da produção e reprodução do capital. 

Cabe explicitar, contudo os principais desafios com a escolha da 

temática e problema deste estudo, percebidos no processo de pesquisa: o 

primeiro desafio da pesquisa foi a recente criação da UNIPAMPA, uma 

Universidade com apenas sete anos de funcionamento e cinco anos de criação 

em lei54, tornando restrito o espectro da análise quanto à formulação de 

prospecções futuras para a instituição; o segundo desafio da pesquisa foi a 

ausência de estudos anteriores sobre a instituição, tanto do período que 

antecede o funcionamento desta, quanto a partir da sua criação, reduzindo os 

recursos de citações e leituras específicas sobre o objeto e, o terceiro desafio 

da pesquisa foi a escassa memória registrada sobre a criação da UNIPAMPA, 

no âmbito da própria Universidade, considerando que os documentos oficiais 

pouco auxiliaram a compreensão acadêmica e crítica do seu surgimento.  Não 

obstante, estes desafios são componentes da realidade investigada, conferindo 

ao estudo pioneiro, as possibilidades de alcance de uma análise inédita e 

inicial.  Os desafios impulsionaram a convicção nas decisões tomadas ao longo 

do processo de investigação, contribuindo no alcance do objetivo geral e 

objetivos específicos da proposta de investigação: compreender a criação da 

UNIPAMPA, no contexto da expansão da educação pública superior, 

conhecendo a relação estabelecida entre a sociedade civil e a esfera pública.  

                                                 
54 A UNIPAMPA iniciou seu funcionamento no ano de 2006, administrada pela UFSM e UFPel, 
tendo sua criação em lei federal somente em 11 de janeiro de 2008, Lei N°11.640 (BRASIL, 
Congresso Nacional, lei Nº 11.640). 
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Os objetivos específicos, também, foram atingidos: analisar os discursos 

da sociedade civil e da esfera pública, considerando a função da hegemonia no 

processo de criação da UNIPAMPA; compreender o contexto sócio histórico e 

político, no qual se dá a criação da UNIPAMPA, identificando a conjuntura 

política nacional que marca a implantação da Universidade, resgatar o 

processo histórico da criação da UNIPAMPA, visando o registro e análise do 

seu surgimento, e instigar outras possibilidades de investigação, considerando 

a incompletude do conhecimento produzido e o amplo campo de pesquisa a 

ser explorado (o que depende mais dos leitores interessados em prosseguir 

estudos outros). 

.   A abordagem qualitativa da pesquisa reconstituiu o percurso dos 

acontecimentos e fatos que marcaram a trajetória que antecede o surgimento 

da Universidade, evidenciando a crise e o movimento pela Federalização da 

URCAMP, a proposta de criação da UNIPAMPA e seus primeiros meses de 

atividade. De acordo com o material analisado, foram identificados os quatro 

momentos que articularam a narrativa da criação da UNIPAMPA nos textos 

jornalísticos: o primeiro, da crise da URCAMP, o segundo, da Federalização da 

URCAMP, o terceiro, do surgimento da UNIPAMPA e, o quarto, do 

funcionamento inicial da UNIPAMPA.  Com efeito, foi possível demonstrar com 

o material analisado o contexto da criação da Universidade, sobretudo o 

quadro de crise política do governo e do legislativo federal, e o projeto de 

governo para reforma da educação superior, percebendo a conjuntura marcada 

nos textos na díade educação superior-política. 

 A criação da Universidade, assim compreendida, resulta de um 

processo que envolveu estratégias de mobilização social e política 

governamental, ou seja, os conflitos de interesses das instituições e agentes 

públicos e privado, como forças direcionadas à garantia da educação superior 

a partir de projetos distintos de institucionalidade do ensino e da natureza das 

instituições, compondo um campo contraditório de produção e reprodução das 

relações sociais, um campo de correlação de forças. Por meio da criação da 

Universidade, o consenso entre sociedade civil e sociedade política 

representou um projeto hegemônico de Estado no contexto influenciado por 

pautas da agenda política da esfera pública. Tal fato materializou os 

compromissos políticos, econômicos e sociais de dimensão local, regional, 
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nacional e internacional. Por conseguinte, o surgimento da Universidade 

atendeu e ampliou o acesso à educação superior na região, possibilitando 

ensino superior público e gratuito, o que não existia nas localidades 

beneficiadas diretamente com a criação da UNIPAMPA. Neste ponto, cabe 

recordar os “ensaios sobre a história dos intelectuais”, nos escritos de Gramsci 

(2004): 

 
[...] Seria possível medir a “organicidade” dos diversos estratos 
intelectuais, sua conexão mais ou menos estreita com um grupo 
social fundamental, fixando uma gradação das funções e das 
superestruturas de baixo pra cima (da base estrutural para o lado). 
Por enquanto, podem se fixar dois grandes “planos” superestruturais: 
o que pode ser chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de 
organismos designados vulgarmente como “privados”) e o da 
“sociedade política ou Estado”, planos que correspondem, 
respectivamente, à função da “hegemonia” que o grupo dominante 
exerce em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou de 
comando, que se expressa no Estado e no governo “jurídico”. Estas 
funções são precisamente organizativas e conectivas. Os intelectuais 
comando, que se expressa no Estado e no governo “jurídico”. Estas 
funções são precisamente organizativas e conectivas. Os intelectuais 
são os “prepostos” do grupo dominante para o exercício das funções 
subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do 
consenso “espontâneo” dado pelas grandes massas da população à 
orientação impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social, 
consenso que nasce “historicamente” do prestígio (e, portanto, da 
confiança) obtido pelo grupo dominante por causa da sua função no 
mundo da produção; 2) do aparelho de coerção estatal que assegura 
“legalmente” a disciplina dos grupos que não “consentem”, nem ativa 
e nem passivamente, mas que é constituído para toda sociedade na 
previsão dos momentos de crise no comando e na direção, nos quais 
desaparece o consenso espontâneo (GRAMSCI, Caderno 12, vol. 2, 
2004, p.20- 21). 

 

 

Neste trecho do caderno 12, Gramsci (2004) ao abordar a função dos 

intelectuais, conceituando-os como trabalhadores que exercem atividades em 

graus distintos de técnicas e conhecimentos e em determinadas condições e 

em determinadas relações sociais, parte da premissa que “todos os homens 

são intelectuais, mas nem todos os homens têm na sociedade a função de 

intelectuais” (GRAMSCI, caderno 12, vol.2, 2004, p.18).  A função de intelectual 

é uma função formada historicamente, constituindo categorias especializadas 

em conexão com todos os grupos sociais, mas principalmente com os grupos 

mais importantes, ou dominantes. Ou seja, a formação de categorias 

especializadas é estratégica na hegemonia e os intelectuais estão na 
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sociedade civil e na sociedade política. E, para retomar o pressuposto da 

criação da UNIPAMPA como aparelho privado de hegemonia é indispensável o 

conceito de Estado ampliado: “por Estado deve-se entender, além do aparelho 

de governo, também o aparelho “privado” de hegemonia ou sociedade civil” 

(GRAMSCI, Caderno 6, vol. 3, 2004, p. 254-255). 

 Ao pensar a educação superior brasileira, a qual esteve por longo 

período nos redutos seletos da elite brasileira, é precisa a representação que 

incorpora da desigualdade social e da sua função ideológica de mantê-la.  A 

educação superior encastelada no universo da minoria, ainda, é uma evidente 

realidade da exclusão dos processos de participação e de mobilidade na social, 

imprimindo um modelo que alargou a desigualdade e ampliou a defasagem 

educacional do país no contexto do desenvolvimento social e econômico 

mundial.  O retrato da educação se revelou um retrato em preto e branco, 

quando deixou de lado o conjunto da diversidade social, elitizando o acesso e 

privilegiando algumas classes em detrimento de outras.  Desse modo, 

reproduzindo uma realidade que classifica os sujeitos por seus saberes, 

competências e diplomas alcançados e não alcançados. 

A mudança no quadro da política pública do governo brasileiro, na área 

da educação é representada, por ora, nas medidas do acesso ampliado ao 

ensino, como passo de garantia do direito social ampliado ao cidadão que 

busca este nível de formação. É a marca das decisões e das ações do MEC, 

de acordo com o que se observou na consulta dos documentos analisados.   

Ao mesmo tempo, a democratização do acesso ao ensino superior, não está 

isenta do projeto político de situar o país em um tipo de modelo capitalista 

baseado no conhecimento como estratégia de competição internacional, visto o 

que foi argumentado nas mensagens oficias do governo federal, pela defesa da 

reforma da educação superior e nas diretrizes do PNE (2001).  Isto indicou 

duas preliminares conclusões, na etapa de qualificação da tese: a primeira se 

dirigia à dimensão da educação como direito de qualquer cidadão, a segunda 

direcionada à dimensão da educação como estratégia política, ambas como 

percebe agora, ambas constituem hegemonia, no desenvolvimento do modelo 

capitalista brasileiro.  Tais dimensões, em que pese serem asseguradas em 

diversas nações, no caso brasileiro são, por assim dizer, recém-nascidas, 
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considerando o legado histórico de desigualdades sociais e defasagens 

competitivas do país no cenário do capitalismo mundial.   

A pesquisa no período de 2005, apurou um contexto político nacional 

tenso para o governo Lula, quando a esfera pública ,provavelmente, enfrentou 

seu maior desafio ético: o mensalão55.  Foi valiosa a consulta realizada em 

Julho de 2005, nos jornais, quando em visita ao Rio Grande do Sul, na cidade 

de Bagé, o presidente Lula informa a criação da UNIPAMPA e, em outro 

momento, se manifesta sobre o seu cansaço com o episódio do mensalão.  

Também, neste período, há uma intensificação do debate sobre a reforma 

universitária e a troca de ministros na pasta do MEC: sai Tarso Genro e entra 

Fernando Haddad.  Um período que antecede o ano de 2006 e a eleição 

majoritária para Presidência da República; naquele ano de 2005, o Presidente 

Lula anuncia sua recandidatura.  Assim, o conhecimento do contexto político 

nacional foi o indicador da relação entre as medidas políticas na área da 

educação superior e o projeto político de governabilidade hegemônica do grupo 

político dirigente.  

 A crise da única universidade privada de abrangência regional 

multicampi no estado do Rio Grande do Sul, a URCAMP, na região da metade 

sul, campanha e missões, provocou a busca de soluções entre os poderes 

local e federal, a partir da tentativa de Federalização da Universidade da 

Região da Campanha.  Como se analisou o efeito metafórico da Federalização 

da URCAMP foi o discurso hegemônico, a formação discursiva revelada na sua 

forma ideológica.  Também, a invisibilidade da UNIPAMPA, como um não dito 

no contexto da mobilização social, passando a ser dita no discurso político da 

esfera pública, daí representou a metáfora da Federalização o não dito: a 

UNIPAMPA.  Isto contribuiu, como se vê, à confusa informação que circulou 

imediatamente: “Lula federaliza à URCAMP”.  

A UNIPAMPA, não estava no discurso oficial, nem como possibilidade 

de se constituir multicampi à versão do modelo institucional da URCAMP.  Ela 

surge na data da visita do presidente Lula no estado, em discurso na cidade de 

Bagé, para uma massa popular e sem um detalhamento sobre a nova 
                                                 
55 O mensalão foi a denominação atribuída ao episódio que envolveu a troca de favores 
políticos e natureza corruptível entre autoridades do executivo federal, parlamentares do 
congresso nacional e condutores de entidades privadas.  Recentemente, os envolvidos foram 
julgados no âmbito do Supremo Tribunal Federal – STF. 
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instituição, circulou a ideia de que a URCAMP seria a UNIPAMPA nova.  Nos 

meses posteriores, o governo federal inicia a divulgação da UNIPAMPA e seu 

modelo universitário, seus cursos e sua abrangência.  Para agilizar a criação 

da Universidade, escolheu uma alternativa iniciada em São Paulo, com a 

criação da Universidade Federal do ABC, um modelo de gestão compartilhada 

e tutorada, mediante acordo de cooperação técnica entre a UFSM, UFPel e 

MEC. O que se criou, na época, foram campus avançados das outras duas 

universidades. 

A incidência da sociedade civil no processo foi chave de ouro no projeto 

governamental, articulando em si, os interesses privados, não relacionados 

exclusivamente aos interesses econômicos, como Gramsci (2004) os pensou, 

direcionando à criação da UNIPAMPA. Ao mesmo tempo este foi o discurso 

incorporado na esfera pública, representada pelo MEC e posteriormente, 

tornou-se hegemônico na UNIPAMPA, quando se examina o conjunto do Plano 

Institucional (2009) ainda em vigência na Universidade. A incidência da 

sociedade civil não se deu diretamente pela criação da UNIPAMPA, se deu 

pela manutenção da educação superior conhecida na região; a esfera pública, 

nesse contexto, foi ampliada com o surgimento da nova universidade, 

alargando o poder político e, ao mesmo tempo, criando e garantindo acesso à 

educação superior pública. 

A escolha do referencial teórico foi decisiva na análise, posto que os 

fundamentos gramscianos auxiliassem a compreensão da forma de direção 

política e ideológica incorporada na sociedade civil com a mobilização e defesa 

da garantia da educação superior, prestada por uma instituição privada.  Neste 

estudo, se observou uma reprodução da ideia da educação como uma 

estratégia valiosa de ascensão dos indivíduos beneficiados, com o acesso ao 

ensino superior, nas condições possíveis naquele contexto.  Outro aspecto 

importante foi a representação da universidade na economia local e na oferta 

de trabalho mais especializado, posto que a apreensão com a falência da 

URCAMP mobilizou os setores dirigentes da economia das localidades e das 

lideranças políticas ligadas, também, a estes setores. 

A pesquisa ofereceu a base fundamentada da tese: a criação da 

UNIPAMPA constituiu um aparelho privado de hegemonia com ampliação da 

esfera pública, determinada pelo consenso espontâneo no campo de 
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correlação de forças entre a sociedade civil e o Estado, sendo que a incidência 

da sociedade civil na esfera pública se deu pela garantia da educação superior 

na região, não especificamente pela criação da UNIPAMPA.   

Ademais, refiro ao final deste trabalho a contribuição desejada com a 

análise na demarcação histórica do processo de criação da UNIPAMPA, 

representando a pesquisa um documento de registro disponível para memória 

institucional.  Com a pretensão exclusiva de oferecer à instituição um material 

de consulta e de aproveitamento na construção da identidade da instituição. A 

contribuição ao Serviço Social está no campo de análise da política pública, 

particularizada na política de educação, na qual se insere o assistente social. 

Adicionou-se a esta contribuição  a abordagem  da Análise de Discurso para os  

estudos em Serviço Social, considerando os princípios norteadores Pêcheux 

(2010) e Orlandi (2010). Ainda na perspectiva de contribuição ao Serviço Social 

se reconhece a tendência crescente nas pesquisas de tradição marxista, sendo 

este trabalho acadêmico mais um resgate do pensamento gramsciano na 

formação acadêmica do assistente social.   

Sem dúvida, como se afirmou na introdução deste trabalho, a finalização 

do estudo é provisória e retrata o objeto e sua problematização nos limites 

escolhidos desta investigação.  Os argumentos para uma conclusão, quando 

se trata do conhecimento produzido e reproduzido com a pesquisa, apenas se 

situam na esfera do aconselhável na elaboração de um estudo desta natureza. 

Desse modo, a obviedade é a da inconclusão definitiva, ou conclusão parcial e 

datada no contexto e momento da pesquisa realizada e a análise decorrente. 

As expectativas dos leitores são suas construções de referência, não 

controláveis pelo desejo ou afinadas com o ponto de vista da autora.  

Entretanto, a finalidade deste estudo está cumprida, dentro das possibilidades 

de realização da autora. 

  Assim, sem a pretensão de absolutizar, nem finalizar hermeticamente o 

debate e a reflexão, mas, considerando sua provisoriedade e necessidade de 

conclusão do texto, reafirmo fazer a UNIPAMPA é pensá-la, problematizando 

criticamente sua criação, reconhecendo as contradições do seu surgimento, 

sem perder de vista a ampliação do direito social à educação superior das 

gerações que dela se beneficiam e se beneficiarão.    
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A UNIPAMPA é uma realidade, com sessenta e três cursos de 

graduação, diversos cursos de pós-graduação, inclusive de Doutorado. Com 

um universo de quase trinta mil estudantes.  Tudo isso em sete anos! Sim, se 

fez e se faz uma grande Universidade e, para sempre no interior fronteiriço do 

Rio Grande do Sul. 
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Roteiro para Análise de Discurso - AD 

 
A) Questões: 

1. Na criação da UNIPAMPA, qual é o discurso prevalente? 

2. Como incide a sociedade civil na esfera pública na criação da UNIPAMPA? 

3. Há ampliação da esfera pública na criação da UNIPAMPA? 

 

B) Categorias da AD. 

I - A relação do leitor com os diferentes processos de significação que 

acontecem no texto jornalístico, enquanto objeto linguístico-histórico 

(ORLANDI, 2010, p. 70). 

II - O Texto, como unidade de análise em três dimensões: a) Relações de 

Força: lugares sociais e posição relativa do locutor e do interlocutor; b) Relação 

de Sentido: a interligação entre este e vários discursos; c) Relação de 

Antecipação: a experiência anteprojetada do locutor em relação ao lugar e à 

reação do ouvinte (ORLANDI, 2010, p. 70). 

III - A Leitura e o Silêncio permitem conhecer o jogo de relações e de 

interações sociais, são produzidas pelos interlocutores e leitores. (ORLANDI, 

2010, p. 72). 

IV - Os Tipos de Discurso revelam que a atividade de dizer é tipificante. Os 

tipos: a) autoritário; b) polêmico; c) lúdico (ORLANDI, 2010, p. 86). 

V - O Caráter recalcado da matriz do Sentido: os processos discursivos 

realizam-se no sujeito, mas o transcendem, ainda que este tenha a ilusão de 

estar na origem do sentido.  Na linha da psicanálise lacaniana, adverte o autor 

para o fato de que a fala é marcada por dois níveis de recalcamento. O 

primeiro diz respeito ao que nunca foi sabido.  Trata-se de uma zona 

inconsciente, no sentido em que a ideologia é, por sua constituição, 

inconsciente.  No entanto, ela determina uma forma de estrutura discursiva.  O 

segundo forma o velamento parcial.  Ele pode ser compreendido, recuperado e 

reformulado pelo sujeito da enunciação (PÊCHEUX, 1988, p. 175-180). 

 

C) Dispositivos e Procedimentos: as etapas de análise têm, como seu 

correlato, o percurso de passagem do texto ao discurso, no contato com o 

material das notícias jornalísticas. São três as etapas, segundo Orlandi (2010):  
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1ª Etapa: Passagem da      Superfície Linguística                     Texto  

     Enunciado                               para o                                (Discurso).  

2ª Etapa: Passagem do       Objeto Discursivo                   Formação Discursiva 

 Simbólico/Efeito Metafórico        para o 
3ª Etapa:                              Processo Discursivo             Formação Ideológica 

(ORLANDI, 2010, p. 77-79). 
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APÊNDICE B – Mapa UNIPAMPA – região 
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APÊNDICE C – Fotografia UNIPAMPA – campus São Borja 
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REGISTRO FOTOGRÁFICO DA INAUGURAÇÃO DO CAMPUS SÃO BORJA  

 LAURA FONSECA, SÃO BORJA, 23 DE MAIO DE 2007. 
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ANEXO A - Lei de criação da UNIPAMPA – lei n 11.640 
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Presidência da República 
Casa Civil Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 
LEI Nº 11.640, DE 11 DE JANEIRO DE 2008. 
 
.Institui a Fundação Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA e dá outras 
providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o Fica instituída a Fundação Universidade Federal do Pampa - 
UNIPAMPA, de natureza pública, vinculada ao Ministério da Educação, com 
sede e foro na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 
 
Art. 2o A Unipampa terá por objetivos ministrar ensino superior, desenvolver 
pesquisa nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão 
universitária, caracterizando sua inserção regional, mediante atuação 
multicampi na mesorregião Metade Sul do Rio Grande do Sul. 
 
Art. 3o O patrimônio da Unipampa será constituído por: 
I - bens patrimoniais de Universidades Federais, disponibilizados para o 
funcionamento dos campi de Bagé, Jaguarão, São Gabriel, Santana do 
Livramento, Uruguaiana, Alegrete, São Borja, Itaqui, Caçapava do Sul e Dom 
Pedrito, na data de publicação desta Lei, formalizando-se a transferência nos 
termos da legislação e procedimentos pertinentes; 
II - bens e direitos que a Unipampa vier a adquirir ou incorporar; 
III - doações ou legados que receber da União, dos Estados, dos Municípios e 
de outras entidades públicas e particulares; e 
IV - incorporações que resultem de serviços realizados pela Unipampa, 
observados os limites da legislação. 
§ 1o Os bens e os direitos da Unipampa serão utilizados ou aplicados 
exclusivamente para consecução de seus objetivos, não podendo ser 
alienados, a não ser nos casos e nas condições permitidos em lei. 
§ 2o Só será admitida a doação à Unipampa de bens livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus. 
 
Art. 4o Passam a integrar a Unipampa, independentemente de qualquer 
formalidade, na data de publicação desta 
Lei, os cursos de todos os níveis, integrantes dos campi das Universidades 
Federais de Pelotas e de Santa Maria existentes nos Municípios citados no 
inciso I do caput do art. 3o desta Lei. 
Parágrafo único. Os alunos regularmente matriculados nos cursos ora 
transferidos passam automaticamente, independentemente de qualquer outra 
exigência, a integrar o corpo discente da Unipampa. 
 
Art. 5o Ficam redistribuídos para a Unipampa os cargos ocupados e vagos do 
Quadro de Pessoal das Universidades Federais de Pelotas e de Santa Maria, 
disponibilizados para funcionamento dos campi dos Municípioscitados no inciso 
I do caput do art. 3o desta Lei, na data de publicação desta Lei. 
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Art. 6o Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a Unipampa bens 
móveis e imóveis necessários ao seu funcionamento, integrantes do patrimônio 
da União. 
 
Art. 7o Os recursos financeiros da Unipampa serão provenientes de: 
I - dotação consignada no orçamento da União; 
II - auxílios e subvenções que lhe venham a ser concedidos por quaisquer 
entidades públicas ou particulares; 
III - remuneração por serviços prestados a entidades públicas ou particulares; 
IV - convênios, acordos e contratos celebrados com entidades ou organismos 
nacionais ou internacionais; e 
V - outras receitas eventuais. 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir saldos 
orçamentários das Universidades Federais de Pelotas e de Santa Maria para a 
Unipampa, observadas as mesmas atividades, projetos e operações especiais, 
com as respectivas categorias econômicas e grupos de despesas previstos na 
lei orçamentária, nos exercícios em que esta não tenha sido incluída como 
unidade orçamentária naquele instrumento legal. 
 
Art. 8o A administração superior da Unipampa será exercida pelo reitor e pelo 
Conselho Universitário, no âmbito de suas respectivas competências, a serem 
definidas no estatuto e no regimento geral. 
§ 1o A presidência do Conselho Universitário será exercida pelo reitor da 
Unipampa. 
§ 2o O vice-reitor, nomeado de acordo com a legislação pertinente, substituirá 
o reitor em suas faltas ou impedimentos legais ou temporários. 
§ 3o O estatuto da Unipampa disporá sobre a composição e as competências 
do seu Conselho Universitário, de acordo com a legislação pertinente. 
 
Art. 9o Ficam criados, para compor o quadro de pessoal da Unipampa, no 
âmbito do Ministério da Educação, 400 (quatrocentos) cargos de Professor da 
Carreira do Magistério de 3o grau e os cargos e funções constantes dos 
Anexos I, 
II e III desta Lei. 
 
Art. 10. Ficam criados os cargos de Reitor e Vice-Reitor da Unipampa. 
Parágrafo único. Os cargos de Reitor e de Vice-Reitor serão providos pro 
tempore, em ato do Ministro de Estado da Educação, até que a Unipampa seja 
implantada na forma de seu estatuto. 
 
Art. 11. Até o preenchimento de 70% (setenta por cento) dos seus cargos de 
provimento efetivo, a Unipampa poderá contar com a colaboração de pessoal 
docente e técnico-administrativo, mediante cessão dos governos federal, 
estaduais e municipais, nos termos do inciso II do caput do art. 93 da Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 
Art. 12. A Unipampa encaminhará ao Ministério da Educação a proposta de 
estatuto para aprovação pelas instâncias competentes, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias contado da data de provimento dos cargos de Reitor e Vice-
Reitor pro tempore. 
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Art. 13. Ficam extintos, no âmbito das Instituições Federais de Ensino Superior, 
400 (quatrocentos) cargos técnico administrativos relacionados no Anexo IV 
desta Lei.  
Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educação, no prazo de 90 (noventa) 
dias após a entrada em vigor desta Lei, publicará a discriminação por 
instituição federal de ensino superior da relação de cargos extintos de que trata 
este artigo. 
 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de janeiro de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 
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ANEXO B - Textos jornalísticos: Correio do Povo 
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ANEXO C - Textos jornalísticos: Zero Hora 
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